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6R E s u 1*1 0
0 presente trabalho tem por objetivo analisar o 
tipo de federalismo existente no Brasil e que, no momento, se 
convencionou chamar de federalismo "cooperativo".
Estudou-se a evolução política do País,desde quari 
do Colônia portuguesa, com um sistema unitário de Governo análç^ 
go ao da Metrópole, até a situaçáo atual, em que vigora um reg_i 
me federativo estabelecido com a proclamação da República.
Este sistema, inspirado no modelo norte-americano, 
passou por diversas transformações até atingir o estágio atual, 
em que se observa uma crescente concentração de poderes da Uni_ 
ão, principalmente através da expansão dos seus órgãos executi 
vos, e a consequente diminuição dos poderes remanescentes dos Es_ 
tados. A justificativa para a atual mudança, a par dos fenôrne 
nos mundiais que deram origem, em toda parte, ao "novo federalis 
mo", são, na realidade brasileira, a busca do desenvolvimento na 
cional - necessidade.inadiável - e o estabelecimento da doutrina 
da Segurança Nacional, como defesa contra a infiltração no País 
de doutrinas estranhas e contrárias à ordem estabelecida.
Como vem acontecendo na Sociedade Internacional, 
em geral, também se nota um incremento no autoritarismo político 
e na adoção pelo Estado de procedimentos da alta Administração - 
da mesma forma que nas grandes empresas - em busca de uma maior 
funcionalidade para alcançar os objetivos nacionais; mas, em con 
trapartida, tal procedimento acarreta uma diminuição das prerro 
gativas democráticas. No entanto, por configurar uma situação 
excepcional, espera-se que a curto ou médio prazo seja possível 
assegurar a paz política com o restabelecimento da democracia 
p l e n a .
7A B S T R A C T
Uhen we decided to write this essay, ue had one 
goal in mind: the analysis of the kind of federalism which exists 
in Brazil at present, the type of federalism that is nou being 
conventionally qualified as "cooperative".
Ue have studied the political evolution of the 
country, far back from its days as a Portuguese colony subjected 
to a unitary government system - exactly like the one they had 
in Portugal - up to its present situation, with its federative 
regime established as a result of the proclamation of the Republic.
This system, inspired in the American model, has 
gone through a series of changes in order to reach its present 
condition, in which ue observe a growing concentration of the 
Union powers. These powers have been exercised mainly by the 
expansion of the Union's executive agencies and by the resulting 
decrease of the various state governments' remaining powers.
This present changing situation has been justified both by the 
international phenomena which have given birth to a "new federalism" 
everywhere in the world, and by the Brazilian reality, with its 
urge for national development - now a pressing necessity. Together 
with those two factors, there is also the establishment of a 
National Security doctrine, as an able weapon against the 
infiltration of the alien doctrines which are considered as 
opposed and contrary to the established order.
As it has been generally occurring all over the 
world, we also notice an increase in political authoritarianism 
and in the decision, by the State, to follow high administration 
procedures - like the ones followed by the major commercial and 
industrial enterprises - in order to reach an ever improving 
functionality that will lead to the accomplishment of the national 
objectives. Such a process, however, has resulted in a decrease 
of the democratic prerogatives. Nevertheless, because of the fact 
that we are going through an exceptional situation, we hope that 
a short or medium term it will be possible to assure political 
peace and to re-establish full democracy in the country.
8I N T R O D U Ç Ã O
A Emenda Constitucional nS 1, de 17 de outubro de 
1969, afirma que o Brasil é uma "República Federativa".
Como o federalismo, da mesma forma que as outras 
instituições políticas, nâo fica imobilizado numa forma imutável, 
mas, ao contrário, modifica-se constantemente ao sabor da evolçj 
ção da sociedade mesma, o objeto do presente trabalho é examinar 
esta evolução no Brasil.
Introduzido pela Constituição da República, de 
1891, o federalismo passou por todas as crises políticas que aba. 
laram o país e sofre também, como não podia deixar de ser, as 
consequências das modificações havidas nas instituições politi 
cas do mundo, notadamente no Ocidente.
Começamos por examinar, em rápidas pinceladas, e, 
baseados em alguns dos grandes cientistas políticos, filósofos e 
administradores atuais, o panorama geral da sociedade de hoje, 
com suas velozes e drásticas transformações, principalmente no 
que se refere ao aspecto social, político e econômico. Isto por_ 
que não se pode - como é sabido - estudar uma instituição num d_e 
terminado país sem examinar as transformações que ocorrem na S£ 
ciedade em geral. Porque a sociedade cada vez mais se apresenta
9como um "todo", composto de fatos sociais que se encadeiam e que 
não são peculiares nem propriedade de um Estado isolado. Em que 
pesem as peculiaridades locais, os fenômenos sociais se influe£ 
ciam entre si duma forma que se torna determinante na produção 
do resultado final, ainda mais nos dias de hoje.
Em seguida, passamos ao estudo das origens políti_ 
cas do Brasil, desde o tempo de simples Colônia portuguesa, para 
verificar se realmente aqui existiu a tão falada "tradição fede. 
rativa". Concluímos pela negativa, uma vez que a Colônia pos. 
suia a mesma organização política da Metrópole, ou seja: a de um 
estado unitário, forma de estado, aliás, peculiar à época. A re 
lativa autonomia que gozavam as Capitanias Hereditárias, por al_ 
guns interpretada como "manifestação federalista" era, contudo, 
apenas o resultado do abandono a que estavam relegadas, face à 
distância e à dificuldade de comunicação com o Reino. Por isso, 
impossibilitadas de comunicar-se com Portugal, por vezes resol_ 
viam seus problemas por si próprias. Pias não deixavam de comuni^ 
car ao Reino, quando possível, as suas ações e de procurar apro. 
vação para as mais importantes.
Após a Independência e estabelecido o Império, £  
dotou-se o sistema unitário, baseado no medeio inglês. Tal si£ 
tema funcionou bem, nas condições da época, e inclusive trouxe 
prosperidade e relativa paz.
Proclamada a República, a mudança nas instituições 
levou igualmente â substituição do regime unitário pela experiên 
cia federalista, importada dos Estadas Unidos juntamente com o 
presidencialisro. Isto pela influência de uma elite intelectual 
impressionada com as novas idéias e pelo exemplo do florescente 
país norte-americano.
Após passar por altos e baixos, o federalismo bra 
sileiro encontra-se agora no estágio que os autores denominam fe 
deralismo "cooperativo". Este se caracteriza pela proeminência 
dos poderes da União, mormente do Executivo, bem como pela redu 
çao dos poderes remanescentes reservados aos Estados. Outras ca 
racterísticas sao o aparecimento das chamadas Superintendências* 
Regionais, criadas para beneficiar regiões menos desenvolvidas e 
a adoção pelo Estado de muitos métodos de administração de empre 
sas, com o abandono de certos princípios políticos, em busca de
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uma maior funcionalidade. Erigiram-se também em objetivos pr^i 
mordiais o desenvolvimento e a política de segurança nacional, o 
primeiro com o objetivo de assegurar o desenvolvimento econômico 
do país, bem como a sua modernização; e o segundo, com o prop£ 
sito de defender o regime contra ideologias contrárias aos int£ 
resses e às tradições do país, como o comunismo.
De permeio, com o objetivo de melhor compreender 
e talvez justificar o regime vigente, além de demonstrar opções 
de sistemas que possam ser aproveitados para a melhoria do mes ' 
mo - principal objetivo prático do presente trabalho - analis_a 
mos a organização e funcionamento de estados unitários e, especi^ 
almente, de diversos regimes federais.
Esperamos, principalmente, ter analisado de forma 
suficiente a evolução do federalismo no Brasil e também as carac 
terísticas com que se apresenta no momento.
As dificuldades encontradas para a elaboração do 
trabalho prenderam-se, sobretudo, à dificuldade na aquisição ou 
obtenção de livros sobre o assunto, principalmente antigos. Di 
versos deles conseguimos na Biblioteca do Curso de Pós-graduação, 
do Curso de Direito, na Biblioteca Central da UFSC e na do Tribu 
nal de Justiça do Estado. E, principalmente, na Biblioteca da 
Faculdade de Direito do Largo de Sao Francisco, em Sao Paulo, 0£  
de fomos muito bem recebidos em todas as oportunidades em que lá 
estivemos, e onde conseguimos consultar vários volumes e tirar 
cópias "xerox" de outros. Adiante-se, finalmente, que a bibli£ 
grafia atual sobre o assunto, no Brasil, nao nos parece suficie£ 
te, comparada com a de outros países, consistindo, na maior par 
te, de artigos de revistas especializadas, aos quais, no entanto, 
nao negamos o grande valor, já que, em diversos capítulos, neles 
nos baseamos.
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1. 0 PAPEL DO ESTADO NA SOCIEDADE ATUAL
1.1 GENERALIDADES
A filosofia essencialmente individualista e libe 
ral foi inaugurada pelos filósofos dos séculos XVII e XVIII, c£ 
mo reação,ao domínio opressivo dos executivos monárquicos. Ofi_ 
cializou-se com as Revoluções Americana e Francesa, e a partir 
de então propagou-se como expressão dos mais elevados ideais p£ 
líticos, influenciando inclusive a economia através das doutri 
nas do "laisser faire".
Provada a falência de tais teorias pela pressio 
das necessidades sociais do proletariado concentrado nas cidades, 
em virtude da revolução industrial iniciada na Inglaterra, e fa 
ce à imperiosidade de resolver os problemas surgidos, passa-se a 
adotar a social-democracia em substituição â liberal.
0 individualismo burguês-capitalista havia atingi^ 
do tal pujança em riqueza e poder, à custa da opressão dos operá 
rios, que o governo finalmente resolve, premido pelas reivindica 
ções das massas, intervir em favor destas, restringindo as libej^ 
dades e privilégios de uma minoria em favor dos legítimos direj^ 
tos da maioria desfavorecida. £ a intervenção estatal que marca 
o início do cerceamento inevitável da liberdade (entendida como
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exacerbação do individualismo) em proveito da maior igualdade«, 0 
fenômeno citado, daquela época em diante, não mais sofre intejr 
rupção, já agora inspirado por outros fatores marcantes da civ_i 
lizaçao contemporânea, especialmente a partir do surgimento do 
n e o - c a p i t a l i s m o , que dá início ao que se denomina "sociedade de 
consumo", dominada pelas grandes empresas capitalistas.,
Claro, informados pela comunicação instantânea dos 
progressos das demais sociedades, os homens cada vez mais procu 
ram o acesso aos bens de consumo, I assistência pública, à ins_ 
trução, aos meios de transporte, comunicação e energia. Em vir_ 
tude disso, pela necessidade de prover o bem-estar das popula_ 
ções e para realizar atividades antes levadas a efeito pelos prói 
prios particulares, o Estado começa a desenvolver uma atividade 
em todos os campos jamais imaginada pelos antigos liberais e a 
intervenção estatal atinge praticamente a totalidade da vida hu 
mana.
Em conseqüência dos fatos apontados e para agir 
com maior eficiência e rapidez, o poder torna-se mais centraliza^ 
do e autoritário, fazendo com que surja, nas Federações, a pre£ 
cupação com o destino dos Estados-membros. Na estrutura do go_ 
verno, o Executivo (poder encarregado de executar as atividades 
práticas que lhe reclama a sociedade moderna, numa palavra: adrrú 
nistrar) ameaça com a sua expansão sobrepujar e subjugar os de_ 
mais poderes, comprometendo o equilíbrio e a separação consagra 
dos como "garantia da liberdade" por LOCKE e M0NTE5QUIEU.
Outrossim, países antes pobres e subdesenvolvidos 
resolvem livrar-se do estigma da miséria adotando planejamentos 
globais, definidos e patrocinados pelos executivos federais, a 
fim de orientar as ações e assegurar a sua efetivação, através 
da centralização dos órgãos decisórios. Deixam pouco a cargo dos 
particulares ou dos Estados-membros, desprezando a sua capacida 
de de execução e adotando uma atitude paternalística que alguns 
querem identificar com os procedimentos adotados pelos Estados 
Unitários, esquecidos de que estes, também comprometidos com o 
processo de funcionalidade a todo custo, apelam para uma orienta 
ção oposta, ou seja, a descentralização nas atividades de execu 
çao, reservando somente aos poderes centrais a orientação e a su 
pervisão.
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1.2 A SOCIEDADE
Nos dias atuais a sociedade se caracteriza por 
uma tal revisão de valores, praticamente em todos os campos, que 
nos limitaremos a assinalar os que estão mais ligados ao presen 
te trabalho, pois analisá-los todos, alem de exceder o campo po_ 
lítico-jurídico e exigir o concurso de outros especialistas, não 
poderia, por certo, ficar adstrito a um ou alguns livros somente.
0 professor BOUIDING'*' aponta como causas das pr£ 
fundas transformações nas estruturas sociais, políticas e econo 
micas do mundo atual, as seguintes:
"10 - o movimento trabalhista verificado desde o 
meado do século passado;
22 - o aumento do poder político das populações 
rurais e a organização da agricultura;
33 - a influência das organizações sindicais e 
proletárias na vida política;
46 ~ o desenvolvimento da grande empresa;
5 S - o aumento dos poderes governamentais".
E prossegue o citado autor:
"No entanto... são observações que se ajustam ao 
caso particular dos Estados Unidos ... Como diz 
BARKER, a história da humanidade se contava por 
séculos, hoje ela se conta por dezenas de anos. 0 
mundo antigo, a idade-média correspondem a longos 
períodos no tempo, a história contemporânea em me 
nos de um século modificou a face do mundo^".
Ainda sobre a sociedade em que vivemos e que nos 
reserva a todo momento surpresas tanto agradáveis como desagrad£ 
veis, acrescenta THEMÍSTOCLES CAV A L C A N T I "1 o comentário seguinte:
"Para GERCHARD RITTER, as causas dessas transfor_ 
mações no mundo ocidental devem ser atribuídas as 
mudanças da estrutura social e econômica verifica 
das nos séculos XIX e XX. A sociedade industriaT, 
com as suas massas humanas unidas por laços muita 
íntimos de dependencia, de interesses comuns,subs 
tituiu a velha civilização burguesa, individualijs. 
ta, ensimesmada, com seus problemas particulares” 
uma vida calma, vivendo em uma atmosfera de segju
■^Citado por CAVALCANTI, Themístocles Brandão. Teoria do Estado. 
Rio, 1969, p. 8 ,
^ I b i d . , p. 8 - 9.
J I b i d ., p . 1 1 ,
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rança, em uma sociedade bem estrati f ica da , de clas_ 
ses nitidamente diferenciadas, sem as perturba_ 
ções dos métodos de propaganda, da influencia de 
5 uma imprensa variada, insistente e m u l t i f o r m e ,sem 
sofrer as pressões das agencias fiscais e dos mo 
dernos métodos de coação usados pelo estado, para 
exercer a sua política. Tudo isso foi modificado 
por um crescente nivelamento social, agindo sobre 
um sistema político, impreciso em sua estrutura, 
sofrendo as pressões do poder econômico, do poder 
militar, funcionando dentro de um mecanismo com 
plicado, onde se debatem organizações que aspiram 
ao poder. É o que RITTER chama de democracia t£ 
tal e o que chamaríamos democracia organizada, em 
oposição à democracia liberal, onde existia a pr£ 
ocupação de assegurar uma perfeita autonomia da 
vontade de cada um".
No mesmo sentido, comentando as peculiaridades de 
uma era que até certo ponto nos atemoriza pelo seu caráter ava_s 
salador, drástico e com um forte conteúdo de despers o n a l i z a ç a o , 
ameaçando ofuscar completamente o individualismo e a capacidade 
de contestação, vemos:
"Nossa época é essencialmente uma época de transi_ 
ção. Se, por um lado, a mudança é um aspecto nor 
mal da sociedade a todo o momento, também, em ce_r 
to sentido, sempre houve transição; por outro, s_o 
mente o mundo moderno está assistindo a uma emer 
gência de um tipo de sociedade radicalmente di_s 
tinto de todos aqueles que o precederam, de todas 
as formas históricas anteriores^ e num ritmo de 
transformação cuja rapidez já nao se mede - como 
no passado - por séculos, mas por anos, e é tal 
que os homens devem vivê-lo dramaticamente e aju_s 
tar-se a ele como a um processo habitual. Essa mu 
dança tem outras características inusitadas na 
história da espécie: abarca todas as regiões do 
planeta, todos os grupos sociais e todos os ind_i 
víduos... Trata-se de uma mudança - deve-se insis 
tir - que aborda todos os aspectos da vida hum_a 
na: organização econômica, estratificação social, 
família, moral, costumes, organização política. 
Seu impacto implica ainda - e isto é de importem 
cia essencial - mudanças substanciais nas formas 
de pensar, de sentir e de comportamento; isto é, 
implica uma profunda transformação na estrutura 
da personalidade"
Numa análise profunda do nosso tempo, e demons 
trando a preocupaçao com o destino da humanidade que sempre ca
GERNANI, Gino. ^Política e Sociedade numa época de transição. 
Mestre 3ou. São Paulo, 1973, p. 77 e 78.
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Dracterizou a sua obra, escreve o grande ARNOLD TOYNBEE :
"£ sempre difícil prever o futuro. A situação da 
sociedade, posteriormente a 1914, era inesperada 
e imprevista por meus pais e, portanto, por mim 
também. Esperávamos que a tendência dominante no 
mundo ocidental desde antes do século XVII gersis_ 
tisse e inclusive se impusesse às áreas nao-oc_i 
dentais. Esperávamos que a vida se tornasse mais 
racional, mais humana e democrática e que lenta_ 
mente, embora de forma decidida, a democracia po 
lítica levasse a uma maior justiça^social. Esper£ 
vamos também que o progresso da ciência e da te£ 
nologia tornasse a humanidade mais rica e que es_ 
sa crescente riqueza passasse a atingir uma maio 
ria da população. Esperávamos que tudo isso ocor 
resse de modo pacífico. Pensávamos, de fato, que 
o caminho a ser percorrido pela humanidade fosse 
o de um paraíso terrestre e que a nossa aproxima_ 
ção da meta estava predestinada pela necessidade 
histórica. (Note-se que ao crer na inevitabilidja 
de do progresso em direção àquilo que nos parecia 
desejável estávamos sendo marxistas sem saber dis. 
so.) 0 aumento da riqueza material que visávamos 
foi atingido, inclusive de forma mais rápida e 
mais abundante do que havíamos imaginado. Houve 
também uma tendencia a maior justiça social quan 
to à distribuição da riqueza, embora, por outro 
lado, uma minoria nos países ricos bem como uma 
maioria nos países pobres tenham-se tornado cres 
centemente mais pobres. 0 que não previmos foi a 
grande regressão moral no relacionamento humano. 
Em 1700 o Ocidente era muito raais humano do que 
havia sido em 1600. 0 homem já não cortava mais 
a cabeça de seu semelhante ou o queimava na f_o 
gueira por motivos religiosos ou políticos. i\lo e_n 
tanto, em 1971 o mundo encontra-se muito menos hju 
. mano que em 1913. E temos que admitir a possib_i 
lidade de que o mundo torne-se ainda mais desuma_ 
no ao atingirmos o final do século".
No ressurgimento do materialismo e da violência 
como norma de ação na sociedade atual, causada, entre outros mo 
tivos, pelo enfraquecimento dos padrões de conduta e pelo aumen 
to das populações, os cidadãos têm sua opinião dividida entre 
duas opções: ou a autoridade forte, ou a anarquia geral. Acres 
cente-se que, no encadeamento de causas e efeitos, o enfraqueci 
mento dos valores morais se deve à incompatibilidade entre o rit_ 
mo agitado da vida moderna e à falta de oportunidade para trans
TOYIMBEE, Arnold. A sociedade do futuro. Zahar Editores. Rio 
de Daneiro, 1974, p. 118 e 119.
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missão ès gerações futuras dos ditos valores. Com o enfraqueci^ 
mento dos vínculos familiares não se processa a educação básica 
do indivíduo dentro dos padrões de moral estabelecidos, isto pojr 
que, no clima de agitação da vida moderna, poucas oportunidades 
têm as famílias para se reunirem e transmitirem ensinamentos bá 
sicos aos seus filhos e discutirem juntos problemas comuns, prin_ 
cipalmente morais, como acontecia nas gerações passadas.
R e a l m e n t e ,
"Voltamos a uma era de intolerância, animosidade, 
intranquilidade e violência tanto em termos naci£ 
nais como nas relações internacionais. Essa cres 
cente anarquia social me parece incompatível com 
as demandas da tecnologia, visto que a mesma ex_i 
ge um crescente domínio da vida, um maior grau de 
ordem e regularidade. A tensão criada pelas exi^ 
gências tecnológicas em contraste com o tempera_ 
mento da humanidade vem atualmente se agudizando. 
Isso I compreensível (e já discuti algumas razoes 
porque o é). No entanto, não creio que essa „te£ 
são possa durar muito sem encontrar uma solução e 
as formas alternativas possíveis me parecem ser 
todas drásticas. 0 problema na prática consiste 
em verificar até que ponto qualquer forma de go_ 
verno representativo pode sobreviver numa era de 
tão rápidas transformações revolucionárias ou mes 
mo em qualquer época de mudanças súbitas. 0 gove£ 
no representativo, mesmo num esquema limitado do 
tipo oligárquico, em que apenas uma pequena parta 
da comunidade controla os assuntos, é pouco flexí 
vel e ineficiente. Um governo representativo s? 
pode funcionar bem quando há uma margem para re_ 
cuos e erros. Períodos instáveis favorecem o su£ 
gimento de ditaduras. Os seres humanos não se <a 
comodam facilmente a governos ditatoriais mas, no 
entanto, por vezes resignam-se a isso como sendo 
um mal menor que a anarquia... será que o mundo 
que nos cerca na atualidade será capaz de se pr£ 
servar da autodestruiçao sem ter que pagar o pre 
ço, embora temporariamente, de submeter-se a um 
regime d i tat o r i a 1?"6 .
A sobrevivencia da liberdade e dos direitos indi 
viduais, que por largo tempo constituíram-se em elementos indi£ 
pensáveis a um governo com uma verdadeira justificativa social 
e jurídica, parecem ameaçados na sociedade moderna. 0 objetivo 
de assegurar a prosperidade material parece superar quaisquer
6
Ibid. pg. 119 - 120.
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discussões democráticas, uma vez que tais discussões demandam um 
tempo que a rapidez exigida para as decisões atuais não pode des_ 
perdiçar. Até para assegurar a ordem interna, uma das tarefas 
mais antigas da sociedade política, em virtude do desprezo dos 
valores morais, a autoridade estabelecida é obrigada a tornar-se, 
via de consequência, cada vez mais autoritária. Estabelecendo a 
relação entre 1 iberdade-prosperidade econômica na sociedade a, 
tual, HERBERT MARCUSE a de opinião de que a liberdade perde o 
sentido que possuía nas sociedades menos abastadas de outrora.
7Segundo ele:
"As liberdades que pertencem a um estado de mais 
baixa produtividade perdem seu conteúdo anterior 
desde que a liberdade da necessidade, substância 
concreta de toda liberdade, se torne uma possib^ 
lidade real. Independência de pensamento, auton£ 
mia e direito à oposição política estão perdendo 
sua função crítica básica numa sociedade que pares 
ce cada vez mais capaz de atender às necessidades 
dos indivíduos através da forma pela qual é orgja 
nizada. Tal sociedade pode, justi f i c a d a m e n t e , exi^ 
gir a aceitação dos seus princípios e institui_ 
ções e reduzir a oposição à discussão e promoção 
de diretrizes alternativas "dentro” do "status 
quo". A esse respeito, parece fazer pouca difj; 
rença o ser a crescente satisfação das necessidjs 
des conseguida por um sistema totalitário ou não- 
totalitário. Nas cundições de um padrao de vida 
crescente, o não-conformismo com o próprio sistjj 
ma parece socialmente inútil, principalmente quari 
do acarreta desvantagens econômicas e políticas 
tangíveis e ameaça o funcionamento suave do todo. 
Atualmente, o poder político se afirma através 
dos seus poderes sobre o processo mecânico e so 
bre a organização técnica do aparato. 0 governo 
de sociedades industriais desenvolvidas só se po 
de manter e garantir quando mobiliza, organiza H  
explora com exito a produtividade técnica, cientí 
fica e mecanica à disposição da sociedade indus 
trial. E esta produtividade mobiliza a sociedade 
em seu todo, acima e além de quaisquer interesses 
individuais ou grupais".
0 ceticismo do escritor por vezes chega a chocar- 
nos, ainda mais quando diz claramente que o indíviduo pode che 
gar a abdicar de sua liberdade individual em função do bem-estar
MARCUSE, Herbert. A Ideologia da Sociedade Industrial. Zahar 
Editores. Rio de Janeiro, 1973, pg. 23 - 25.
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econômico da sociedade avançada. Contudo, na falta de valores 
espirituais ou morais em que se apegar, realmente os indivíduos 
parecem contentar-se simplesmente com a satisfaçao material. E s_ 
ta, infelizmente, é a situação do momento. nas como a abundâri 
cia total somente será conseguida - se for - num futuro ainda 
não previsível, o descontentamento das classes menos favorecidas 
terá fatalmente efeito sobre a estrutura da autoridade. Exemplo 
disso são os movimentos contestatórios que se observam mesmo nos 
Estados considerados ricos. Nos pobres ou em vias de desenvolvi^ 
mento, as implicações políticas são ainda mais determinantes do 
fortalecimento da autoridade. Esclareça-se ainda - como prova 
de que a abundância por si só nao basta ao homem - que os elemejn 
tos que fazem parte, hoje, dos movimentos contestatórios, não se 
tratam de pessoas pobres ou oriundas de famílias necessitadas, 
mas, sim, de filhos de famílias abastadas, na maior parte das v_a 
zes portadores de diplomas universitários e até professores. Os 
marginais foram substituídos pelos marginais políticos.
1.3 0 ESTADO
A crise do momento, traduzida, por um lado, na 
busca do prazer e da satisfação material na sociedade de abundâri 
cia e de consumo dos países desenvolvidos; e, de outro lado, por 
um dramático esforço para superar o subdesenvolvimento, nas na^  
ções pobres ou em vias de se desenvolver, obriga o Estado a to_r 
nar-se mais forte através dos seus órgãos executivos, a fim de 
obter eficiência e funcionalidade para alcançar seus fins. Para 
tanto, passa a adotar métodos da alta Administração, comprovada 
mente eficientes, apesar de pouco democráticos.
Sobre a evolução da administração dos governos, 
em tal sentido, leia-se em PETER F. D R U C K E R 0 :
"Certamente o governo nunca foi mais proeminente 
do que hoje. 0 governo mais despótico de 1900 não 
teria^ousado sindicar a vida particular de seus 
cidadãos como os fiscais do imposto de renda fa_ 
zem agora como questão de rotina na mais livrei 
das sociedades. Até mesmo a polícia secreta do
n°DRUCKER, Peter F. Uma era de descontinuidade. Zahar Editores. 
Rio, 1974, pg. 242.
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czer não levava a cabo as investigações de seg£ 
rança que são agora admitida3 . Nem poderia um bu_ 
rocrata de 1900 ter imaginado os questionários 
que os governos atuais esperam que as empresas, 
as universidedes ou os cidadãos preencham com uma 
quantidade cada vez maior de números e de pormeno 
res. Ao mesmo tempo, o governo tornou-se em toda 
parte o maior empregador... 0 desapontamento com 
o governo ultrapassa as fronteiras nacionais e as 
linhas ideológicas. Prevalece tanto nas socied£ 
des comunistas quanto nas democráticas, é tão c£ 
mum nos países brancos quanto nos não-brancos. E_s 
te desapontamento pode certamente ser a descont_i 
nuidade mais profunda do mundo de hoje. Caractej 
riza uma mudança marcante das inclinações e atitij 
des desta geração em relaçao às que a antecedjB 
ram".
E, no qua se refere à mudança verificada, pross£
g u e :
"0 que explica a desilusão com o governo? Esper£ 
mos milagres - e isso sempre provoca a desilusãoT 
0 governo, pelo que se acreditava generalizadamen 
te (se bem que apenas inconscientemente), produzT 
ria muitas coisas não incorrendo em custo algum. 
0 custo era considerado uma função de quem fazia 
alguma coisa, e não daquilo que estivesse sendo 
ten t a d o " ^ .
Depois -- não fosse DRUCKER professor de admini£ 
tração de empresas na Universidade de Nova York - passa a deferi 
der a aplicação ao Estado dos princípios administrativos e não 
se pode negar que o Estado moderno se assemelha cada vez mais a 
uma grande empresa, cujos procedimentos adota, em nome da funci£ 
nalidade. Assim, conforme o mesmo autor:
"Atualmente há boas razões pelas quais os sold£ 
dos, os servidores civis e os administradores dos 
hospitais buscam na administraçao de empresas con 
ceitos, princípios e práticas. Porque a empresa, 
nestes últimos trinta anos, teve de enfrentar, em 
escala muito mais reduzida, o problema com que se 
defronta agora o mundo moderno: a incompatibilida 
de entre o "governo" e a "execução". A administra^ 
çao de empresas aprendeu que ambos devem estar se 
parados e que o órgão superior, que toma as deci 
soes, precisa desligar-se da "execução". Caso con 
trário, ele^nao toma decisões, e a "execução" tam 
bém acaba nao sendo possível. Na empresa isso sê" 
denomina "descentralização". 0 termo é ambíguo.
^Ibid. pg. 244.
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Implica um enfraquecimento do órgão central, a ad. 
ministração superior de uma empresa. D objetivo 
da descentralização como princípio da estrutura e 
da ordem constitucional é, todavia, fortalecer o 
centro, a administração superior de uma empresa, 
tornando-a capaz de levar a cabo a tarefa central, 
da administração superior. D objetivo é possib_i 
litar à administração superior a concentração na 
decisão e na direção, passando a "execução" para 
as administrações operacionais, cada qual com 
seus próprios objetivos e com sua própria missão, 
e com sua própria esfera de ação e autonomia. Se 
esta lição fosse aplicada ao governo, as outras 
instituições da sociedade passariam a ser entao, 
acertadamente, "agentes". A "descentralização" a. 
plicada ao governo não seria só uma outra forma 
de "federalismo" no qual o governo local, e não o 
central, se desincumbe das tarefas "executivas" . 
Seria, antes, uma política sistemática de utiliza^ 
ção das outras instituições, das instituições não 
governamentais da sociedade de organização, para 
a verdadeira "execugão", isto é, para o desemp£ 
nho, para as operaçoes, para as atividades. Essa 
política poderia ser reconhecida como "reprivat_i 
zaçao". As tarefas que eram atribuídas ao gove_r 
no no século passado porque a instituição privada 
original da sociedade, a família, nao podia realjl 
zá-las seriam confiadas às novas instituições não 
governamentais que emergiram e se desenvolveram 
nestes últimos sessenta ou setenta a n o s " ^ ,
Mais adiante em nosso trabalho, voltaremos a ana 
lisar a admissão pelo Estado - tanto federal como unitário - de 
métodos empresariais, talvez num modelo que venha a ser o da s_o 
ciedade pós industrial, que, no entanto, configura uma possibili_ 
dade praticamente impossível de ser examinada do ponto de vista 
científico, e pertence ao campo das suposiçoes ou das utopias.
Mas não deixa de ser interessante, para melhor 
compreendermos o que seria o eventual E s t a d o - e m p r e s a , analisar 
as indiscutíveis relações da organização política da sociedade 
com a empresa privada, bem como as igualmente indiscutíveis uan 
tagens que a empresa privada apresenta, em termos de funcionali, 
dade, uma vez que:
"0 que torna a empresa particularmente adequada à
Ibid. p. 265 - 266.
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reprivatização é o fato de ela ser predominante^ 
mente um órgão inovador; de todas as instituições 
sociais, é a única criada com o propósito expre_s 
so de encetar e administrar a mudança. Todas as 
outras instituições foram originariamente criadas 
com o fito de evitar ou pelo menos retardar a rnu 
dança. Tornam-se inovadoras apenas por necessida 
de e relutando muitíssimo. A empresa, especifica^ 
mente, tem duas vantagens no ponto em que o gove_r 
no apresenta grandes fraquezas. A empresa pode £  
bandonar uma atividade; na verdade, I obrigada a 
fazê-lo se opera num mercado - e, mais ainda, se 
depende de um mercado para a obtenção de capital. 
Há um limite além do qual mesmo o mais teimoso h£ 
mem de empresa não pode argumentar contra a prova 
do mercado, não importa sua própria riqueza. Até 
mesmo Henry Ford teve de deixar de lado o Modelo 
T quando ele não pôde mais ser vendido. Até seu 
neto foi obrigado a deixar de produzir o Edsel. 
E, como se isso não bastasse: de todas as nossas 
instituições, a empresa é a única que a sociedade 
permitirá que desapareça. £ preciso que haja uma 
grande catástrofe, uma guerra ou uma grande revo 
lução, a fim de que seja possível que uma u n i v er 
sidade ou um hospital desapareça, não importa quao 
supérfluos e improdutivos eles já sejam. l/árias 
vezes, por exemplo, a Igreja Católica dos Estados 
Unidos tenta fechar hospitais que não tem mais _u 
tilidade. Em quase todos os cascs, uma tempesta_ 
de de nostalgia da comunidade força o bispo supos_ 
tamente absoluto a voltar atrás em sua decisão... 
Os russos passaram pela mesma experiência quando 
tentaram, no fim da década de quarenta, consoli_ 
dar várias universidades provinciais. Até Stalin 
foi forçada a desistir e suspender sua ordem. Mas 
quando a mais conhecida fabricante de aviões dos 
Estados Unidos, a Douglass Company, que projetou 
e fabricou o DC-3 teve dificuldades em 1967, nem 
o público nem o Governo americano vieram em seu 
auxílio. Se uma concorrente não tivesse comprado 
a empresa e a introduzido em suas operações, terí 
amos aceito o desaparecimento da Douglass - pesaro 
samente, nao há dúvida, e com uma boa dose de r_e 
tórica nostálgica, mas também com a seguinte im 
pressão: "Afinal de contas, a culpa foi dela."Pre 
cisamente porque pode ter lucro a empresa, "é obri 
gada" a correr o risco de p e r d a " H .
Essa diferença apontada entre as empresas e as 
instituições públicas ou com fins beneméritos se explica pela 
própria mentalidade do povo. Nas primeiras normalmente se encon
1‘LIbid. , p. 268 - 270.
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tram pessoas bem sucedidas na vida, que despertam o sentimento 
de inveja dos que não têm igual sorte e, também, porque muitas 
vezes os seus lucros provêm da exploraçao dos consumidores. Aijn 
da mais, muitas vezes não costumam - notadamente as maiores e 
mais poderosas - levar em conta os problemas ou necessidades de 
seus operários, despedindo-os quando lhes convém. Quanto às se 
gundas, principalmente quando públicas, os cidadaos as conside_ 
ram também como suas, preocupando-se com seu destino e lamentajn 
do o seu desaparecimento como uma lacuna que temem nao poder pre_ 
encher.
Na mesma linha de pensamento, assinalando a cres. 
cente interdependência Estado-empresa como uma das característi^ 
cas da sociedade atual, temos 30HN KENNETH GALBRAITH"^ e MAURICE 
DUl/ERGER1 3 .
Assim se expressa DUl/ERGER:
"A nova oligarquia depende muito mais do Estado 
que a antiga. Esta exigia sobretudo que ele não 
agisse, que fosse também tão discreto quanto pos_ 
sível, que se o reduzisse à expressão mais sim, 
pies. 0 neo-capitalismo exige, ao contrário, um 
Estado forte e ativo, capaz de regularizar o fun 
cionamento da economia e manter as condições ne 
cessárias ao crescimento. Outrora a produção era 
regida pela lei do mercado: conforme a preferêjn 
cia dos consumidores, tal empresa prosperava, tal 
outra desaparecia. 0 progresso técnico se basea 
va em invenções individuais gue os empresários 
submetiam à prova da concorrência. Hoje os pr£ 
gramas de fabricaçao das grandes firmas são deci 
didos vários anos antes que o produto correspon 
dente possa ser colocado à venda. Eles seguem em 
parte os desejos dos consumidores revelados pelos 
estudos dos mercados. Mas, uma vez os programas 
em andamento, é necessário impedir que esses dese 
jos se alterem, estimulando-os, ao contrário, a 
través de campanhas publicitárias. £ necessário 
também que o poder aquisitivo dos consumidores se 
ja mantido senao aumentado, o que supõe uma coor 
denação global da economia. Esta coordenação não 
pode mais ser mantida pelos mecanismos liberais. 
A eliminaçao das empresas menos aptas em proveito
'GALBRAITH, 3. K. 0 novo Estado Industrial. Civilizaçao Bras_i 
leira. Rio de Janeiro, 1968, p. 324 e seguintes.
'"DUl/ERGER, Maurice. Janus - Les deux faces de l'Occident. 
Fayard. Paris, 1972/ p. 149 e seguintes.
1 ?
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das mais aptas não é mais concebível quando se 
trata de firmas gigantes, cuja falência colocaria 
em ruína milhares de assalariados. Ela não signi_ 
fica mais grande crise, aliás, quando as preferer^ 
cias dos consumidores estão condicionadas pelas 
campanhas publicitárias. Os mecanismos concorren_ 
ciais não podem mais atuar para selecionar os no 
vos inventos, que exigiam investimentos considera 
veis, sem garantia de rentabilidade a curto ou^me 
dio prazo. Também a pesquisa muda de dimensão. 
Atualmente o progresso técnico depende muito mais 
do Estado do que da engenhosidade privada. Sem 
créditos públicos, nem a colocação em funcioname_n 
to dos motores a reaçao, nem a descoberta da ener_ 
gia atômica seriam possíveis. A intervenção g£ 
vernamental deve se estender além da invenção pr_o 
priamente dita e incluir os primeiros investimer^ 
tos necessários à efetivação da ação industrial. 
0 Estado é igualmente necessário para desenvolver 
as infra-estruturas e os serviços públicos não 
rentáveis. As firmas capitalistas por definição 
não o podem fazer. Mas elas cada vez mais preci 
sam que os poderes públicos o façam uma vez que 
tais infraestruturas e tais serviços são indispe_n 
sáveis às suas próprias atividades. De um modo 
mais geral, elas precisam que o Estado garanta a 
regulação do conjunto da economia, mantendo o con 
sumo quando as ameaças de recessão se fazem sen 
tir, contendo-a quando a ameaça inflacionária for 
muito grande"-*-^.
Vemos que DUl/ERGER enfatiza ainda mais as rela_ 
ções Estado-Empresa do que DRUCKER e supera mesmo GALBRAITH^quari 
do analisa o problema. Talvez porque escreva dentro do contexto 
francês, que, se bem que menos industrializado que o americano, 
em virtude do sistema unitário tem mais facilidade e elasticida 
de para atuar no campo do planejamento e da ajuda à indústria do 
que o estadunidense, com seu federalismo ainda remanescente.
E ainda continua o mesmo DUV/ERGER^6 :
"...os mecanismos liberais não haviam nunca asse 
gurado perfeitamente este equilíbrio global, pois 
eram impotentes para evitar as crises políticas... 
Esta intervenção não pode se limitar às frontei_ 
ras do Estado. Ela deve se desenvolver também no 
plano internacional para ajudar as empresas do
14 Op. cit. p. 149 - 150.
15 Op. cit. p. 324 e seguintes.
1 6 0p. cit. p. 150.
país a reconquistarem os mercados do exterior e a 
obterem matérias primas. Isto já se fazia nas d_e 
mocracias liberais, mas atualmente o fenômeno ga_ 
nha nova extensão. As grandes firmas industriais 
têm uma dimensão que as impede de se desenvolve_ 
rem apenas dentro da esfera nacional. Sua expan 
são para o estrangeiro nao depende somente de sua 
aptidão para a concorrência, mas dos acordos fir 
mados entre governos, num mundo onde as fronte_i 
ras econômicas nunca estao abertas livremente e 
estão, muitas vezes, fechadas. As empresas tem 
portanto uma necessidade absoluta de apoio do E_s 
tado, que é quem pode permitir seu necessário d_e 
senvolvimento internacional".
Certo é que MARX já havia previsto que é da essêni 
cia do capitalismo a expansão contínua, inclusive além das fro_n 
teiras do país - o que é comprovado hoje pelas campanhas multi_ 
nacionais - sob pena do perecimento do sistema. Mas, quer este 
ja PIARX certo ou não, com respeito a esse aspecto do capitali_s 
mo, o fenômeno é observável em nossos dias e com reflexos profun 
dos sobre a estrutura dos governos.
0 que nos preocupa a todos é o destino que - no 
contexto das transformações observadas - será dado à liberdade, 
ideal que nos é caro por representar uma das conquistas substa_n 
ciais da sociedade moderna e cuja sobrevivência, pelo menos no 
sentido até agora admitido, está sendo posta em perigo, eis que:
"A estabilidade do sistema democrático depende a_s 
sim desses tres elementos: o funcionamento eficaz 
do Governo pelo direito; a flexibilidade de sua 
engrenagem política para enfrentar novos probl_e 
mas; e a educação de seus cidadãos. Todos os três 
elementos da liberdade política são igualmente im 
portantes, e portanto nenhum deles é indispensia 
vel. Todos os tres estão em perigo. Não precisa 
mos comentar aqui que nenhum deles existe nas so 
ciedades totalitárias, pois ali a afinidade entre 
indivíduo e Estado é invertida. Não existe mais a 
presençao em favor do que é direito e contra a 
coação; ao contrário, existe uma autorização dijs 
cricionária para que os órgãos do Estado façam o 
que melhor entenderem. Um maior conhecimento do 
homem e da natureza não é usado para a melhoria 
das condições humanas, mas serve antes para aju 
dar a opressão. A participação ativa do cidadao 
na formação da vontade popular é uma farsa"!?.
NEUMANN, Franz. Estado Democrático e Estado Autoritário. 
Zahar Editores. Rio de Janeiro, 1969, p. 207.
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Também com respeito à transformação que se opsra 
no direito para se adaptar as modificaçoes da sociedade,
"...chamamos a atenção^para o fato de que, no pe_ 
ríodo moderno, as sanções tradicionais do Direito 
Criminal são suplantadas por outras sócio-econorni 
cas que poderão solapar as garantias tradici£ 
nais... No Programa da Lealdade levantam-se natu 
ralmente dois problemas: a demissão dos funciona_ 
rios públicos suspeitos de deslealdade, e a rec_u 
sa de nomear suspeitos... Em nossa análise das rje 
lações entre os três tipos de direitos civis-pe_s 
soai, social, político - tentamos mostrar que mes_ 
mo a negativa justificada de direitos sociais e 
políticos não deve levar a uma restrição de direi 
tos pessoais, que não são (ou não deveriam ser”J 
presos às mudanças da estrutura economica, social 
ou política. A exigência de um julgamento justo é 
a mínimo indispensável às liberdades civis. Esse 
mínimo está sendo cada vez mais restringido por 
sanções sócio-econômicas que, provavelmente, não 
são inconstitucionais, seguindo-se daí que a con 
cepção jurídica de liberdade já não pode funci£ 
nar devidamente. Há alguns anos ainda podíamos 
considerar adequada a interpretação clássica dos 
direitos pessoais como uma proteção à integridade 
física do indivíduo contra a açao arbitrária do 
Estado. Hoje, isso não é mais possível. As san_ 
çoes governamentais no campo econômico são de im 
portância infinitamente maior. 0 vulto dos empre 
gos do Governo também cresceu tremendamente, e se 
acrescentarmos as indústrias particulares - que 
só trabalham para o Governo - onde as mesmas rje 
gras parecem prevalecer - devemos concluir que, 
em muitos casos, a aplicaçao de sanções econômi 
cas significa uma sentença de morte, também eco 
nomica, imposta à revolta... A liberdade juríst_i 
ca, por mais indispensável que seja, só garante 
um mínimo, e este mínimo, que outrora cobria um 
amplo aspecto de nossa liberdade, embora, talvez, 
para uma pequena camada do povo, está cada vez di 
minuindo m a i s " ^ .
A análise do comportamento do cidadão face ao Si_s 
tema, que pode comprometer toda a estrutura do Estado - da qual 
o nosso trabalho analisa apenas um aspecto, mas não pode deixar 
de levar em conta as demais partes interrelacionadas - é examina 
da pelo autor citado quanto ao aspecto da democracia em si:
"Não há, igualmente, dúvida de que hoje em dia a
Ibid. p. 207 - 209.
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alienação do cidadão face ao poder político está 
crescendo - na Europa, a tremenda v e l o c i d a d e ,mais 
vagarosamente, porém perceptivelmente, nos Esta_ 
dos Unidos. Psicologicamente, esse fato é designa 
do como apatia. 0 termo é útil se não esquecermos 
que há três estados de esgírito que podem ser a_s 
sim designados: a expressão liberal, que é a ati_ 
tude "pouco me importa", o ponto desvista de Epi, 
curo, que diz que a vida política não é a área na 
qual o homem pode ou deva tentar chegar à sua po 
t e n c i a l i d a d e ; e a rejeição total do sistema polT 
tico sem uma oportunidade de articulação eficaz 
de qualquer alternativa. Em graus cambiantes, to 
dos os três tipos de apatia fazem o jogo dos derrva 
gogos e todos podem levar ao "cesarismo". 0 últ_i 
mo tipo, aliás o mais perigoso, é o resultado do 
mau funcionamento do sistema democrático. Seus 
sintomas e causas já foram muito analisados: a 
crescente complexidade dos Governos; o crescimeri 
to da burocracia na vida pública e particular; a 
concentração do poder social particular; a tranjs 
formação dos partidos políticos em máquinas empje 
dermidas que, devido ao alto custo da politicagem, 
tendem a excluir os novatos do mercado política^.
Pode-se muito bem ver que o panorama das liberda 
des, da democracia e da estrutura do Estado moderno apresenta 
poucas variações, tanto nos estados desenvolvidos como naqueles 
em vias de desenvolvimento. Isto porque todas as instituições - 
sociais, políticas, jurídicas e econômicas - pertencem a uma so 
ciedade que pode ser denominada, em seu conjunto, como a socieda 
de do mundo ocidental.
Sobre o federalismo, objeto do nosso trabalho, je 
xaminando a instituição do ponto de vista político e filosófico - 
peculiar a todas as sociedades políticas - assim se expressa o 
mesmo FRANZ N E U M A N N ^ .
"0 argumento teórico do federalismo gira em torno 
do potencial do poder político para o mal. 0 fedje 
ralismo é visto como um dos dispositivos para re 
frear o uso indevido do poder, pois ele divide-o’ 
entre uma porção de unidades competitivas do po 
der... A generalização de Montesquieu é, natura_l 
mente, destinada a dar uma base teórica adequada" 
à sua doutrina de separação de poderes. Bentham 
rejeitou a separação de poderes não somente como 
incompatível com a democracia como também porque
Ibid. p. 210 - 2 1 1 . 
2 0 0p. cit. p. 240 - 243.
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ela não poderia tornar a liberdade maior se os 
três órgãos do Governo fossem controlados pelo 
mesmo grupo social. Pode-se, praticamente, dizer 
a mesma coisa contra o federalismo como uma garan 
tia para a liberdade. ..Na o se pode determinar ab_s 
tratamente se o sistema federativo aumenta real_ 
mente.o poder ou se, nas palavras do Professor 
Placmahon, "diminui o risco de um monopólio de p£ 
der político com a provisão de uma 'porção de po_n 
tos independentes". Temos algumas provas de que o 
Estado federativo como tal £isto é, sem levar em 
conta a forma de Governo) não se saiu bem em seu 
papel. A Constituição da Alemanha Imperial certa 
mente criou um Estado federativo, mas ninguém d_u 
vida de que, politicamente, isso tivesse um duplo 
propósito: de ser uma aliança dinástica contra as 
forças do liberalismo e da democracia, e de conse 
guir a hegemonia da Prússia".
Finalmente, sobre a situação atual:
"0 mesmo, talvez, se gode dizer da situação atual. 
As provas que temos sao, na verdade, muito frá_ 
geis para terem qualquer valor da determinação da 
preferencia entre o sistema federativo e o unitá 
rio como um instrumento para preservar ou aumeri 
tar as liberdades civis. Tampouco podemos esperar 
por outras provas, uma vez que outros fatores - a 
pluralidade da estrutura social, o funcionamento 
de um sistema verdadeiramente competitivo de par 
tidos, o fortalecimento de uma tradição favorável, 
o nível intelectual da população, a atitude dos 
tribunais - permitem muito mais facilmente a for^ 
mação de um contrapoder em oposição às forças ho_s 
tis às liberdades civis do que a estrutura federa^ 
tiva do Governo... Muito pouco poder tende a cor 
romper, e a absoluta falta de poder corrompe abso 
lutamente, ou,^como disse Edmund Burke: "Nada ha" 
que se torne tao opressivo e tão injusto como um 
Governo fraco 21.
2 1 0p. cit. p. 245 - 246.
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2. ORIGEM E EVOLUÇftO DO PENSAMENTO 
POLÍTICO BRASILEIRO
2.1 BRASIL - COLÔNIA
2.1.1 CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES
Alguns dizem que temos uma tradiçao f e d e r a t i v a , i_n 
clusive que a regime das capitanias hereditárias teria preparado 
o caminho para a federação^". 0 Célebre Manifesto do Partido Re_ 
público, em 1870, volta a declarar que a "própria topografia" do 
nosso território levaria à federação, ainda que reconhecendo que,
durante o período colonial, a metrópole exercia sobre estas ter_
2ras "mando absoluto" .
Outros refutam tais idéias, pelo menos quanto ao 
seu determinismo, afirmando que aqueles que "exaltam a nossa vo 
cação federalista, vendo os seus passos iniciais nas Capitanias 
Hereditárias, esquecem que estas não conheceram o sistema repre
^CALÕGERAS, Pandiá - Estudos Históricos e Políticos. Sao Paulo, 
1936 (Col. Brasiliana, 74) pg. 467.
2 ~Citado por Pontes de Miranda - Comentários à Constituição de
1967, tomo I, pg. 488.
Isentativo nem a experiência de autogoverno, ao contrário do que*7
acontecia nas antigas Colônias inglesas na América do Norte" .
Assim, passamos a rever as características da v_i
da política na época colonial, para melhor entender as suas ver
dadeiras influências e a sua importância como base e origem do 
Estado brasileiro moderno.
2.1.2 CAPITANIAS HEREDITÁRIAS E GOVERNO-GERAL
Sobre a dependência existente entre os donatários 
das Capitanias no Brasil e o Reino de Portugal, é significativo 
o que diz a respeito PEDRO CALFION^:
"Ao todo doze (Capitanias) e dadas a melhor gente. 
Antigos navegantes, homens de guerra, personagens 
da corte. Foram amigos na índia, Duarte Coelho, 
Francisco Pereira Coutinho, l/asco Fernandes Cout_i 
nho, a quem se juntariam Duarte de Lemos,Aires da 
Cunha. Uma espécie de feudalismo, é certo. fias 
cujos titulares tinharn conquistado esporas de ca 
valeiro no serviço dei Rei. 0 cuidado deste foi 
escolher pessoas decididas a morar no Brasil; e 
suficientemente ricas para colonizá-lo. Transferi_
, ra habilmente da coroa empobrecida para esses par 
ticulares a tarefa urgente de povoar a terra. Com 
toda a jurisdição cível e crime, .embora a tive_s 
sem de exercer por ouvidores de sua nomeação e ju 
ízes eleitos pelas vilas".
Por aí se vê que os donatários das Capitanias d_e 
viam ao rei português nao só as terras dadas; apesar da distâjn 
cia e da conseqUente liberdade, esta não podia deixar de ser r_e 
lativa, o que revela a pouca autonomia política e a i m p o s s i b i M  
dade de decidir por si próprios assuntos de importância signifi_ 
cativa.
0 trecho seguinte, do citado Pedro Calmon, reve_ 
la, além da subserviência, a dependência em assuntos econômicos:
"Conclui Frei l/icente a história do donatário ■ D_u 
arte Coelho, da Capitania de "Nova Lu si tâ n i a " (Per_
JSAf'1PAI0, Nelson de Souza - Perfil Histórico do Brasil, in Revis_ 
ta Brasileira de Estudos Políticos - nS 42, pg. 33.
^História do Brasil, vol. I, pg. 170.
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n a m b u c o ).
"0 intento que o levou (a Portugal) devia ser p_a 
ra requerer seus serviços, que na, verdade eram 
grandes ainda que eram para seu proveito e de 
seus descendentes, aos quais rende hoje (1627) a 
capitania perto de vinte mil cruzados, muito mais 
para el-rei, a quem só os dízimos passam cada ano 
de sessenta mil cruzados, fora o pau-brasil e di_ 
reitos do açúcar, que importam muito os desta Ca_ 
pitania por haver em ela- cem engenhos. Porém, co 
mo ainda então não havia tantos nem tanta renda, 
e devia estar mexiricando com el-rei, gue tomara 
a jurisdição, quando lhe foi beijar a ma o lha r_e 
mocou e o recebeu com tão pouca graça que, indo 
para casa, enfermou de nojo, e morreu daí a poiu 
cos dias"S.
E ainda, adiante:
"Não admira a má recepção del-rei. Duarte Coelho 
aprendera na índia a falar verdades duras. Em 22 
de março de 1548 escrevera a D. João III, numa 
linguagem digna dos primeiros vice-reis do Orien. 
te: "Não tenha \J. A. em tao pouco estas terras 
do Brasil, em especial esta Nova Lusitânia, como 
mostra ter em pouco pois não provê nem me respo_n 
de às cartas e avisos que há três anos e que por 
tres ou quatro vias lhe tenho escrito... pois a 
isso nao acode, nem menos me tenha em tão pouco e 
em tao pouca estima, que haja por mal empregado 
em dar crédito ao que lhe digo e escrevo para bem 
de seu serviço e responder-me para que eu saiba 
sua intenção..
Realmente, nos relatos históricos pouco vemos da 
autonomia política que alguns dizem ter existido naquelas capita^ 
nias que justificasse as "raízes históricas" do federalismo no 
Brasil. Tirando a liberdade de administração, provavelmente jus 
tificada pela distancia e dificuldade de comunicações, além da 
necessidade de decidir por uma organização de serviços que poss_i 
bilitasse maiores lucros para o rei, a obediência aos ditames 
deste é óbvia. 0 trecho citado denota a busca de orientação para 
atender ao "se"viço" e às "intenções" do rei.
Confirmando o mando político sobre as terras bra 
sileiras, nota-se que o soberano português confirmou a doação da 
capitania de Pernambuco ao primogênito do donatário falecido,7Duarte de Albuquerque Coelho .
5 I b i d , pg. 192. 
6 Ibid, pg. 193. 
7 lbid, pg. 193.
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Com referência à submissão da Colônia ao Reino,
8vemos :
"0 Conselho Ultramarino foi criado em 1642 (Re9i 
mento de 14 de julho) à maneira do extinto Conse, 
lho ria índia, para informar os assuntos do Brasil 
e damais possessões portuguesas, vigiadas mais lu 
cidamente por homens que as conheciam. Tornou-se 
verdadeiro ministério, de que se valeu a coroa, 
socorrida aliás de^quatro outros Conselhos, ,que 
supriam a inexperiência do soberano: o da Cons_ 
ciência (para as cousas eclesiásticas), da Fazen 
da (para as contas), de Guerra (criado logo em lT 
de dezembro de 1640) e de Estado (31 de março de 
1645, para os negócios gerais do rei n o )”.
, Como exemplo da vida política e jurídica no Brja 
sil-Colônia, já entio sob os Governadores Gerais e aproximando- 
se cada vez mais das instituições em vigor na Europa, ao invés 
de buscar modelos descentralizados próprios, vemos^:
"A 21 de março de 1641... assentou-se em Câmara 
que houvesse... "misteres como era costume nas 
cidades e vilas de Portugal", que "o número de 
misteres fossem doze e que os doze elegessem um 
juiz do povo e um escrivão para que, todos juntos 
fizessem como nas mais cidades... Nada disto cons 
tituia novidade no reino; e era pensamento maduro 
na colônia. Nas aquele "defensor civitatis", que 
nos "Cabildos" espanhóis se chamava Procurador, 
podia ser uma personalidade loquaz e ativa, susce 
tível de levar à pachorra do governo local a brja 
via reclamaçao da "plebe". Nela se esboça a "opo 
siçao... E ecoa a opinião espontânea das ruas. 
0 "juiz do povo" devia tudo ver, falar de tudo, a 
principiar pela dissolução dos costumes, o trajo 
rico das escravas - fargalnante de licenciosidade 
e petulancia - o peso dos impostos, a sua iniqui 
dade... 0 fato e que. instado pelo "Procurador do 
Povo" da Cidade de Salvador... decidiu o rei Mcon 
firmar" "a eleição na dita Cidade da Bahia se fez" 
de misteres e 3uiz do Povo, e que daqui por dian 
te só haja na forma em que os há nas mais Cidades" 
deste reino".
T a m b á m ^ :
"Em consequencia do que representou a Câmara do 
Rio de 3aneiro, concedeu D. 3oao IV aos moradores
8 I b i d , vol. II, pg. 642.
^Ibid. pg. 644 - 646.
^ A f o n s o  Rui & Varnhagen, citado por Pedro Calmon, op.cit.pg. 647.
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desta cidade (aluará de 10 de fevereiro de 1642) 
privilégios, isenções e liberdades que desde 1490 
gozavam os do Porto. Foi o Rio de Janeiro a pr_i 
meira cidade do Brasil beneficiada com essa rega^ 
lia, que logo a câmara da Bahia pediu com igual 
empenho, e obteve por alvará de 22 de março de 
1644".
Note-se que nesta fase do Brasil-Colônia tratou- 
se da representação profissional (misteres), o que depois viria 
a ser um dos ideais que reapareceram quando se tratou da repre 
sentação profissional nas Assembléias, adotada na República pela 
Constituição de 19 34 e que posteriormente julgou-se inviável. A 
figura do "juiz do povo representou de fato um princípio de "prá 
tica democrática" inusitada em tempos que tais. No entanto, a 
sua continuidade dependeu de "confirmação" do rei, o que conti 
nua a demonstrar que a "autonomia" da colônia restringia-se a um 
número bem pequeno de assuntos, justamente aqueles que menos iri 
teressavam à política de Portugal para as colônias. Tanto é as_ 
sim que o "Procurador do Povo" desapareceu na colônia quando em 
Portugal as tendências levam ao absolutismo setecentista.
A independência das Capitanias, como vimos, consi 
derada por uns como uma tendência a um federalismo natural, além 
de explicada principalmente pela extensão do território, em a_1 
guns lugares deveu-se a outros fatores (se bem que, repita-se, 
mesmo aí a liberdade "por abandono" não apresente concretas ca_ 
racterísticas de uma mentalidade ou ideal federativo, ou mesmo 
de uma evolução neste sentido).
Assim é que:
"Declarado em 1681 cabeça de capitania, a que pas 
sa a dar o nome - como já o dera antes aos "inso 
lentes paulistas, aos temidos portugueses de Sar7 
Pablo - continua o pequeno burgo do planalto a re 
ceber uma esquecida atençao da Coroa. Tanto como 
nas outras vilas, que aliás rivalizavam ainda com 
a capital (Taubaté, Parnaíba, Itu...),gozavam alí 
os bandeirantes de uma liberdade que era antes de 
tudo fruto de sua pobreza... Os capitães-mores , 
indicados pelo donatário à nomeação régia ou ... 
providos diretamente pelo governo geral, eram fi 
guras de menor expressão. São Paulo, enfim, não 
tinha importancia: os paulistas é que eram conhei 
eidos e temidos em todo o Brasil"!!. ”
^ H i s t o r i a  Geral da Civilização Brasileira - Tomo I, pg. 34.
No Brasil colônia, o Direito Positivo, até 1808, 
foi tipicamente português, sendo oriundo das "ordenações Manueli^ 
nas e Afonsinas". Estas exerceram no Brasil "influência mais e_x 
tensa do que se tem pretendido, a par com a legislaçao de ci_r 
cunstâncias e a legislaçao l o c a l . ^
Por legislação "de circunstância e local", enten 
da-se: cartas de lei; c a r t a s - p a t e n t e s ; alvarás e 
provisões reais; regimentos; estatutos; pragmát_i 
cas; forais; concordatas; privilégios; decretos; 
resoluções de consultas; portarias e a v i s o s . ^
E ainda quanto à origem e características das pri_n 
cipais normas legais citadas:
"Cartas de lei e cartas-patentes eram emanadas dos 
reis e das resoluções por eles assinadas. Conti_ 
nham disposições gerais de duração de um ano para 
mais. Já os alvarás e provisões reais tinham dura 
ção ânua. Regimentos, estatutos, pragmáticas, con 
cordatas e privilégios eram publicados em texto de 
lei. Os regimentos regulavam serviços administra^ 
tivos (Alvará de 8 de novembro de 1649) devendo en 
quadrar-se nas Ordenações (Decreto de 6 de julho 
de 1695). Estatutos regulavam corporações e esta 
belecimentos de ensino. Pragmáticas coibiam abu 
sos nos costumes, como o luxo imoderado, a pompa 
fúnebre etc... Na lista de Ribas figuram os fo 
rais, de remota influência no Brasil, onde o feuda_ 
lismo não pode ter a g a s a l h o ..."14.
Assim, o direito aplicado nas terras brasileiras é 
produto do ordenamento jurídico português e na maior parte sua 
aplicação depende da vontade do rei. Nada mais é do que a apli_ 
cação, nas regiões longínquas de ultramar, -do direito vigente em 
um reinado organizado sob a forma unitária.
A administraçao da Colônia, tanto na época das c_a 
pitanias como sob os Governadores Gerais, não difere da adminij; 
traçao dos departamentos ou províncias dos Estados unitários.
Por certo que as capitanias hereditárias gozavam 
de maior liberdade anteriormente à vinda dos Governadores Gerais.
■^Ibid. pg. 46. 
13 Ibid. pg. 46.
1/4Ibid. pg. 46.
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Isto porque a distancia entre os centros de comando e as regiões 
colonizadas era enorme e a comunicação difícil.
Para se ter idéia do poder dos Governadores como 
representantes da autoridade real na Colônia, examine-se o tr_e 
cho seguinte:
"Se os governadores e vice-reis de até entao di_s 
punham dum poder que Vieira já considerava "mons 
truoso", o reforço da autoridade metropolitana , 
como a exercia Sebastião José de Carvalho e Melo, 
não iria diminuir, senão ampliar sua Autoridade.
0 Conde da Cunha, ao receber a herança de Bobadja 
la como primeiro vice-rei com residencia no Rio 
de Janeiro, investe-se, pela c a r t a - p a t e n t e , nas 
prerrogativas de delegado, sem restrições, do p£ 
der absoluto do Monarca: ... todo o poder e alça_ 
da sobre todos os generais, m e s t r e s - d e - c a m p o , ca 
pitaes.de fortalezas, pessoas que nelas estiveram 
e que .forem nas ditas armadas e capitães que lá 
andarem e forem àquele Estado e sobre todos os fjL 
dalgos e quaisquer outros meus súditos de Cjua_l 
quer qualidade, estado ou condição que sejam, do 
qual em todos os casos, assim crimes como cíveis, 
até morte natural inclusive, poderá usar inteir_a 
mente; e dar-se-á execução às suas ordens e manda 
dos, sem delas haver mais apelaçao nem agravo e 
sem excetuar pessoa alguma em que o dito poder e 
alçada se não entenda"... "Excluída a submissão 
ao real mandante, tal definição, ou melhor, tal 
indefinição de poderes agradaria a qualquer tira_ 
no... Era a autoridade ilimitada típica do abso 
lutismo r e n o v a d o "15.
E adiante:
"0 delegado do rei concentrava nas mãos todo o p_o 
der de mando que, sem abrandamentos funcionais ou 
regimentais, exercia direta e inteiramente na a 
çao administrativa, cuja especialização dos três 
ramos de guerra, justiça e fiscc, apenas servia 
para mais fortalecer a autoridade central"-^.
Desta forma, a administração da Colônia era 
cionada inteiramente em termos de subordinação à autoridade e so 
bretudo à orientação da metrópole. Nada há que possa evidenciar, 
de concreto, uma tendência - pelo menos no plano administrativo 
e jurídico - ao estabelecimento de uma federação.
1 5 _
História Geral da Civilizaçao Brasileira, citada - tomo I,
pg. 366.
~°Ibid. pg. 367.
Não cabe examinar, desta feita, os sentimentos de 
brasilidade como consciência nacional, o cue foi demonstrado p£ 
los movimentos separatistas que ocorreram na fase do Brasil colo 
nia 1 .
Os referidos movimentos são de caráter social e 
político, no sentido de fazer afirmar um nacionalismo que despo_n 
ta. 0 que se pretende entao é separar-se da metrópole para fo_r 
mar um Estado independente que represente a sociedade local, já 
com elementos para configurar-se em nação.
Não existem, por enquanto, preocupações quanto à 
forma de estado a ser implantada, mesmo porque a idéia de federa^ 
ção é quase desconhecida e a forma unitária - de fato e de direi_ 
to - é quase uma constante. A única naçao que já esboça tendê_n 
cias federalistas é a representada pelas colônias inglesas na 
América do Norte, cuja origem e características são fundamental^ 
mente diferentes das nossas.
Com relação ainda ao quadro administrativo e polí_ 
tico, resta relembrar os Conselhos Ultramarinos, já citados, ó_r 
gãos também importantes na hierarquia da ordem vigente:
"Acima desta (da autoridade do delegado do rei) 
restava como sempre o Conselho Ultramarino que, 
se tivermos em conta a sua relação., de continuida, 
de com o Conselho das índias, representou o órgão 
mais estável da administraçao metropolitana em ma 
téria colonial.
Ainda no século XVIII é por seu intermédio que os 
vice-reis prestam contas ao rei"-^.
Do exame de tudo isto se nota que a preocupação 
dos colonizadores - além dos vínculos de dependência - é extrair 
o máximo de riquezas da extensa Colônia. Assim eram remetidas 
instruções aos governas das capitanias, estabelecendo-se quais 
os caminhos a tomar quando determinada fonte de renda se estava 
exaurindo e havia necessidade de enfatizar-se outro setor econô 
mico. Nessa economia dirigida pouco se pode vislumbrar do poder 
de decisão das autoridades locais, além dos assuntos que passa 
vam despercebidos à distância.
Daí a grande diferença entre as colônias america
1 7 Ibid. pg. 367.
✓ 18 nas, já mencionadas por LUIZ P. FERREIRA .
"A colonização portuguesa, da mesma forma que a 
espanhola, se distinguiu bastante da inglesa,pois 
esta última se propôs a experimentar o "self-g£ 
vernment", ou seja, um grau relativo de autonomia 
política em suas colônias, o que as habituou d e_s 
de o início na prática do governo representativo, 
enquanto que a colonização lusitana se estrutura 
va com base em simples descentralizaçao admini_s 
trativa, carentes de autonomia política".
Sobre a diferença entre as origens e as caracte 
rísticas da federação americana e a brasileira, no entanto, falja 
remos mais adiante.
2.1.3 A VINDA DA FAMÍLIA REAL (1808)
Com a invasão de Portugal pelas tropas de Nap£ 
leão Bonaparte, viu-se a corte portuguesa obrigada a fugir para 
o Brasil. Partiram a 29 de novembro de 1807 (os franceses cornar^ 
dados por Junot entraram em Lisboa no dia seguinte e ainda cheg_a 
ram a ver as últimas velas da frota) e aportaram na baía de To 
dos os Santos a 22 de janeiro.
Inaugurava-se uma nova fase na história, que v_i 
ria a influenciar marcadamente a modificação da ordem jurídica e 
política em vigor desde o descobrimento.
Transferiu-se para cá a sede de um governo de ejs 
tado unitário que, agora, pela proximidade e como conseqüência 
da eventualidade de ter que permanecer por tempo indefinido, to 
mou diversas medidas para incentivar o progresso material da co 
lonia e fortaleceu ainda mais o sistema de governo que só viria 
a se extinguir com a proclamação da república, em 1889.
Como dissemos, se o sistema federativo não chegou 
a apresentar exemplos de aplicação prática na época anterior à 
transferência da corte portuguesa para o Brasil, os intelectuais 
de entao nao deixaram de tomar conhecimento das idéias federalis 
tas da Revolução Americana, chegando esta a influenciar revolu
Pinto Ferreira - El Sistema Federal Brasileno, in Los Sistemas 
Federales dei Continente Americano. pg. 121.
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cionários brasileiros, como os participantes do movimento da In_ 
confidência Mineira de 1789.
Após a vinda do monarca português, acompanhado dos 
membros do seu governo, e da conseqüente instalação do mesmo, a 
situação iria mudar.
1 QComo diz AFONSO A. DE MELO FRANCO .
"... ao contrário das Repúblicas espanholas, que 
tomaram por modelo prcferencial a Constituição 
dos Estados Unidos, o Império luso se inclinou na_ 
turalmente para o exemplo inglês, seja diretame_n 
te no seu direito parlamentar costumeiro, seja i_n 
diretamente, no direito escrito, através da Monajr 
quia parlamentar francesa, ela própria advinda de 
a 1 ém-Ma n c h a ".
E mais adiante:
"Não há dúvida que os patriarcas de Filadélfia ti_ 
nham sido seguidos e admirados no Brasil. Mas is_ 
so se deu especialmente antes da transferência da 
família real para as nossas plagas... Depois, e_n 
tretanto, que a Monarquia veio habitar o palácio 
do Rio de Janeira, e aqui fundou a sede do goyer 
no dual, o problema passou a se apresentar com ou 
tras características. Tratava-se, agora, ou de 
conservar o Brasil como sede da Monarquia lusa,im 
pedindo o rei de retornar à Europa, ou de desli_ 
gar o Brasil de Portugal, fazendo do príncipe he_r 
deiro o soberano dos brasileiros. E foi isto, afi_ 
nal, que se deu a 7 de setembro de 1822... Mas C £  
mo era natural, integrada a Monarquia no processo 
da Independência, este se transformou em processo 
monárquico. Isto explica a aproximação com o si,s 
tema parlamentar europeu, e o afastamento do p_a 
drão americano, comum às demais n a ç õ e s " ^ .
Deste modo, um sistema de governo baseado no mode_ 
lo ingles - monárquico e parlamentarista - aliado à oficializa_ 
ção do estado unitário, são instituições que vão perdurar no Bra_ 
sil a partir de meados do século passado, indo até a República.
Ao regressar a Portugal (abril de 1821) deixa D. 
João VI o seu filho, D. Pedro, que se encarrega de liderar o pr£ 
cesso de independência, efetivada a 22 de setembro do ano segui£ 
t e .
Estudos de Direito Constitucional, pg. 226. 
2 0 Ibid. pg. 226.
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Como diz UALDEP1AR FERREIRA, citando OLIVEIRA LIMA:
"Dom Joao VI veio criar e realmente fundou na Amé_ 
rica um império, pois merece bem assim ser class_i 
ficado o ter dado foros de nacionalidade a uma 
imensa colonia amorfa, para que o filho, porém, 
lhe desfrutasse a obra. Ele próprio regressava me 
nos rei do que chegara, porquanto sua autoridade 
era agora contestada sem pejo.
Deixava contudo o Brasil maior do que o encontra 
r a "2 1 .
Quanto a organização política da época:
"Elevado o Brasil à categoria de Reino Unido por 
D. João VI (Carta de 16 de dezembro de 1815) as 
Capitanias foram denominadas Províncias, então em 
número de 16. Em 1817 foi criada a Província de 
Alagoas, e em 1820 a de Sergipe, de maneira que o 
Império Brasileiro se organizou em 18 Províncias. 
Durante o próprio Império foram estabelecidas tarn 
bém as Províncias de Amazonas, em 1850, e do Par_a 
n á , em 1853, o que fez chegar a 20 o número de 
Províncias que posteriormente se transformaram 
nos Estados membros da R e p ú b 1i c a "22.
2.2 0 IMPÉRIO DO BRASIL
Proclamada a Independência, tratou-se desde logo 
de preparar a Constituição do novo Estado. Não esqueçamos que 
os reclamos pela Constitucionalização do então Reino Unido foi 
um dos motivos que levaram ao enfraquecimento da posição de D. 
3oão VI, colocando-o entre a alternativa de escolher entre o rei_ 
no de Portugal e o do Brasil. Aqui, no entanto, contava com o 
filho para conservar no trono a dinastia, o que realmente fez.
A s s i m ,
"Pelo tratado de paz de 29 de agosto de 1825, Sua 
Majestade Fidelíssima, El-Rei D. João VI, reconhje 
ceu o Brasil na categoria de império independente 
dos Reinos de Portugal e Algarves; e a seu, sobre 
tudo, muito amado e prezado filho D. Pedro, por 
Imperador, cedendo-lhe e transferindo-lhe, de sua
21 /•História do Direito Constitucional Brasileiro, pg. 42.
Pinto Ferreira, op. cit., pg. 122.22
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livre vontade, a soberania, transmissível a seus 
legítimos sucessores. 3á então, e desde 25 de mar 
ço de 1824, tinha o Brasil, como nação livre e in_ 
dependente, a Constituição que lhe não admitia 
qualquer laço de uniao ou de federação, que se o 
pusesse a sua independência. Estado americano, o 
seu governo monárquico hereditário, constitucÍ£ 
nal e representativo, tinha como Imperador D. Pe_ 
dro I, seu defensor perpétuo, chefe a um tempo de 
dois poderes: o moderador e o executivo. Chave do 
organismo político estatal, o poder moderador lhe 
era privativo. Como tal, chefe da nação e seu pri_ 
meiro representante, cabia-lhe velar incessante 
mente pela mantença da independência, do equilT 
brio e da harmonia entre os demais poderes - o le 
gislativo e o judicial. 0 Poder executivo o Impe 
rador exercia pelos seus ministros, cada qual a 
testa duma secretaria de Estado, e que lhe refe 
rendariam os atos. A ilharga deparava-se o Consjs 
lho de Estado, de membros vitalícios e investid_u 
ra imperial"23.
0 Imperador, inteligente, ainda que vítima do tenrç 
peramento arrebatado e autoritário que mais tarde viria a prej_u 
dicá-lo, procurou influenciar os Constituintes de 1823, r e p e 1 i _n 
do as idéias constitucionais de origem francesa e exaltando as 
vantagens de um modelo do tipo inglês. Compareceu à abertura dos 
trabalhos da Constituinte e lá disse:
"Como imperador constitucional e mui principalmeri 
te como defensor perpétuo deste Império, disse ao 
povo, no dia 12 de dezembtc do ano próximo passja 
do, em que fui coroado e sagrado, que minha espa_ 
da defenderia a pátria, a nação e a Constituição, 
se fosse digna do Brasil e de mim.
Ratifico hoje mui solenemente perante vós esta 
promessa e espero que me ajudeis a desempenhá-la, 
fazendo uma Constituição sábia, justa, adequada e 
executável, ditada pela razão e não pelo capr_i 
cho, que tenha em vista tão somente a felicidade 
geral, que^nunca pode ser grande, sem que esta 
Constituição tenha bases sólidas, bases cjue a sa_ 
bedoria dos séculos tenha mostrado que sao as ver 
da d eiras para darem uma justa liberdade aos povos 
e toda a força necessária ao Poder Executivo. Uma 
Constituição em que os três poderes sejam bem di_ 
vididos, de forma que não possam arrogar direitos 
que lhes não compitam, mas que sejam de tal modo 
organizados e harmonizados que lhes torne impossj! 
vel, ainda pelo decurso do tempo, fazerem-se ini 
migos, e cada vez mais concorram de mãos dadas pa_
Ualdemar Ferreira, op. cit. pg. 43.23
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ra a felicidade geral do Estado. Afinal, uma Cons 
tituição que, pondo barreiras inacessíveis ao des 
potismo, quer real, quer aristocrático, afugente 
a anarquia e plante a árvore daquela liberdade a 
cuja sombra deva crescer a união, a tranquilidade 
e independencia deste Império, que será o assorn 
bro do mundo novo e v e l h o " 2 4 #
No entanto, a Constituinte, tendo apresentado o 
projeto da Constituição a 13 de setembro de 1823, não logrou vê- 
lo sequer a ser totalmente discutido, uma vez que a crise polít^L 
ca superveniente culminou com a dissolução da mesma pelo Impera 
dor, a 11 de novembro.
As razões para a dissolução da Assembléia teriam 
sido a reivindicação de funcionar também como legislatura ordiná 
ria, editando leis comuns ao mesmo tempo em que elaborava o doeu 
mento constitucional a que, também, "a Assembléia levava demasi_a 
do longe o empenho em defender a sua soberania, recusando ao Im 
perador o direito de sancionar as leis ordinárias que elabora_s
2.2.1 A CONSTITUIÇÃO DE 1824
Após a dissolução da Constituinte, o Imperador con 
vocou nova Assembléia, em proclamação de' 13 de novembro, no e_n 
tanto a mesma não chegou sequer a ser formada. Na realidade, foi 
nomeado um Conselho de Estado, "composto de 10 das mais notáveis 
personalidades políticas e intelectuais do Império"2^. Este Con_ 
selho foi incumbido de preparar a Constituição de 1824, que foi 
outorgada por Sua Majestade a 25 de março daquele ano.
De fato, singularmente, a carta elaborada pelo 
Conselho de Estado, se bem que lhe faltasse a base formal e dem£ 
crática de uma Constituinte, revelou-se superior em qualidade ao 
projeto da Assembléia dissolvida, talvez porque reunisse os me 
lhores constitucionalistas de então, principalmente CARNEIRO DE
24 Afonso A. de Melo Franco, op. cit., pg. 229 - 230.
25 ^ Ibid. pg. 238.
2 6 I b i d . pg. 240.
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CAMPOS, MARQUÊS DE CARAVELAS.
A Constituição era a de um Estado unitário, o 
que se deduzia facilmente pelo fato de dividir-se a nação em pr£ 
víncias administradas por presidentes nomeados e removíveis pelo 
Imperador, quando o entendesse, a bem do serviço do Estado. !\lão 
eram, portanto, autônomas, donde a inexistência de qualquer laço 
f e d e r a t i v o .
Como observa LUIZ PINTO FERREIRA2 7 :
"Em princípio, com a Constituição do Império, a 
estrutura das Províncias estava garantida pela ri_ 
gidez da lei constitucional, pois somente uma lei 
especial da Assembléia Geral poderia modificar a 
sua organização, consistente em uma simples dej^ 
centralização burocrática e administrativa, mas 
sem que tivessem direito à sua integridade terri_ 
torial, o que explica os desmembramentos que so_ 
freram,como ocorreu com as Províncias de Paraná e 
A m a z o n a s ,criadas pelo desmembramento de regiões 
de outras Províncias. 0 Presidente das próprias 
províncias era nomeado pelo Imperador como sim 
pies delegado do poder central, ao passo que os 
Conselhos Gerais das Províncias, não obstante se 
rem eleitos, tinham somente funções restritas deT 
"propor, discutir e deliberar sobre os negócios 
mais importantes de suas entidades" mediante pr£  
jetos que depois remetiam ao Governo central". ”
2.2.2 PODER MODERADOR
0 Imperador detinha, como chefe, dois poderes: o 
moderador e o executivo. Este, de acordo com o art. 102 da Cons 
tituiçáo seria exercitado através dos ministros de Estado, que 
deveriam referendar todos os atos do poder executivo, "sem o que 
não poderiam ter execução" (art. 132). Os ministros, no entanto, 
seriam nomeados e demitidos livremente pelo Imperador (art. 101, 
VI).
0 Poder Moderador era definido como a "chave de 
toda a organizaçao política" e "delegado privativamente ao Impe 
rador, como chefe supremo da naçao e seu primeiro representante,
270p. cit. pg. 122.
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para que incessantemente vele sobre a manutenção da independên 
cia, equilíbrio, e harmonia dos demais poderes políticos", con 
forme solenemente estabelecia o art. 98.
No que se refere às origens do Poder Moderador:
"... é uma idéia de Clermont Tonnerre, consolida^ 
da e vulgarizada por BENJAMIN CONSTANT, nos "Est£ 
dos de Direito Constitucional", deste ilustre e_3_ 
critor e publicista, editados no ano de 1 8 1 8 "2 8 „
Quanto às atribuições do citado Poder:
"Entre elas se achavam as de nomear os senadores, 
escolhendo um de lista tríplice eleita pelas Pr£ 
víncias; convocar a Assembléia Geral Legislativa- 
(Câmara e Senado) no intervalo das s e s s õ e s ;sanci£ 
nar as leis; dissolver a Camara dos Deputados" 
(o Senado era vitalício) convocando logo eleições 
para outra e, finalmente, nomear e demitir "livr£ 
mente" os ministras de E s t a d o " 2 9 e
Claro está que D. Pedro I, ao fazer introduzir na 
Constituição o Poder Moderador, não fez mais do que assegurar o 
seu predomínio pessoal e a orientação autoritária inerente à sua 
personalidade, com raízes no antigo absolutismo monárquico eur£ 
p e u .
Como declara ainda o mesmo autor:
"Felizmente para o Brasil, depois da abdicação de 
Pedro I em 1831, e de um turbulento período regein 
ciai que dura até 1840, inaugurou-se o segundo 
reinado, tendo como chefe de Estado a grande fig£ 
ra de Pedro II... f. suficiente recordar que todos 
os impulsos autoritários do pai adoçaram-se no fj^  
lho na forma de uma inata dignidade e de uma sere 
na e indefectível dedicação ao cumprimento dos 
seus altos deveres. l\lão há dúvida que Pedro II £  
xerceu no Império larga dose de poder pessoal, £  
través do Poder Moderador. Mas é também inegável 
q u e A mantendo sempre viva a sua presença na orieri 
taçao dos acontecimentos políticos, Pedro II sou 
be desfazer-se das prerrogativas constitucionais 
na medida em que isto era necessário para facil_i 
tar a adoção de uma espécie de governo parlamen 
tar, que se teria provavelmente consolidado em um 
terceiro reinado, caso não viesse a R ep ú bl i c a " 3 0 .
Afonso Arinos, op. cit. pg. 244. 
2^Ibid. pg. 245.
2 8
3 0 Ibid. pg. 248.
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No entanto, antes mesmo de o segundo Imperador 
ser declarado maior e assumir os negócios de Estado, as aspira_ 
ções liberais, no sentido de uma descentralização maior de poder 
para as Províncias, deu origem ao Ato Adicional, de 12 de agosto 
de 1834.
2.2.3 0 ATO ADICIONAL
As referidas tendências liberais eram dirigidas, 
como dissemos, no sentido da descentralização política e objeti_ 
vando suprimir algumas instituições tidas como arcaicas e reaci£ 
nárias, ou seja, o Poder Moderador, o Conselho de Estado e a ui 
taliciedade do Senado.
Nota-se aí a influência das idéias federaliatas 
de origem norte-americana sobre a organização então vigente no 
B r a s i l .
0 movimento não logrou extinguir o Poder Modera_ 
dor e tampouco a vitaliciedade do Senado. Também não chegou a 
consagrar o princípio federativo. Conseguiu-se, sim, operar uma 
maior descentralização política, com a criaçáo do Poder Legisla_ 
tivo provincial.
Sobre o Ato Adicional, diz PINTO F E R REIRA3 1 :
”... outorgou certa autonomia às coletividades iin 
tegrantes do Império, transformando os Conselhos 
Gerais das Províncias em Assembleias Provinciais, 
que se compunham de membros eleitos pelo povo da 
respectiva região... As faculdades provinciais 
se ampliaram de forma considerável, abarcando o 
que era relativo à regulamentação da instrução 
primária, à administração e economia municipais, 
à fixaçao da força policial, ao levantamento de 
empréstimos, ao processo dos magistrados, à divi 
sao civil^ judiciária e eclesiástica, assim comtD 
à suspensão dos Presidentes das Províncias. Tais 
atribuições dependiam evidentemente da sansão dos 
delegados do poder central, isto é, dos Presidein 
tes das Províncias, mas as Assembléias locais po
310p. cit. pg. 122.
44
diam superar a oposição dos próprios Presidente, 
através de uma vota çao majoritária de dois ter 
ços de seus integrantes, em matéria de administra 
çao e economia municipais, e processo dos magis_ 
trados, porém ao mesmo tempo autorizava o recur 
so suspensivo dos Presidentes perante o poder 
central, como no caso da realização de obras p_ú 
blicas que interessassem a várias Províncias, de 
atos violatórios de tratadas internacionais, e 
posteriormente, com respeito às leis provinciais 
em desacordo com a Constituição nacional, esta 
última hipótese introduzida na Lei de Interpretja 
ção do Ato Adicional",
Na expressão do ilustre autor, "por via do Ato a_ 
dicional, o Brasil se tornou "Império semi-federa 1"^ .
l\lo entanto, a soma de poderes concedidos às As_ 
sembléias provinciais resultou em que muitas estenderam demasi já 
damente a própria jurisdição, chegando a adotar leis que f_e 
riam a Constituição do Império. Para restringir aqueles chama 
dos "cxcessos federalistas" é adotada em 10 40 a Lei de Interpre 
taçoo. Quanto ao Conselho de Estado, é posteriormente restaura 
do, se bem que com menos atribuições.
Assim, na opinião de DI0G0 ANT0NI0 FEIJO, o pa£ 
lamentarismo brasileiro era "sui generis": "a escolha dos minis 
tros de Estado dependia mais das simpatias e da confiança do Im 
pera dor do que das combinações que o presidente escolhido para
o Ministério fizesse com os chefes do partido dominante na oca
. ~ „33 siao"
2.3 A EVOLUÇftO DO FEDERALISMO E A .
PROCLAMAÇÃO DA REPUBLICA
2.3.1 0 PENSAMENTO FEDERALISTA
As idéias federalistas, que no Brasil-Colônia ti_ 
nham despontado em meio ao ideal de independência demonstrado em
Sa e Benevides, citado por U . Ferreira, op. cit. pg. 55.
"Citado por U . Ferreira, idem, pg. 57.
3°
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movimentos frustados, como a Inconfidência Mineira, foram obscu 
rccidas pela adoção, com a vinda da família real portuguesa para 
o Brasil, das idéias vigentes na metrópole, mais conformes com o 
sistema unitário e parlamentarista inglês, como dissemos antes.
0 Ato Adicional, no entanto, estabelecendo uma 
descentralização política inovadora e concedendo inúmeras prerro 
gativas legislativas às Assembléias Provinciais veio trazer noua 
mente à baila as doutrinas americanas de federação.
Como diz PONTES DE M I R ANDA3 4 :
"Foi, portanto (o Ato Adicional), o primeiro .pas_ 
so para a descentralização. Daí em diante os par_ 
tidos ora queriam que se parasse, ora que se pro_s 
seguisse. 0 terceiro dos partidos (Restaurador, 
Republicano e Liberal) que surgiram após a renún_ 
cia do Imperador (1831), sustentou a necessidade 
de se manter a monarquia, mas de se iniciarem re 
formas, que a ala exaltada levava até à monarquia 
federativa. 0 Projeto que o Partido Liberal apre 
sentou à Camara dos Deputados e aí conseguira ser 
aprovado, caindo o § 15 no Senado, para a reforma 
da Constituição, dizia que "os eleitores dos Depi^ 
tados para a seguinte legislatura lhes conferi_ 
rão, nas procurações, especial faculdade para r_e 
formarem os artigos da C o n s t i t u i ç ã o , que forem 
opostos às proposições que se seguem: § 1 B - 0 G£ 
verno do Império do Brasil será uma Monarquia fe 
derativa". 0 Partido Progressista^ em 1862, pleT 
teando "contra" a "descentralizaçao política" con_ 
siderava-a "incompatível com a integridade e for_ 
ça do Império". Mas, em 1868, o Partido Liberal 
Radical tinha-a como uma das reformas mais esse_n 
ciais na ocasião. 0 Liberal, em 1869, falava em 
"franquezas provinciais" (franquias) e em dar "v_i 
da e ação" ao elemento municipal".
2.3.2 0 MANIFESTO REPUBLICANO
De grande valor para a pesquisa das origens e pri_ 
meiras manifestações do federalismo no Brasil é o célebre Mani 
festo do Partido Republicano (1870) que praticamente lançou a 
campanha do Federalismo entre nós:
340p. cit. pg. 487.
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"No Brasil, antes ainda da ideia democrática, en 
carregou-se a natureza de estabelecer o princípio 
federativo. A topografia do nosso território, as 
zonas diversas em que ele se divide, os climas vá_ 
rios e as produções diferentes, as cordilheiras e 
as águas estavam indicando a necessidade de mode 
lar a administração e o governo local acompanhan 
do as próprias divisões criadas pela natureza fi 
sica e impostas pela imensa superfície do nosso 
território".
"Foi a necessidade que demonstrou desde a origem, 
a eficácia do grande princípio que embalde a fo_r 
ça compressora do regime centralizador tem procu 
rado contra-fazer e destruir".
"Enquanto colônia, nenhum receio salteava o ânimo 
da monarquia portuguesa por assim repartir o p£ 
der que delegava aos vassalos diletos ou preferi_ 
dos. Longe disso, era esse o meio de manter, com 
a metrópole, a unidade severa do mando absoluto".
"As rivalidade e os conflitos que rebentavam en 
tre os diferentes delegados do poder central, eri 
fraquecendo-os e impedindo a solidariedade moral, 
quanto às idéias, e a solidariedade administrati_ 
va, quanto aos interesses e às forças dissemina 
das, eram outras tantas garantias de permanencia 
e solidez para o princípio centralizador e desp_ó 
tico. A eficácia do método havia já sido comprova 
do, por ocasião do movimento revolucionário de 
1787, denominado - a Inconfidência".
"Nenhum interesse, portanto, tinha a monarquia por 
tuguesa quando homiziou-se no Brasil, para repu 
diar o sistema que lhe garantira, com a estrangju 
laçao dos patriotas revolucionários, a perpetuid_a 
de do seu domínio nesta parte da América. A div_i 
são política e administrativa permaneceu, portaji 
to, a mesma na essencia apesar da transferência 
da sede monárquica para as plagas brasileiras".
"A independência proclamada oficialmente em 1822 
achou e respeitou a forma da divisão colonial".
"A idéia democrática representada pela primeira 
constituinte brasileira tentou, é certo, dar ao 
princípio federativo todo o desenvolvimento que 
ele comportava e de que carecia o país para poder 
marchar e progredir. nas a dissolução da asseim 
bleia nacional, sufocando as aspirações democráti 
cas, cerceou' o princípio, desnaturou-o, e a carta" 
outorgada em 1824, mantendo o "statü quo" da divi_ 
são territorial^ ampliou a esfera da centraliza_ 
çao pela dependencia em que colocou as províncias 
e seus administradores do poder intruso e absor 
vente, chave do sistema, que abafou todos os res
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piradouros da l i b e r d a d e ,enfeudando as províncias 
à corte, à sede do único poder soberano que sobr_e 
viveu à ruina da democracia".
"A revolução de 7 de abril de 1831, trazendo à s_u 
perfície as idéias e as aspirações sufocadas pela 
reação monárquica, deu novamente aso ao princípio 
federativo para manifestar-se e expandir-se".
"A autonomia das províncias, a sua desvinculaçao 
da corte, a livre escolha dos seus administrado_ 
res, as suas garantias legislativas por meio das 
assembléias provinciais, o alargamento da esfera 
das municipalidades, essa representação resumida 
da família política, a livre gerência dos seus ne 
gócios em todas as relações morais e economicas, 
tais foram as condições características desse pe_ 
ríodo de reorganização social, claramente formul_a 
das ou esboçadas nos programas e nas leis que for_ 
maram o assunto das deliberações do governo e das 
assembléias desse tempo".
"A reaçao democrática não armou somente os espír_i 
tos para essa luta grandiosa".
"A convicção de alguns e o desencanto de muitos, 
fazendo fermentar o levedo dos ódios legados pela 
monarquia que se descentralizara, a ação irritan_ 
te do partido restaurador desafiando a cólera dos 
oprimidos da véspera, armou também o braço de mui. 
tos cidadãos e a revolução armada pronunciou - se 
em vários pontos do país sob a bandeira das fran_ 
quezas provinciais".
"Desde 1824 até 1848, desde a federação do Equa_ 
dor até a revolução de Pernambuco, pode-se dizer 
que a corrente elétrica que perpassou pelas pro 
víncias, abalando o organismo social, partiu de 
um só foco - o sentimento da independência local, 
a idéia da federação, o pensamento da autonomia 
p r o v i n c i a l " .
"A obra de reação monárquica triunfante em todos 
t s  combates pode até hoje, a favor do instinto pa 
cífico dos cidadãos, adormecer o elemento democra 
tico, embalando-o sempre com a esperança do seu 
próximo resgate".
"Mas ainda quando, por sinais tão evidentes, não 
se houvesse já demonstrado a exigência das provín 
cias quanto a esse interesse superior, a ordem de 
coisas que prepondera nao pode deixar de provocar 
o estigma de todos os patriotas sinceros. A cen 
tralizaçao, tal qual existe, representa o desp_o 
tismo, dá força ao poder pessoal que avassala, es 
traga e corrompe os carateres, perverte e anajr 
quiza os espíritos, comprime a liberdade, cons
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trange o cidadão, subordina o direito de todos ao 
atbítrio de um só poder, nulifica de fato a sobe_ 
rania nacional, mata o estímulo do progresso lo_ 
cal, suga a riqueza peculiar das províncias, con_s 
tituindo-se satélites obrigados do grande astro 
da corte - centro absorvente e compressor que tu^  
do corrompe e tudo concentra em si - na ordem m£ 
ral e política, como na ordem econômica e adminij3 
t r a t i v a " .
"0 ato adicional interpretando, a lei de 3 de d_e 
zembro, o conselho de Estado, criando, com o re_ 
gime de tutela severa, a instância superior e os 
instrumentos independentes que tendem a cercear 
ou anular as deliberações dos parlamentos proviri 
ciais, apesar de truncados; a dependência adminis 
trativa em que foram colocadas as províncias, ate 
para os atos mais triviais; o abuso de efetivo 
sequestro dos saldos dos orçamentos provinciais 
para despesas e para as obras peculiares do muni 
cípio neutro; a restrição imposta ao desenvolvT 
mento dos legítimos interesses das províncias p_e 
la uniformidade obrigada, que forma o tipo da nos 
sa absurda administração centralizada, tudo esta 
demonstrando que posição precária ocupa o interes_ 
se propriamente nacional confrontando com o int_e 
resse monárquico que é, de si mesmo, a origem e a 
força da centralização".
"Tais condições, como a história o demonstra e o 
exemplo dos nossos está patenteando, sao as mais 
próprias para, com a enervaçao interior, expor a 
pátria às eventualidades e aos perigos da usurpa^ 
ção e da conquista".
"0 nosso Estado é, em miniatura, o estado da Fran_ 
ça de Napoleão III. 0 desmantelamento daquele 
país que o mundo está presenciando com assombro 
nao tem outra explicativa".
"E a própria guerra exterior que tivemos de man 
ter por espaço de seis anos, deixou ver, com a 
ocupaçao de Mato Grosso e a invasão do Rio Grande 
do Sul, quanto é impotente e desastroso o regime 
de centralização para salvaguardar a honra e a in_ 
tegridade nacional".
"A autonomia das províncias é, pois, para nós 
mais do que um interesse imgosto pela solidarieda^ 
de dos direitos e das relaçoea, é um princípio 
cardial e solene que inscrevemos na nossa bandei 
ra". ”
"0 regime da federação baseado, portanto, na inde 
pendencia recíproca das províncias, elevando-as aT 
categoria de Estados próprios, unicamente ligados
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pelo vínculo da mesma nacionalidade e da solida_ 
riedade dos grandes interesses da representaçao e 
da defesa exterior, é aquele qúe adotamos no nos 
so programa, como sendo o único capaz de manter a 
comunhão da família brasileira".
"Se carecemos de uma família para assinalar pera_n 
te a consciência nacional os efeitos de um e ou_ 
tro regime, nós a resumiríamos assim: "Centraliz_a 
ção", "Desenvolvimento", "Descentralizaçao", "Uni_ 
dade"35.
Deste modo, o partido republicano, em seu manife_s 
to, declarava-se francamente a favor do federalismo. Limita-se a 
atacar o regime monárquico pela sua "centralização". Nao são _a 
pontadas, praticamente, outras causas que justifiquem o estabel_e 
cimento da República. 0 partido parece inclusive desinteressado 
em justificar seu próprio nome, pelo menos no sentido de ple_i 
tear o estabelecimento do novo regime por motivos outros que a 
mudança do estado unitário em federal.
Por certo que, daqui por diante, em nosso país,
vai-se confundir república com federalismo e democracia, ao pa^
so que a palavra "monarquia" ficará sempre ligada à idéia de es_ 
tado unitário: retrógrado, monocrático e absolutista. A primeira
das opiniões pretende refletir a América, com seu regime modejr
nista; a segunda, a Europa, então considerada, em matéria de g_o 
verno, obsoleta e decadente.
Ao regime presidencialista, a ser adotado na RepjJ 
blica, não se fazia sequer alusão. 0 objetivo imediatista, até 
certo ponto justificável - do ponto de vista emocional - era a 
busca da "liberdade" na descentralização e a ansiedade de proc_u 
rar na mudança - pura e simples - a oportunidade de uma espe 
riência que podia ou nao ser válida para o país.
Sobre a forma de Governo, foi dito novamente:
"Somos da América e queremos ser americanos. A 
nossa forma de governo é, em sua essencia e em 
sua prática, antinêmica e hostil aos direitos e 
aos interesses dos Estados americanos. A permanêji 
cia dessa forma tem de ser forçosamente, além da 
origem de opressão no interior, a fonte perpétua 
de hostilidade e das guerras com os povos que nos 
r o d e i a m "36.
- ----- ---- — ------------- - --- --------------------- ------------------FERREIRA, Ualdemar, op. cit. pg. 62 - 65 e 
MIRANDA, Pontes, op. cit. pg. 488 - 491.
Trecho citado U. FERREIRA, op. cit. pg. 67.
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Na Camara dos Deputados, o movimento federalista 
tem como líder JOAQUIM NABUCO, que toma a iniciativa do projeto 
oferecido em 1885 e subscrito por trinta e sete deputados libe_ 
ra i s .
0 Partido Liberal passa também a preconizar, em 
seu programa, o estabelecimento do regime federativo e declara, 
em manifesto de 11 de junho de 1888, que "se o ministério de en 
tão, dilacerando a bandeira conservadora, prometia restabelecer 
a verdade do Ato Adicional, não podiam os liberais "sem arri_s 
car-se a um suicídio político, deixar de exigir a monarquia fede_ 
rativa .
No entanto, como principal figura intelectual do 
regime federativo, e o que melhor explica doutrinariamente o 
sistema em vigor nos'Estados Unidos, propugnando pela sua adoção 
no Brasil, é RUI BARBOSA (se bem que posteriormente venha a cr_i 
ticar o sistema implantado pela Constituição de 1891, principal^ 
mente na parte prática).
Como diz PEDRO CALMOIM:
"Os compromissos ' doutrinários de Rui Barbosa com 
a democracia representativa e a federação estavam 
assumidos bem antes da República, em cujo governo 
provisório teve, desde logo, a função principal 
de conselheiro jurídico"38.
E ainda :
"Foi sua a inicial escolha de rumos. Fixou-se na 
índole americana do federalismo. Apoiou-se à hi_s 
tória desse governo paradigna. Embebeu-se de suas 
liçoes. Ambicionou o seu equilíbrio, a balança 
dos poderes, a separação de esferas, a divisão de 
funções, o conteúdo popular e o esquema constitu_ 
cional de seu regime centenário. Encerrara-se o 
ciclo do parlamentarismo de estilo europeu e cepa 
romântica. Inaugurava-se - e o inaugurou Rui - o 
presidencialismo rasgadamente a m e r i c a n o "39.
37 Ibidem, pg. 68.
38  ^Obras Completas de Rui Barbosa, vol. XV II, toino I - Prefácio
p. XIII.
3 9 Ibid. pg. XIV.
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2.3.3 A REPdBLICA
Proclamada a Republica, através da revolução v_i 
toriosa de 15 de novembro de 1889, o primeiro decreto assinado 
substituiu a monarquia pelo novo regime e ao mesmo tempo inaugui 
rou o federalismo, passando as antigas províncias a chamar-se 
E s t a d o s .
No governo provisório que sucedeu à proclamação 
da República, ocupou a presidência o Marechal Deodoro da Fonseca, 
chefe vitorioso da revolução republicana. Rui Barbosa, um dos 
principais intelectuais do movimento e o maior teórico do federa_ 
lismo, como vimos, foi chamado a ocupar o Ministério da Fazenda. 
Por suas idéias e erudição, ímpares ao tempo, irá contribuir d_e 
cisivamente para a implantação do sistema federativo com base no 
modelo da Constituição de 17 de setembro de 1787, dos Estados jj 
nidos da América do Norte.
2.3.4 RUI BARBOSA E A NOl/A CONSTITUIÇÃO
Uma vez reunido o Congresso Constituinte, encarre 
gado de elaborar a Constituição, as novas idéias conquistam ade£ 
tos que começam, pelo fanatismo da sua conversão, a propugnar 
por uma descentralização exagerada que comprometeria, se efetiva 
da, a unidade da nação.
A preocupação pelos exageros prestes a se concre 
tizarem em atos levou o grande jurista a comparecer, na qualida_ 
de de Ministro da Fazenda, ao Congresso reunido na sessão de .16 
de novembro de 1890.
São dignas de nota, para a compreensão das idéias 
que deram origem à nossa primeira Constituição federalista, as 
observaçoes feitas pelo mestre na sessão citada. Disse ele, pri_ 
meiramente aludindo a problemas financeiros (assuntos de sua pas 
t a ) e em seguida expondo alguns dos princípios doutrinários da 
federação nascitura:
"E, senhores, sobretudo à luz dos interesses f\i 
nanceiros da nação que eu, desde o c o m e ç o ,encarei 
a conveniência da reunião desta Assembléia. Foi 
esta a preocupação que me levou, um dia, a recla 
mar dos meus companheiros a convocaçao do Congres_ 
so Constituinte como a mais urgente de todas as 
medidas financeiras. Na o tive dificuldade em
lhes mostrar a evidência dessa proposição, que em 
todos eles encontrou para logo simpático acolh_i 
mento. Se nos mostrássemos receosos de ouvir o 
"veredictum" do país sobre a revolução, não pod_e 
ríamos inspirar ao mundo confiança na popularid^a 
de desta, nem fé ao povo na sinceridade das nos 
sas intenções republicanas... Pairavam no ar 
idéias arriscadas e perniciosas; suscitavam-se v_e 
leidades de absorção da ditadura pelo Congresso 
Constituinte; anunciava-se, de alguns pontos do 
horizonte, de onde costuma soprar sempre o espír_i 
to de combate, o espectro vago de uma Convenção 
Nacional, fundindo na sua responsabilidade anoni 
ma, assimilando à sua onipotência irresponsável to 
dos os poderes da soberania, e ameaçando de uma 
revisão malfazeja os atos da revolução edificad_o 
r a , a cuja sombra a nação desfrutara um ano de or 
dem liberal"^0 .
Combatendo a possibilidade de desagregação da uni_ 
dade nacional e inclusive reconhecendo que a defesa da união ti_ 
nha sido talvez a única preocupação válida da monarquia, diz:
"Senhores, não somos uma federação de povos até 
ontem separados, e reunidos de ontem para hoje. 
Pelo contrário, é da União que partimos. Na União 
nascemos. Na União se geraram e fecharam os olhos 
nossos pais. Na União ainda nao cessamos de es_ 
ta r. Para que a Uniao seja a herança de nossa de_s 
c e n d e n c i a , todos os sacrifícios serão poucos. A 
Uniao é, talvez, o único benefício sem mescla,que 
a monarquia nos assegurou. E um dos mais terr_í 
veis argumentos, que a monarquia ameaçada viu sur 
gir contra si, foi o de que o seu espírito centra 
lizador tendia a dissolver a União pela reação 
crescente dos descontentamentos locais. Para não 
descer abaixo do Império, a República, a Feder£ 
çao, necessita de começar mostrando-se capaz de 
preservar a União> pelo menos tão bem quanto ele. 
Quando, sob as últimas trevas do regime extinto, 
começou a alvorecer entre nós a aspiração federa 
lista, o mais poderoso espantalho agitado pelai" 
realeza contra ela era a desintegraçao da pátria, 
a dissolução da nossa nacionalidade pelo gênio do 
separatismo inerente, segundo os seus inimigos, à
BARBOSA Rui. A Constituição de 1891. Obras Completas de Rui 
Barbosa, vol. X V/11 , tomo I, pg. 144.
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forma federativa. Esse receio foi o grande embar£ 
ç o , que obstou por longo tempo o bom exito das e_s 
peranças republicanas;^ e, se hoje o rumo de nos 
sos primeiros passos não desvanecer essas apreen 
sões; se as primeiras medidas adotadas pelo coin 
gresso não demonstrarem que o mais firme dos nos 
sos propósitos é manter inteira, incólume, indivi_ 
sível, sob um forte governo nacional, a grande pa_ 
tria brasileira, entao a república terá sido a 
mais dolorosa de todas as decepções para os arni 
gos do país"41.
E acrescenta;
"Eu era, senhores, federalista, antes de ser repjj 
blicano. Não me fiz republicano, senao quando a 
evidência irrefragável dos acontecimentos me con_ 
venceu de que a monarquia se incrustara irredut_i 
velmente na resistência à federação. Esse "non 
Possumos" dos partidos monárquicos foi o seu erro 
fatal... A revolução federativa penetrou, pois, 
nos fatos como torrente violentamente represada, 
cujos diques se arrasassem de um momento para ojj 
tro; e, invadindo a atmosfera política do país 
com a pujança de uma reação sem contrapeso, ope_ 
rou como um princípio elirninador das forças de 
equilíbrio moral, que devem corrigir-lhe as d ema 
sias. Já não há senao f e d eralistas. 3á os fede 
ralistas antigos se ve em desbancados e corridos 
pelo fanatismo dos conversos. 3á muitas vezes 
os mais intransigentes no serviço do princípio 
triunfante são os que ontem embaraçavam as preten 
sões mais módicas da reforma federativa. Federa 
çao tornou-se moda, entusiasmo^ cegueira, palavra 
mágica, a cuja simples invocaçao tudo há de ceder, 
ainda que a invoquem mal, fora de propósito, em 
prejuízo da federação m e s m a " ^ .
Aí estão demonstrados, pela principal figura in_ 
telectual do movimento federalista, os exageros que podiam ser 
cometidos pela simples vontade de adotar o que ê novo, inusita 
do, ainda nao experimentado. Ainda mais porque a federação que 
se vai adotar não nasceu aqui, mais foi adotada e transplantada, 
o que em parte se desculpa - salvo raras exceções - pela pobreza 
intelectual da época e a vontade de evoluir pela mudança. 0 que 
deveria preocupar os legisladores - e o autor citado adverte
quanto a isso - é que a cópia não seja praticamente "ipsis lite 
ris" e - muito menos - venha até a exceder o original.
4 1 Ibid. pg. 146 e 147. 
1b i d . pg. 149.
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Na sua célebre fala, o jurista baiano passa a c_o 
mentar a origem das duas federações - a americana e a que se 
quer implantar - em eruditas palavras, sendo que sobre o assunto 
voltaremos a discorrer mais adiante.
Com efeito,
"Por mais distantes que sejam as duas situações, 
o espírito inevitavelmente se me inclina a compa 
rar o que se está presenciando atualmente, entre 
nós, como o que, ao mesmo respeito, se passava, 
há um século, na América do Norte. Nem ^tudo são 
analogias, é certo, entre as duas situações. Há 
contrastes entre elas; mas esses mesmos contras 
tes reforçam a conclusão, a que pretendemos ch_e 
gar ".
"Ao adotar o pacto, que os incorporava numa só na 
cionalidade, os treze estados ú l Nova Inglaterra 
constituiam sociedades ligadas entre si pela ori 
gem, pelo idioma, pela fé, mas politicamente sep_a 
radas, diversas na sua organização doméstica, a_ 
lheias uma às outras, absolutamente autônomas. 
Entrando para a comunhão de um governo extensivo 
a todas, cada uma, portanto, sacrificava parte de 
sua entidade peculiar, concorrendo para o tesouro 
da autoridade coletiva com um contingente de di^  
reitos renunciados a benefício da convivência na 
cional. Cada uma, separando-se da metrópole, po_ 
deria organizar-se em nação independente, reser 
vando intacta para si mesma a totalidade da sobe 
rania conquistada. Preferindo, porém, a esse a_l 
vitre o de fundirem-se numa personalidade comum, 
as colonias emancipadas, depois de experimentarem 
por muitos anos a autonomia política em sua pleni 
tude, resolveram aliená-la nas mãos de um governo 
politicamente centralizado. Com a implantação do 
regime federativo, portanto, só tinham que perder 
em matéria de soberania. Alienaram-se voluntari^ 
mente em proveito de interesses superiores".
"Nós, pelo__contrário, nós acabamos de sacudir uma 
constituição unitária, na qual as províncias se 
arrastavam opressas, afogadas, inertes sob a hi 
pertrofia monárquica. Nao tinham vida própria; 
nao se moviam senão automaticamente no mecanismo 
imperial; eram contribuintes forçadas para a ex 
pansao de uma soberania estranha a elas, que as 
absorvia e nulificava. Abraçando, pois, o siste 
ma federativo, nada podíamos perder: tudo ganha] 
vamos de um dia para outro, e q u i p a r a n d o - n o s , por 
uma conquista instantanea, a situação constitucÍ£ 
nal, a que os estados ingleses da América do Nor_ 
te, no fim do século dezoito, se submetiam com s_a 
crifício de parte considerável de seus direitas
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anter i o r e s " 4 3 .
Acrescentando, ainda, que os constituintes esta_ 
vam pretendendo uma descentralização ainda mais ampla - na sua 
opinião - do que a própria federação americana, declara:
"Vede este abismo entre a solidez prática daqu_e 
les saxonios, educados no governo de si mesmos, 
que fundavam, a poder de bom senso e liberdade 
temperada, a maior das federações conhecidas ■ na 
história, e o descomedimento da nossa avidez. 0_n 
tem, de federação, não tínhamos nada. Hoje, não 
há federaçao, que nos baste. Essa escola não pe_n 
sa, ao menos, no papel vivificador da União, rela_ 
tivamente aos estados, não sabe ver nela a condi_ 
ção fundamental da existencia destes".
"Temos a modéstia de desdenhar o modelo dos Esta 
dos Unidos em matéria de federação. E, para jus 
tificar esse desdém, não hesitamos em alegar que 
a constituição americana já conta um século de an 
tiguidade. £ quase uma múmia. Mas eu sustento 
que só a qualificarão desse modo os que a não c£ 
nhecerem, isto é, (o que vale o mesmo) os que a 
conhecerem simplesmente pela sua letra e pela sua 
data. A Constituição americana não é uma construi 
ção em decadência, corroida pela vetustez secu 
lar. £ um organismo vivo, um organismo renasceri 
te, um organismo juvenil nos seus cem anos de ado_ 
lescência robusta, um organismo que ainda não ces 
sou de crescer e agigantar-se, um organismo cuja 
força medra continuamente com o perpassar dos tem pos"44.
Desta forma, RUI BARBOSA, se bem que não tenha s_i 
do o autor da Constituição de 1891, foi sem dúvida o maior colja 
borador. As suas idéias, somadas às dos. constituintes, redig_i 
ram a nova Constituição, que, com algumas emendas, irá regular a 
vida política da naçao até a Revolução de 1930.
2.3.5 A CONSTITUIÇÃO DE 1891
A nova constituição estabeleceu um sistema de coim 
petências entre a União e as unidades federativas, havendo sido,
4 3 Ibid. pg. 150.
4 4 Ibid. pg. 151 - 152.
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inclusive, dada as mesmas, em certos assuntos, uma competencia 
um tanto exagerada, segundo opinião de alguns autores. Tal prá 
tica - diz-se - propiciou a que os grandes e poderosos estados 
da federação (São Paulo e ninas Gerais, à época) monopolizassem 
a política do país, através de um rodízio entre presidentes pa_u 
listas e mineiros, com exceção de alguns colocados por influen 
cia das forças armadas.
Como princípios básicos da nova ordem política, 
podemos citar: l) forma republicana de governo; 2) federação, 
como forma de estado; 3) regime representativo; 4) presidencia_ 
lismo, como regime de governo; 5) independência e harmonia dos 
poderes (executivo, legislativo e judiciário) como órgãos da s£ 
berania nacional; 6) temporariedade das funções eletivas; 7) c£ 
pacidade para ser eleito nos termos da constituição; 8) sufrá_ 
gio direto, com "representaçao das minorias", 9) "poderes rerna 
nescentes" concedidos aos Estados; 10) autonomia dos municípios 
a serem organizados pelos estados; 11) direitos políticos e in_ 
dividuais assegurados pela Constituição; 12) não reeleição dos 
presidentes e governadores e 13) possibilidade de reforma const^i 
tucional, decretada pelo poder legislativo.
Logo começaram a surgir campanhas visando a mod_i 
ficações na Constituição vigente, alguns defendendo a implanta_ 
ção do regime parlamentar, outros visando o estabelecimento do 
voto secreto, voto feminino, representação proporcional, etc...
RUI B A R B O S A ^ ,  diversas vezes candidato à pres_i 
dência da República, em uma de suas "plataformas" políticas, em 
1910, sugere uma "revisão constitucional" baseada nos princípios 
s e g u i n t e s :
"a) unidade de processo; b) unidade de justiça; 
c) definição dos princípios constitucionais que 
os Estados-membros devem representar; d) regul_a 
mentação do "estado de sítio"; e) regulamentação 
da faculdade de os Estados-membros e os Municí^ 
pios contraírem empréstimo externo; f) proibição 
das "caudas orçamentárias" ou dos "orçamentos ra 
bilongos" (inclusão na lei orçamentária de disp_o 
si ç o es estranhas aos serviços gerais da admini_s 
tração); g) veto parcial no orçamento da despesa, 
para extirpar as "caudas".
Citado por Paulino Oacques, curso de Direito Constitucional, Forence, Rio, 1970, pg. 53.
4 5 .
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A reforma constitucional de 1925-1926 estabeleceu 
as seguintes emendas: l) enumeração dos princípios constitucÍ£ 
nais que os Estados-membros deviam observar; 2) proibição das 
"caudas orçamentárias"; 3) estabelecimento do veto presidencial; 
4) modificação da competência da 3ustiça Federal; 5) restrição 
do "habeas corpus" à proteção da liberdade de locomoção; 6) res 
trição à liberdade de comércio; 7) proibição da transferencia a 
estrangeiros das minas e jazidas minerais necessárias à saguran 
ça nacional e as terras onde existirem; 8) permissão ao poder 
executivo para expulsar do território nacional os súditos estran 
geiros perigosos à ordem pública ou nocivos aos interesses da R_e 
pública; 9) exigência de lei ordinária especial para criação de 
qualquer emprego ou para estipulação ou alteração de qualquer 
vencimento; 10) declaração de que a irredutibi lidade de vencei
mentos não eximia do pagamento dos impostos gerais criados por
. . 46 lex.
A emenda em questão, na realidade, não fez mais 
do que reforçar os poderes do presidente da república, ampliando 
os casos de intervenção federal, colocando restrições ao uso do 
"habeas-corpus" e instituindo o veto parcial.
2.3.6 CONSTITUIÇÃO DE 1934
Os problemas relativos à "questão social" e à ne 
cessidade de modernização dos estatutos p o l í t i c o s ,que substituis 
sem a democracia liberal de grandes sonhos idealistas e exarce 
bação do individualismo pela democracia social, melhor adaptada 
para enfrentar os problemas sociais advindos, principalmente» da 
industrialização e do incremento do comércio exterior e interno, 
bem como do proletariado vindo dos campos em direção às cidades, 
provoca a revolução de 1930.
Liderada por GETÚLIO VARGAS, governador do Rio 
Grande do Sul e apoiada pelos governos de Minas Gerais e Parai, 
ba, além das forças armadas, a revolução vitoriosa depõe a 24
4 6 Ibid. pg. 54.
de outubro de 1930 o presidente UASHINGTON LUIS e inaugura a n£ 
ua ordem.
Tendo como objetivo a adoção de medidas de cara 
ter social e tomando como paradigna a Constituição de Ueimar de 
1919, é criada uma Assembléia Constituinte para elaborar uma n£ 
va constituição. Para tanto influiu, principalmente, a pressão 
exercida pela "revolução const i t u c i o n a l i s t a " , irrompida em Sao 
Paulo, em 1932, ainda que a mesma tivesse sido derrotada pelas 
armas.
A Constituição de 16 de julho de 19 34 estabeleceu 
as inovações s e g uintes4 *^ :
"a) quanto à forma: l) introdução do nome de
Deus no preâmbulo; 2) incorporação ao texto de 
preceitos de direito civil (a família, arts. 115- 
116), de direito social (educação, cultura, traba 
lho e previdência, arts. 148-158, arts. 121-123*J 
e de direito administrativo (direitos e deveres 
dos funcionários públicos, arts. 168-173); 3) mul_ 
tiplicação dos títulos e capítulos, ficando a
Constituição com mais do dobro de artigos que ti 
nha a de 1891: de 91 artigos passou a 187; bT 
quanto à substancia: l) reforço dos vínculos f£ 
derais (arts. 93, 12 e 14); 2) Poderes indepe£ 
dentes e "coordenados" entre si (art. 33); 3) s£ 
frágio feminino e voto secreto (arts. 23 e 52); 
4) o Senado, com funções de prover a coordenaçao 
dos Poderes, manter a continuidade administrativa 
e velar pela Constituição (art. 88); 5) os minis_ 
tros de Estado, com responsabilidade pessoal e S £  
lidária com o presidente e obrigados a comparecer 
ao Congresso para prestarem esclarecimentos ou 
pleitearem medidas legislativas (arts. 60-61); 6) 
a^Oustiça Militar e a Oustiça Eleitoral, como 6r 
gãos do Poder Oudiciário (art. 63); 7) o Ninist][ 
rio Público, o Tribunal de Contas e os "Conselhos 
Técnicos", coordenados em "Conselhos Gerais" as 
sistindo os ministros de Estado e as Casas do Cori 
gresso, como órgãos de cooperação nas atividades 
governamentais (arts. 95-103); 8) normas regula_ 
doras da ordem econômica e social (a r t s .115-143); 
9) idem da família, educação e cultura (arts.144- 
158); 10) idem dos funcionários públicos (arts. 
168-173); 11) idem da segurança nacional (arts. 
159-167)".
4 ^Ibid. pg. 57.
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2.3.7 CONSTITUIÇÃO DE 1937
Segue-se uma época de consolidação da autoridade 
revolucionária, caracterizada pela açao de diversos setores ain_ 
da não convertidos ao novo regime e que propugnavam uma reação 
contra o que consideravam um governo i n c o n s titucional, uma vez 
que não fora eleito pelo voto popular (GETtfLIO VflRCAS havia sido 
eleito pelo Congresso Nacional e deveria governar até 1938).
Os reflexos dos movimentos europeus de tendencias 
fascistas em luta contra os comunistas, colocando à frente de es_ 
tados democráticos os chamados "ditadores legais" como MUSSOLINI, 
DOIFUSS e HITLER, influencia sobremaneira a opinião pública no 
Brasil. No entanto, ressalte-se que alguns desses países (^u^s 
tria e Alemanha) recém haviam saído do regime monárquico e ainda 
não estavam acostumados à democracia efetiva. A Itália, inclusi_ 
ve, ainda era uma monarquia, se bem que MUSSOLINI, como Primeiro 
-Ministro, fosse realmente o Chefe do governo.
Surgem os partidos Integralista, de PLÍNIO SALG_A
DO, e Comunista (na década de vinte). Este faz eclodir o movi_
mento denominado "intentona comunista" (27 de novembro de 1935).
Aproveitando a agitaçao integralista e o movimento comunista e
alegando que "a paz política e social estava profundamente pertjj
bada por conhecidos fatores de desordem e pela extremação de con
flitos ideologicos" que "colocavam a naçao sob a funesta iminên
á Rcia da guerra civil"H , o presidente da República "decretou" uma 
"Constituição". Esta manteve as conquistas sócio-econômicas de 
1934, mas restringiu as políticas. 0 autor da nova Carta (que 
na realidade não chegou a ser executada) foi o jurista FRANCISCO 
CAMPOS, inspirando-se na Constituição polonesa de 1935, igualme_n 
te outorgada.
Os novos princípios estabelecidos foram:
"a) quanto à forma: l) Estatuto outorgado e não 
votado; 2) suprimiu o nome de Deus no preâmbulo; 
3) substituiu o título clássico "Do Poder Executi 
vo" pelo "Do Presidente da República"; 4) criou 
o capítulo "Da Defesa do Estado"; 5) mudou o no
4 8 T , .J cnIbid. pg. 59o
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me do Senado, para Conselho Federal; b) quanto à 
substância: l) moderou a autonomia dos Estados 
membros (arts. 66 - 10); 2) ampliou a autoridade 
e o mandato do Presidente da República (Arts. 73- 
80); 3) alterou a composição do Conselho Federal 
(arts. 50-56); 4) criou o Conselho de Economia 
Nacional, câmara corporativa consultiva (arts.57- 
63); 5) restringiu a autonomia do Congresso(arts. 
64-65); 6) restringiu a autonocia do Poder 0udi_ 
ciário (art. 96, § único); 7) substituiu o "esta 
do de sítio" pelo "estado de emergência", com res 
trição das garantias individuais (arts. 166-170);
8 ) restaurou a pena de morte (art. 122, item 13);
9) estabeleceu o plebiscito para a aprovação da 
Constituição outorgada (art. 187); 10) renovou o 
mandato do Presidente da República até a realiza 
ção do plebiscito (art. 175); 11) dissolveu a Ca_ 
mara e o Senado e demais assembléias deliberat^ 
vas (art. 178); 12) declarou o "estado de emer 
gência" (art. 186)49.
Tal Constituição, como se nota pelas determina 
ções acima, das quais o "estado de emergência" restringindo as 
garantias individuais, e o estabelecimento da pena de morte - rne 
dida considerada de extrema gravidade e contrária às tradições 
brasileiras - era exatamente aquela adequada ao período ditato_ 
rial comumente denominado "Estado novo". Diversas medidas, con 
substanciadas em decretos-leis e leis constitucionais, consolide^ 
ram o regime ferte. Como mesmo nas ditaduras, ainda que eivadas 
do vício da falta de embasamento jurídico - em termos doutriná 
rios - por vezes se encontra algum benefício ao povo e à nação, 
dependendo da figura do ditador, a ditadura de então teve o mêri 
to de impedir uma eventual guerra civil entre "integralistas" e 
"comunistas" e permitiu a participação do Brasil na guerra con_ 
tra o "nipo-nazi- f a s c i s m o " .
No entanto, finda a guerra e orientando-se a opi 
niao pública novamente para os problemas internos, passa-se a 
discutir a legitimidade e utilidade do "status" político em vi 
gor. Acaba VARGAS por ser deposto pelas Forças A r m a d a s , cujo a. 
poio desta vez não havia conseguido, em 29 de outubro de 1945.
As Forças Armadas entregaram o poder ao ministro 
30SÉ LINHARES, presidente do Supremo Tribunal Federal, que exer 
ceu o cargo até a eleição do general EURIC0 GASPAR DUTRA. Este
49 Ibid. pg. 59.
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continuou a governar através de decretos-leis até que. fosse ela_ 
borada e votada uma nova Constituição.
2.3.8 CONSTITUIÇÃO DE 1946
Esta Constituição regeu a vida política do
• ,* • *. 50por pouco mais de vinte anos e
pais
"manteve o propósito conciliador entre o federa 
lismo e o unitarismo, o presidencialismo e o pa_r 
l a m e n t a r i s m o , o individualismo e o socialismo, or 
ganizando um Estado federal-orgânico e social- de_ 
mocrático, um governo presidencial mitigado, tal 
como o havia feito a Constituição de 1934",,
Estas as suas características 51
"Quanto à forma, foi fiel à técnica de 1934: a_u 
mentou, ainda mais, o número de artigos, que de 
187 passou para 218. Quanto à substancia: a) r e _s 
taurou a "independência e harmonia dos Poderes " 
(art. 36); b) restabeleceu as atribuições c 1 á s s _i 
cas do Senado (art. 62); c) incluiu a Justiça do 
Trabalho entre os órgãos do Poder Judiciár i o ( a r t . 
94); d) suprimiu os Conselhos Técnicos e os Co_n 
selhos Gerais, como assessores dos ministros de 
Estado (art. 90); e) assegurou o direito de g r_e 
ve (art. 158); f) garantiu a participação do em 
pregado nos lucros do empregador (art. 157, item 
IV); g) estendeu ao trabalhador rural as garari 
tias asseguradas ao operário (art. 1 5 7 , item X I l ) 7  
atribuiu a "lei ordinária" a regulação do regime 
dos bancos de depósito, das empresas de seguro e 
de capitalização (art. 149); idem quanto às em 
presas concessionárias de serviços públicos (art. 
151)".
2.3.9 A CONSTITUIÇÃO DE 1967 E A EMENDA
CONSTITUCIONAL DE 17 DE OUTUBRO DE 1969
Deflagrada contra o governo do Presidente JOÃO 
GOULART, acusado de permitir a infiltração de agitadores (comju
5D P. JACQUES, op. cit. pg. 62.
51 Ibid. pg. 62.
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nistas e socialistas radicais) em todas as classes do povo, lide, 
rados por sindicatos, associações estudantis e até militares, o_ 
rientadas por políticos e elementos de esquerda, a Revolução de 
1964 depôs o governo e colocou na presidência da República o de_ 
putado RANIERI MAZZILI.
Foi editado um Ato Institucional, a 9 de abril de 
1964, segundo se diz da lavra dos juristas FRANCISCO CAMPOS e 
CARLOS MEDEIROS SILVA, em que se justifica o movimento para impe. 
dir "a bolchevização do país" e para "drenar o bolsão comunista, 
cuja purulência já se havia infiltrado, não só na cúpula do g£ 
verno, como nas suas dependências administrativas", na linguagem 
do próprio ato.
Em seguida, assumiu a presidencia (11 de abril de 
1964) o marechal HUMBERTO C A S T E L O■BR A N C O , tendo sido emitida uma 
série de decretos, Atos Institucionais, Atos Complementares e 
Emendas Constitucionais.
Consolidando toda a legislaçao extravagante cita_ 
da, foi editada uma nova Constituição, cujo projeto foi apresen 
tado pelo presidente da República, sendo votado e promulgado pe_ 
lo Congresso Nacional. Assinada a 24 de janeira de 1967, a nova 
constituição entrou em vigor a 15 de março do mesmo ano.
A Constituição de 1967 restringiu ainda mais o fe_ 
deralismo, no que se refere às suas bases tradicionais, já debi 
litado pelas Constituições de 1934 e 1946. Restringiu-se o p£ 
der dos Estados-membros através da ampliação do Executivo fede 
ral, principalmente através da prerrogativa da intervenção e da 
decretaçao do estado de sítio, bem como o alargamento da compe_ 
tencia da União no que se refere aos assuntos de ordem econônú 
co-financeira e social.
Pouco antes, porem, da nova Constituição complje 
tar três anos, foi quase que totalmente reformulada pela Emenda 
Constitucional n 2 de 17 de outubro de 1969.
A referida Emenda estabeleceu ainda maior interfe,
A . . .  Arencia em assuntos tradicionalmente da competencia dos Estados, 
como a expansão das atribuições da "polícia federal" (art. 82, _i 
tem V 1 1 1 ) e o estabelecimento e execução de "planos de d e s 0nvol_ 
vimento" (item XIV). Também foram estabelecidas as regras que
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disciplinam os tributos em todo o território nacional (arts. 18 
a 26). Foram estabelecidas novas regras para o Legislativo(art.
30) e ampliaram-se as possibilidades de o Executivo expedir de_
cretos-leis: em caso de urgência ou de interesse público rele
vante, relativos a finanças públicas, inclusive normas tributá
rias e criação de cargos públicos e ainda fixação de vencimentos.
Quanto aos direitos individuais (art. 153 e §§ ) 
as principais inovaçoes se referem à admissão da pena de morte, 
prisão perpétua, banimento ou confisco, também nos casos "de 
guerra externa, psicológica adversa, ou revolucionária ou subvejr 
siva" (§ 11). E a exclusão da expressão "soberania do júri" (§ 
18) ainda constante no § 18 do art. 150 da Constituição de 1967, 
referentes à instituição do júri, com competência para o "julg£ 
mento dos crimes dolosos contra a vida".
3. ESTADOS UNITÁRIOS E ESTADOS FEDERAIS
3.1 ESTADOS UNITÁRIOS
3.1.1 CONCEITO
A sociedade política denominada Estado, também 
chamada "instituição das instituições", reúne normalmente num 
conjunto único os diversos elementos que a compõem. £ o que a_ 
contece com o Estado simples ou unitário, que apresenta as se 
guintes características:
a) a organizaçao política, no que se refere à e_s 
trutura estatal, é única, comportando somente um aparelho gover_ 
namental. Este se completa a si mesmo, atende a todas as neces 
sidades e realiza todas as funções estatais, sendo que existe um 
só sistema constitucional;
b) a coletividade é considerada como um todo, uni_ 
ficada e considerada globalmente. Nao sáo levadas em conta dife 
renças individuais, e, assim, as decisões do governo sao dirig_i 
das da mesma forma para todos os cidadãos, o que se pode chamar 
de "homogeneidade do poder";
c) todo o território estatal é submetido, igua_l
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mente, à mesma organização política, sem que sejam levadas em 
conta diferenças regionais ou locais.
£ o que se podaria chamar de Estado simples ou jj 
nitário na sua forma mais rigorosa, ou seja, completamente cen 
tralizado.
Como muitas vezes já se disse, todos os Estados 
tendem a uma certa forma de integração, como todas as sociedades 
humanas. Esta tendência à unidade, na formação dos Estados e d_e 
mais sociedades - onde o homem á o elemento formador e ao mesmo 
tempo o objetivo final - I um fenômeno a um tempo político e s£ 
ciológico, pois o Estado, desde que nasce, da mesma forma que os 
seres humanos, tende à união.
No estabelecimento da ordem estatal, a integração 
se processa através da instituição de um centro de atração que 
depois absorve os outros centros. A centralização se processa 
primeiramente por coordenação, em seguida por subordinação e fi_ 
nalmente por substituição. Na sequência do processo, o poder 
central passa a dominar os outros poderes, consolidando sua auto_ 
ridade pela preponderância do '"espírito público", unificando-o e 
também monopolizando os modos de intervenção através dos quais 
exerce sua autoridade e amplia ainda mais a unificação. A centra 
lizaçao adquire assim caráter de exclusividade, graças ao mono 
pálio que o Estado se atribui de satisfazer as necessidades co_ 
muns do país através de suas próprias decisões e por intermédio 
de seus próprios agentes.
Como muito bem diz GEORGES BURDEAl)*:
"His t o r i c a m e n t e , a centralizaçao se estabeleceu ,a 
t£avés de meios muito diversos, dos quais a força 
nao pode ser sempre dissociada. Para subjugar os 
poderes primários preexistentes na nação, os che 
fes que exerciam o poder estatal desde logo tirja 
ram partido das rivalidades desses poderes entrêT 
si para se impor como árbitros, logo substituindo 
diretamente a sua autoridade pela das autoridades 
antigas (nobreza, igreja, corporação, univ/ersida_ 
de...). A centralizaçao resulta, assim do ponto 
de vista sociológico, da congregação nas mãos de 
um chefe único das competencias de prerrogativas
^Traité de Science Politique. Tomo II - L*Ctat. Librairie Gêné 
raie de Droit et Jurisprudence, Paris, 1967, pg. 360.
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territorialmente divididas ou dispersadas quanto 
às pessoas a quem estavam afetas.
Quanto ao estabelecimento da centralização, no a_s 
pecto jurídico, é ainda o doutrinador francês que esclarece:
"Juridicamente a centralizaçao se realiza pela 
concentração que torna possível a organização dos 
agentes em um corpo hierarquisado. Estes dois a_s 
pectos da técnica da centralização, concentração 
e hierarquia, não são independentes um do outro ; 
eles se coordenam mutuamente porque não sao nada 
mais que duas faces da mesma operação: a unifica_ 
ção do poder"^.
3£ praticamente o mesmo o que ensina PRELOT :
"Formação do regime de Estado e centralização são 
assim dois fenômenos correlatos. Desde que exi_s 
te um Estado, desde que aparece um chefe e que es 
te tem autoridade sobre um território e sobre uma 
populaçao determinada, um movimento incoercível 
conduz à centralizaçao. Todos os fundadores de 
Estados - os reis, os capitaes, os l e g i s t a s ,elite 
de cidadaos que, no curso^dos séculos, quizeram e 
construíram uma organizaçao política - foram cen 
tralizadores. Uns e outros se empenharam em dar 
fim a multiplicidade de centros de comando que e 
xistiram durante o período feudal (da sociedade 
sem Estado) e reduziram à unidade a extrema varie 
dade do mundo medieval. Foram, sob a sua égide, 
reunidos nas maos de uma só autoridade todos os 
poderes de ordem temporal, para fazer do Estado 
uma unidade política completa, legislativa e judi_ 
ciaria, diplomática e militar, jurídica e até eco 
nômi c a ".
3.1.2 TIPOS DE ESTADOS UNITÁRIOS
Alguns autores simplesmente afirmam que o Estado 
unitário ou "simples" é um Estado centralizado^. Corresponde ao
^Ibid. pg. 360.
3 xMarcel Prélot & Jean Boulois - Institutions Politiques et Droit 
Constitutionnel - Dalloz - Paris, 197?, pg. 239.
^André HAURIOU, Jean Cicquel et Patrice Gélard. Droit ConstitiJ 
tionnel et Institutions Politiques. Editions Montchrestien. 
Paris, 1975, pg. 156.
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conceito de Estado referido acima, em que só existe um centro de 
decisão, resumido num só governo, num só parlamento em uma única 
ordem jurídica. Dentro do princípio da unidade, somente caberia 
examinar duas modalidades de aplicação do citado princípio: a 
d e s c o n c e n t r a çao e a descentralização, sendo o autor de opinião 
que o estudo aprofundado das duas. modalidades compete ao Direito 
Ad m i n i s t r a t i v o .
5Outros autores, como BURDEAU , sao de opinião que 
a centralização e a descentralização caracterizam'dois regimes 
diferentes de Estado unitário: Estadc unitário centralizado e 
Estado unitário descentralizado.
Ainda outros, como PRÉLOT^ falam em Estadas unitá_ 
rios "simples" e Estados unitários "complexos".
3.1.3 ESTADOS UNITÄRIOS SIMPLES
0 Estado unitário uniformiza e engloba a massa de 
indivíduos sob a sua jurisdição, organizando-os em quadros cu 
jos limites e competências ele fixa. A testa destas divisões e 
subdivisões, são colocados agentes que executam e transmitem as 
decisões do Estado através de instruções gerais ou particulares. 
Rigorosamente, na estrutura deste tipo de Estado, estão c o n j u ga_ 
das a unidade política e a unidade administrativa.
Tais Estados sao, assim, como nao poderia deixar 
de ser, organizados de cima para baixo, e o seu funcionamento se 
exercita da mesma forma«. As determinações vêm do alto (capital) 
e vão até as bases (povoações recuadas). Igualmente os recur 
sos humanos, pecuniários ou "in natura", reunidos nos diversos 
escalões locais e provinciais inferiores,' são remetidos para o 
centro de comando.
Na prática, no entanto, estas disposições teóri^ 
cas mostram-se quase irrealizáveis. Sem dúvida, Estados assim
°0p. cit. pg. 353 - 383. 
^Op. cit. pg. 240 - 245.
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centralizados não existem nem jamais existiram, com exceção de 
Estados minúsculos circunscritos geralmente a cidades e sem ou. 
tras coletividades territoriais. Ainda que fosse possível tal 
organização, a mesma não seria aconselhável. Conforme dernons 
tram certos paradoxos que estão ligados às organizações humanas, 
talvez ligados aos fenomenos sociais e até psicológicos, da rce_s 
ma forma que as federações se centralizam, nos Estados unitários, 
principalmente com os governos atuais, a preocupaçao é deter a 
marcha para a centralização, através de processos de "desconcen 
tração" e "descentralizaçao".
3.1.4 DESCONCENTR AÇÃO E DESCENTRALIZAÇÃO
Uma vez que o Estado rigorosamente centralizado, 
nos tempos atuais, sé pode existir em sociedades muito pequenas, 
como dissemos acima, a necessidade de solucionar problemas prin. 
cipalmente de ordem administrativa levam os Estados unitários 
modernos a desconcentrar e a descentralizar os seus órgãos dec_i 
sórios. Definindo as duas "modalidades de aplicação do princí 
pio da unidade", declara HAURIOU?:
"A desconcentração e a descentralização apresen. 
tam alguns traços comuns, mas no restante, se di_ 
ferenciam".
"Nos dois casos, estamos em presença de uma ten. 
dencia centrífuga, que aproxima a Administração 
do administrado; o poder, em outros termos, não 
se exerce mais através da capital, mas através da 
delegaçao do poder administrativo, nao político. 
A desconcentraçao é uma modalidade de centraliza 
çao, uma técnica de "autoridade", uma centraliza 
ção por pessoas interpostas de algum modo. Ela 
se traduz numa transferência de certas atribui_ 
ções administrativas do poder central para o pla_ 
no local em benefício de um "agente do Estado". 
Na frança, o Prefeito departamental (decreto de 
14 de março de 1964) ou regional (lei de 5 de ju 
lho de 1972) encarnam esta política. Quanto a" 
descentralizaçao, termo menos expressivo que as 
expressões anglo-saxãs equivalentes ("local go 
vernment" ou s e l f - g o v e r n m e n t " ) significa literal
7 Op. cit. pg. 156, T. do A.
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mente "auto-administração". De tal forma que ela 
significa uma técnica de "liberdade", ou se pr£ 
ferimos, assemelha-se à "democracia local", termo 
preferido, diz-se, por fllexis de Tocqueville. Sob 
esse aspecto, a descentra 1 izaçao pode ser defini^ 
da como delegação de certas atribuições admini_s 
trativas do poder central para o plano local em 
favor de "agentes eleitos pelos respectivos cida. 
dãos". Esclareça-se: a "eleição" constitue, pa_ 
ra muitos, a pedra de toque da descentralização. 
Na França, esta última afirmação se exprime nas 
coletividades territoriais, essencialmente comu 
nas, e, de uma maneira imperfeita, nos departameni 
tos e territórios de além-mar".
8 %Como diz BURDEAU , "longe de se opor à centrali.
zaçao, o ato de desconcentrar é hoje uma forma de realização".
gE, conforme ainda o doutrinador citado :
"Enquanto que os serviços centralizados const_i 
tuem um conjunto único hierarquizado e dirigido 
pelos órgãos superiores do Estado, a descentrali, 
zação distingue as atividades jurídicas e entrega 
a responsabilidade de algumas delas às diversas 
administrações, que obtém - dentro da sua esfera- 
uraa certa liberdade de ação. Certamente o poder 
central não desagarece, porém não mais assume d_i 
retamente a gestão do serviço, somente supervisio 
na a maneira pela qual as autoridades descentral^ 
zadas realizam as funções. Do ponto de vista j£ 
rídico a descentralização se caracteriza pela jujj 
taposiçao de centros de decisão relativamente ijn 
dependentes dos órgãos do Estado. Filosoficamen 
te se apresenta como um corretivo ao exagero das 
teorias individualistas que, em nome da igualda_ 
de, nao admitem nenhum intermediário entre o Esta^ 
do e o indivíduo e centralizam nas mãos dos gover 
nantes a totalidade do exercício de um poder por 
si próprio comum e expresso pela coletividade n<3 
cional. Socialmente, atende à diversidade de 
grupos existentes no seio do Estado mesmo unifica_ 
do e, levando em conta esta variedade, tende a 
adaptar o ordenamento jurídico â mistura de tradi 
çoes, interesses e necessidades. Neste sentido, 
ainda, é um instrumento de liberdade, uma vez que 
aproxima as normas a serem aplicadas aos indiv_í 
duos da própria origem destas normas".
Op. cit. pg. 362.
9 Ibid. pg. 370.
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3.1.5 ESTADOS UNITÁRIOS COMPLEXOS
A desconcentração e a descentralização, fenômenos 
que agem sobre a natureza e o funcionamento do Estado unitário 
a ponto de transformá-lo significativamente quanto à simplicida. 
de primitiva, segundo autores como MARCEL PRELOT"^, acabam por 
dar origem a uma outra modalidade de Estados unitários, ou seja: 
os Estados unitários complexos.
0 mesmo a u t o r ^ ,  declara que o Estado unitário 
complexo, que para ele pertence já I categoria dos Estados coIÜ 
postos, muito se aproxima dos Estados federais.
1 2Segundo HANS KELSEIM , "entre o Estado descentra 
lizado e o Estado federal, a diferença é de grau e não de natu. 
reza".
BURDEAU não chega a tanto, afirmando que a ques_ 
tão é tão discutida entre os autores que parece impossível che. 
gar-se a uma conclusão e que se trata de um "problema prático 
cujos dados são tão móveis que ultrapassam o âmbito das soluções 
estabelecidas pela doutrina "-*-3.
Ainda segundo BURDEAU, dissertando sobre a des. 
centralizaçao territorial e a descentralização por serviços, as 
diferenças entre os Estados membros e as coletividades terri to 
riais descentralizadas, no Estado unitário, seriam as seguintes:
"0 federalismo visa à atividade governamental, a 
descentralização compreende apenas os poderes de 
administração... Enquanto que os direitos do Es. 
tado membro sao por ele exercidos em virtude de 
uma autoridade que pertence a si mesmo, a coleti. 
vidade descentralizada nao pode usar dos seus a 
não ser na medida em que está autorizada pela lei 
do Estado. 0 corolário desta primeira distinção 
é que a coletividade descentralizada se rege pe, 
las leis do Estado do qual ela depende e nao por
^ I b i d .  pg. 243. 
n ibid. pg. 243.
1 2 citado por PRELOT, ibid. pg. 243.
1 3‘ 0 p . cit. pg. 407.
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leis que dê a si própria livremente. Ao contrá 
rio, o Estado membro de um Estado federal legisla 
de maneira autonoma sobre as matérias de sua com 
petência. 0 mais importante exemplo desta dife 
rença é o poder de auto-organizaçao. Os Estados 
membros de um Estado federal fazem eles próprios 
a sua constituição; ao contrário, a coletividade 
descentralizada deve sua organizaçao às leis do 
Estado do qual ela depende. Todas as diferenças 
se resumem nesta oposição fundamental, à saber , 
que o Estado membro inclue em si próprio um Poder 
na plena concepção do termo, enquanto que na cole 
tividade descentralizada não há Poder Político. 
0 federalismo supõe a combinação de vários Pode_ 
res estatais; no Estado unitário, qualquer que 
seja a medida da sua descentralização , o Poder é 
único, ou seja aquele encarnado pelo Estado. Uná^ 
dade de Poder, por conseguinte unidade de autori^ 
dade estatal* organizaçao, domínio das competen 
cias, independência de grupo, uso de direito de 
"imperium", todos os aspectos pelos quais se per_ 
cebe as diferenças entre as coletividades locais 
que pertencem a um Estado unitário ou a um Estado 
federal decorrem disto"14.
Continuando o seu pensamento, o escritor toca num 
ponto ao qual depois voltaremos, ou seja os problemas que se a_ 
presentam na prática para distinguir as características de uma 
determinada ordem estatal, eis que:
"Na prática, apesar do emprego deste critério, a_ 
parentemente tao simples, as coisas são mais com 
plexas. Trata-se de saber se, num caso determina_ 
do, existe na coletividade um Poder política ver 
dadeiro. Sobre este ponto as constituições não 
fornecem senão indícios vagos e isto explica as 
divergencias de interpretação a que dão lugar, 
por exemplo, o regime da U.R.S.S. Enquanto que 
alguns não querem ver aí senão uma descentraliza 
çao administrativa^ outros afirmam o seu caráter 
federativo. £ entao que o jurista deve reconh_e 
cer sua impotência para classificar em categorias
o imponderável que é de ordem exclusivamente poli 
tica"15.
Portanto, o instituto em questão é caracterizado 
por uma descentralizaçao exclusivamente administrativa, ainda 
que, mesmo neste campo, as autoridades descentralizadas exerçam 
uma autoridade ainda limitada, pois apenas parte delas é descen_
1 4 Ibid. pg. 407 - 408. 
~^Ibid. pg. 408 - 409.
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tralizada. Inclusive, as autoridades administrativas locais, p a_ 
ra efetivar suas decisões, têm que solicitar autorização das au 
toridades centrais. Nao possuem, assim, a plenitude do poder 
de execução, ainda que em matéria estritamente administrativa, _e 
xistindo sempre, ao lado delas, as autoridades administrativas 
do Estado, muitas vezes preponderantes. Mesmo na parte que lhes 
cabe, continuam a ser controladas pela chamada "tutela adminis_ 
trativa".
Deste m o d o ,
"examinando profundamente a questão e definindo 
claramente a lógica do sistema, a descentraliza^ 
ção é "um regime de co-admi n i s t r a ç i o " , dentro do 
qual é difícil estabelecer o que toca âs adminijs 
trações descentralizadas e o que pertence à adrrã 
nistração centralizada. 0 entrelaçamento dos <5_r 
gãos, dos recursos e das responsabilidades I tal 
que, em muitos casos, é difícil reconhecer a pe_r 
sonalidade administrativa dominante"16.
E, finalmente, complementando o pensamento e, da 
mesma forma que BURDEAU, constando a impossibilidade prática de 
encontrar-se um regime político que atenda a todas as necessida 
des, conclui PRÍLOT:
"Em resumo, a descentralização, criadora de in_s 
tituições, é igualmente limitadora de suas liber_ 
dades. Ela não vai senao até um certo ponto de_n 
tro do seu conceito de autonomia; pára no cam_i 
nho; caracteriza-se por um movimento alternado 
de abertura e freio; é um regime mais complemeji 
tar que antagonista da centra1i z a ç ã o "1?.
3.1.6 PERSPECTIVAS FUTURAS DO ESTADO UNITÁRIO
Para complementar, constata-se que os Estados uni 
tários, mesmo aiueles denominados "complexos", com administração 
territorial descentralizada, estio tendo dificuldades em reali_ 
zar o que as suas populações esperam, no ritmo e nas condições 
da realidade social e política de nossos dias. E, note-se, o fe
1 6PRE:L0T, op. cit. pg. 245. 
170p. cit. pg. 245.
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nSmeno do descontentamento com a própria administração é, em
maior ou menor grau, uma constante da época atual, mesmo em paí_ 
ses que vêm há séculos adotando o sistema unitário. Este não 
foi criado artificialmente, como muitas formas de federalismo. , 
mas foi um produto natural da evolução política e, como se sabe, 
durante a maior parte da existencia desses Estados serviu para 
reger-lhes os destinos e -a s s e g u r a r - l h e s , em muitos casos, um lu_ 
gar de importância na comunidade internacional. Os problemas 
que se manifestam são relativos ao tempo presente. Assim, os 
cientistas políticos procuram novas formas para atualizar seus 
velhos Estados unitários, sugerindo alguns a substituição da de_s 
centralização geográfica por uma maior ênfase na des c e n t r a 1ização 
por serviços.
Em face disto, segundo BURDEAU, "se a descentral_i
zação geográfica está obsoleta, a descentralização por serviços,
1 R ~ou melhor: funcional, tem as suas chances" . Nao cabe, no en 
tanto, no âmbito deste trabalho, o exame a fundo da descentral_i 
zação funcional, sendo que o que foi dito sobre Estado unitário 
apenas serviu para comparar, de maneira geral, o antigo Estado 
unitário com o moderno Estado federal, uma vez que a forma un_i_ 
tária por vezes aparece como tendência no regime federativo e vi_ 
ce-versa. Ainda mais, se for o caso de reforma de regime, as 
formas unitárias aperfeiçoadas e modernizadas poderão configurar 
uma das opçoes para o Estado do futuro.
3.2 ESTADOS FEDERAIS
3.2.1 ORIGENS DO FEDERALISMO
Geralmente são dadas como instituições que deram 
origem ao moderno federalismo, as antigas confederações do pas 
sado, ainda que, na forma e nas características, fossem bastante 
diferentes, como se sabe, do que se entende hoje como federação.
1 8 0p. cit. pg. 412.
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Além do que, resultantes de tentativas de união de estados inde. 
pendentes para lograr um fim comum (na maioria das vezes assegu 
rar a defesa contra um inimigo mais forte) sempre foram efêmeras 
e instáveis.
No entanto, tais uniões nao deixavam de ter muita
coisa em comum com o sistema federativo. Assim, HAMILTON e MA 
19DISON nos ensaios que escreveram em 1787 e 1788, comparando a 
Confederação das Repúblicas Gregas, na antiguidade, com a Conf_e 
deração Americana que antecedeu a Federação atual, declaram:
"Os membros conservavam seu caráter de Estados in_ 
dependentes e soberanos, e tinham igualdade de v_o 
tos no conselho federal. Este conselho tinha a_u 
toridade geral para propor e decidir o que julga_s 
se necessário ao bem-estar comum da Grécia; para 
declarar e fazer a guerra; para resolver em últ_i 
ma instancia todas as controvérsias entre os mem 
bros; para multar a parte agressora; para emproe 
gar a força inteira da confederação contra os d_e 
sobedientes, para admitir novos membros. Os a_n 
fictiões tinham a custódia da religião e das ime_n 
sas riquezas pertencentes ao templo de Delfos, e 
daí lhes vinha o direito de julgar as controvér_ 
sias entre os habitantes da cidade e os que v_i 
nham consultar o oráculo. Para melhor assegurar 
a eficácia do poder federal, juravam-se mutuamen 
te defender e proteger as cidades unidas, cast_i 
gar os violadores deste juramento e efetivar a 
vingança sobre os sacrílegos que despojassem ó 
templo. No entanto, a prática mustrou-se muito 
diferente da teoria. Os poderes, como os do atual 
Congresso, se exerciam através de deputados que 
eram nomeados pelas cidades, de acordo com as
suas prerrogativas políticas; estes poderes se 
exerciam da mesma forma sobre as cidades. Daí a 
debilidade, as desordens e, finalmente, a destrui_ 
ção da confederação. Em vez de infundir respeito 
aos membros mais poderosos e de mantê-los subordi_ 
nados, estes membros tiranizaram sucessivamente 
todos os demais. Atenas, sepundo nos ensina D_e 
móstenes, foi árbitro da Grécia durante setenta e 
tres anos. Os lacedemonios a governaram depois 
pelo espaço de vinte e nove; e no período que se 
seguiu à batalha de Leutra, passaram os tebanos a 
dominar. Segundo Plutarco, ocorria com excessiva 
frequencia que os deputados das cidades mais for_ 
tes atemorizavam e corrompiam os das mais fracas; 
assim como as resoluções se inclinaram a favor do 
partido mais poderoso... Estas foram as conse 
quencias do princípio errôneo em que aquela intje
Hamilton, Mad '.son e Jay. El federalista, pg. 69 - T. do A.19
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ressante organização esteve fundada. Segundo a_ 
firma um circunspecto observador da história gr_e 
ga , se este país tivesse se unido em uma confede. 
ração mais coesa e persistido na união, nunca te. 
ria sofrido o jugo da Macedonia, e.talvez tivesse 
servido de barreira contra os grandes planos de 
R o m a "20 .
Ainda que, sob o regime de confederação, o antigo 
Império Germânico, a Suíça, em diversas ocasiões e, inclusive, a 
Holanda da Aliança de Províncias unidas contra a Espanha, cons 
tituam exemplos dos primórdios das federações, a primeira deste 
nome que realmente se estabelece, consolida e se desenvolve nor 
malmente é a dos Estados Unidos da América do Norte.
De fato, abandonando princípios teóricos em favor 
da realidade do momento, as treze colônias da América, habitu£ 
das desde a época colonial ao regime do "self government"- o que 
as habilitou para a prática do governo representativo - fundaram 
a federação por assim dizer "paradigma" nos tempos modernos.
3.2.2 CONCEITO DE ESTADO FEDERAL
0 fenômeno federalista é considerado por muitos 
como um fato não somente jurídico,, mas também filosófico e so 
c i a l ^ l .
De fato, tratando-se o Estado de uma instituição 
a um tempo jurídica e social, os princípios que o regem nao pode. 
riam ser estudados somente sob um único ponto de vista.
PR0UDH0N considerava a forma federalista como o
Estes artigos foram escritos na cidade de Nova York, durante 
a campanha para ratificar a Constituição de 1787. São consid£ 
rados de grande importância para o estudo dos primórdios do 
direito constitucional americano, ainda que a publicação dos 
artigos em si não tenha influenciado a decisão dos represen 
tantes do Estado de Nova York, que só votaram pela ratifica, 
ção porque ficaram isolados entre New Hampshire e Virgínia, 
que haviam votado a favor, e face às ameaças de secessão da 
parte sul do estado.
Georges Burdeau, op. cit. pg. 461 e Proudhon, El principio fe. 
derativo, pg. 119.
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rogime mais adequado para regular o funcionamento de um Estado 
que realizasse as idéias socialistas das quais, juntamente com 
MARX, foi um dos criadores.
0 Estado federal, segundo ele, seria a melhor sa_l 
vaguarda dos direitos individuais, pois:
"Em primeiro lugar, o poder federal - que signifi 
ca aqui poder central, órgão da coletividade maior 
não pode absorver as liberdades individuais, cor 
porativas e locais, que lhe são anteriores, pois 
elas o fizeram nascer e somente elas o sustentam; 
o que é mais: são-lhe superiores, por sua pró. 
pria constituição e pela que lhe d e r a m " 2 2 .
Igualmente, o regime federal seria aquele capaz 
de dar solução às dificuldades e aos males do capitalismo, eis 
q u e :
"Só a Federação pode satisfazer às necessidades e 
aos direitos das classes trabalhadoras, resolver 
o problema da conciliaçao entre o capital e o tra. 
balho, o das associações, os do imposto, do crédi. 
to, da propriedade, do salário, e t c . "23.
Mas, pelo menos no que se refere à criação do fe. 
deralismo americano, considerado clássico, não foram exatamente 
estas idéias humanitárias que predominaram. Talvez por que, co 
mo vimos, o federalismo tivesse sido implantado atendendo mais 
a propositos práticos, imediatistas, quais sejam o de consolidar 
a situação de independência das ex-colônias, do que a idealismos 
humanitários, libertários, numa palavra: teóricos.
Assim, apesar de haverem lutado contra um governo 
opressor, não pretendiam levar a idéia de liberdade ao ponto de 
entregar o governo a representantes genuínos do povo, que, de 
acordo com as teses tradicionais da democracia, detém realmente 
o poder soberano. 0 que aconteceu foi que os "Founding Fathers", 
como escreve PIERRE BIRNBAUM , citando H O F S T A D T E R , "pensavam 
que a liberdade estava ligada, nao à democracia, mas à proprieda 
d e " .
^ I b i d .  pg. 119.
2 ^ La structure du pouvoir aux États-Unis, pg. 11.
^ O p  . c i t . p g . 1 1 8 .
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E , ainda,
"As massas, de fato, em uma democracia, dificulta_ 
riam a distribuição da propriedade, e ameaçariam 
a sorte da liberdade. Os f e d eralistas, desse rno 
do, temiam o povo e desconfiavam dele; queriam 
manter no poder uma aristocracia de homens ricos. 
V/ê-se, por conseguinte, que é necessário ressa_l_ 
tar a oposição que existe entre a Constituição e 
a fé democrática, que está na base da tradição p_o
lítica americana"25.
No entanto, apesar de hesitarem em entregar o po_ 
der ao povo, os idealizadores do federalismo americano tampouco 
desejavam que caísse nas mãos de alguns privilegiados - geralmeri 
te os representantes dos estados mais fortes - em detrimento de 
o u t r o s .
Para evitar que tal acontecesse, aplicou-se à or_ 
ganização da estrutura do governo nacional a doutrina da divisão 
de poderes de LOCKE e M O S T E S Q U I E U .
Na realidade,
"Foi o temor de uma autoridade governamental des 
comedida que levou os elaboradores da Constitu_i 
ção americana a acentuarem a divisão do poder po_ 
lítico como a sua característica dominante. 0 p£ 
der era, antes de tudo, dividido entre a nação e 
os estados que a constituiam. 0 Governo central 
só poderia exercer a autoridade que lhe fosse e>< 
pressamente delegada na Constituição. Todos os 
poderes não conferidos a ele eram expressamente 
reservados aos Governos dos respectivos estados. 
Igualmente^ dentro do próprio Governo federal, a 
distribuição da autoridade era a ordem do dia. A 
doutrina da separação dos poderes tornou-se assim 
a pedra fundamental da estrutura política criadaem 1787 11 26 .
Finalmente, para que se possa dizer juridicamente 
que existe um Estado federal, em que pesem as inúmeras varieda_ 
des observáveis nas diversas federações, são necessárias dois 
princípios:
a) da autonomia, ou seja, a capacidade de auto -o_r 
ganização, que se pode traduzir pela faculdade de elaborar a sua
Bernard Schuartz, Direito Constitucional Americano, pg. 19.
?5 Ibid. pg. 11.
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própria Constituição, e o autogoverno, entendido como tal a prer_ 
rogativa de possuir um poder executivo, um legislativo e um jud_i 
ciário. A isto se pode ajuntar, nos federalismos do tipo clássi_ 
co ou americano, a organização administrativa competente. No ca_ 
so de não estarem presentes esses pressupostos, a maioria dos a_u 
tores entende que não se trata de federalismo, mas sim de um Ejs 
tado unitário complexo ou descentralizado.
b) da participação, entendida como a prerrogativa 
de as coletividades membros participarem da formação da vontade 
federal, através de seus representantes na constituição dos ó_r 
gãos centrais federativos, bem como na elaboraçao de suas deci_ 
soes. Nao fosse o princípio da participaçao, haveria subordina_ 
ção e não colaboração, com o predomínio de uma autoridade ce_n 
trai isolada.
3.2.3 DEFINIÇÃO
Conforme HAURIOU :
"0 Estado federal é uma união de Estados em con 
formidade com o Direito interno (quer dizer: cons 
titucional) na qual uma nova coletividade estatal 
se superpõe às antigas. Em outros termos, os E_s 
tados, até então soberanos, aceitam agrupar-se s_o 
bre uma única bandeira, abandonando uma parte de 
suas competencias'. De tal^modo que a Federação, 
ao contrário da Confederação, se apresenta, caso 
seja possível usar esta comparaçao, sob a forma- 
de uma construção em duas etapas. No estágio i_n 
ferior, situam-se os Estados c o m p o n e n t e s ,os quais 
preferimos chamar, conforme nossa opinião, de "e_n 
tidades federadas", uma vez que eles não podem 
mais prevalecer-se de sua cjualidade originária 
que, para o futuro, é apanagio da nova coletivida_ 
de estatal, e no estágio superior s e •coloca esta 
última que nós nos propomos a chamar de "super-E_s 
t a d o " .
Pela definição do autor, vê-se, em primeiro lugar, 
que enfatiza o fato de o Estado federal ser regulado pelo direi^ 
to constitucional, isto porque, de fato, geralmente as federa_
27 0p . cit. pg. 160.
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ções têm por ato de fundação uma Constituição. No entanto, ou 
tros esclarecem que não se deve levar em conta, excessivamente,
as denominações, aindr que científicas, pois muitas vezes elas
~ 2C ✓ ✓são produtos de fatos políticos . Assim, a Suíça e o Canadá,
ainda que oficialmente conservem o nome de "Confederações", tr_a
tam-se incontestavelmente de Federações.
Ainda mais,declara HAURIOU, na sua definição, que 
prefere chamar os "Estadas componentes" de "entidades federadas", 
talvez porque ainda se prenda à velha discussão de que os Esta. 
dos federados não possuem soberania e portanto não deveriam ser 
chamados Estados. Apesar disso, quanto à soberania dos Estados 
federais, podemos adiantar, como hoje é normalmente aceito, que 
um Estado pode ser assim chamado sem que possua soberania mas so_ 
mente autonomia.
Colocando-se em termos mais condizentes com a dou_ 
trina atual, assim se expressa PRÉLOT ao definir o Estado fede_ 
ra 1 :
"Reservamos a denominação Estado federal ao Estja 
do onde se encontrem uma pluralidade de ordena 
çoes constitucionais, com um ordenamento constit_u 
cional maior, aos quais são subordinados, mas tarn 
bém participantes, os órgãos das ordenações meno 
res... 0 Estado federal se apresenta, deste m£ 
do, como dotado de instituições mistas com aspec 
tos ora integrativos , ora a gre g a t i v o s "29.
Uma definição ampla, além de. objetiva, que engl_o 
ba praticamente todos os tipos de estados federais, é a seaui_n 
te:
"Uma federação de coletividade públicas se define 
pela coexistência dos dois traços seguintes: 12) 
Diferentemente de uma simples aliança, "ela forma 
por si mesma uma coletividade pública", uma pes 
soa^ativa de direito positivo, porque ela possue 
. órgãos aos quais a regra jurídica que lhe serve 
de base confere poderes de decisão, no plano in 
terno como na ordem externa, em matérias mais ou 
menos amplas e com um grau de iniciativa mais ou 
menos elevado. 22) Cada uma das coletividades as_ 
sim federadas conserva ou adquire, em virtude do 
mesmo ato fundamental, "uma autonomia parcial",
o nPREíLOT, op. cit. pg. 250. 
Ibid. pg. 250.
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quer dizer que, em diversas matérias os poderes 
de decisão cabem aos seus próprios órgãos, in d£ 
pendentes em direito dos órgãos comuns"30.
31Ainda conforme o mesmo autor , o sistema federal 
tem por objetivo político satisfazer, em geral, os interesses co 
muns de todas as entidades federadas e, ao mesmo tempo, deixar 
que cada entidade, em particular, possa prover às suas próprias 
necessidades e legítimos interesses, quando estes nao coincidem 
com aqueles da coletividade considerada globalmente.
Um dos méritos do federalismo, de fato, é con-subs 
tanciado nesta autonomia dada às coletividades - muito mais arn 
pia do que a autonomia meramente administrativa concedida no Es_ 
tado unitário descentralizado, em virtude do conteúdo político - 
uma vez que:
"Elas têm o direito de realizar os fins que lhe 
são próprios, dentro da sua competência, quando 
as peculiaridades não forem inconciliáveis com as 
exigencias essenciais dos fins comuns da coletivi_ 
da de global. Associar a diversidade à unidade, 
suprimir a independência plena das partes sem fun 
dí-las em uma coletividade completamente "integra_ 
da", assegurar a coexistência destas duas categ£ 
rias de interesse, tal é a razão de ser do federia 
lismo"^2 .
3.2.4 A SOBERANIA E OS ESTADOS-MEMBROS
Como dissemos acima, os escritores antigos, os 
primeiros a tratar do regime federativo, que se achava então no 
seu alvorecer, se preocuparam com o problema da soberania dentro 
do sistema. CALHOUN, por exemplo, achava inconciliável a aplica_ 
ção do princípio da soberania no Estado federal. Para ele ou a 
soberania pertencia ao governo central, à União, ou aos Estados- 
membros. Caso pertencesse à União, os Estados-membros não pod_e 
riam ser chamados de Estados, equiparando-se dessa forma às pr£
^ D U R A N D ,  Charles. Confedération d ’Etats et í ta t Fédéral. Paris,
1955 , p g . 14.
J I b i d . pg. 15.-{ 9"'“Ibid. p g . 15.
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víncias e o que existiria na realidade, juridicamente, seria um 
Estado unitário. Se, ao contrário, o atributo da soberania per_ 
tencosse aos Estados-membros, naó existiria, juridicamente, uma 
união de membros federados, mas simplesmente uma Confederaçao de 
Estados independentes e soberanos.
Outra questão discutida era a que se prendia ao 
ato de constituição do Estado, se deveria ser um "tratado" ou 
uma "constituição". Tendo em mente a criaçao da federaçao ameri_ 
cana, proveniente de uma confederação anterior e uma vez que a 
Confederação havia sido efetivada por um tratado, CALHOUN era de 
opinião que o tratado não poderia ter dado origem à constituição 
da federação. Isto porque, sendo o tratado (realmente peculiar 
às Confederações) um instrumento assinado entre partes indepen. 
dentes, não pode dar origem a uma lei, no caso, a Constituição. 
Assim a Federaçao não teria base jurídica.
Outro tratadista, LE FUR, refutou as teorias aci_ 
ma, declarando que se deve distinguir o tratado do resultado do 
tratado, ou seja, a constituição, e que esta, uma vez discutida 
e aprovada livremente pelas partes que desejam formar a federa^ 
ção, adquire validade jurídica e passa a regular a vida do novo 
Estado, juntamente com as constituiçoes dos Estados-membros.
Também a evolução do direito fez com que se abajn 
donasse a noção de que estados que nao possuem soberania não po_s 
sam ser chamados de Estados. Hoje as preocupações, no que se r_e 
ferem à conceituação do federalismo, se prendem rnais a conceitos 
objetivos, de direito positivo, como ensina D U R A N D ^ :
"Deixamos de lado as questões metafísicas e todas 
as dissertações sobre noções abstratas, como no 
que se refere à "soberania", bem como toda cons 
truçao doutrinária sobre o conceito de Estado, le. 
vando em conta tao somente os elementos reais do 
direito positivo, a saber, as obrigações, os pode 
res, os meios de sanção, sem negligenciar -porque 
eles são praticamente inseparáveis da elaboração 
e da aplicação do direito - dos fatores políticos 
"lato sensu", interesses ou opiniões".
33
Ibid. pg. 19.
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3.2.5 A ESTRUTURA JURÍDICA E A 
REPARTIÇÃO DE COMPETÊNCIAS
O Estado federal, como é sabido, implica em unida_ 
de de território, de nacionalidade e de personalidade internaci_o 
na 1.
0 território da federação compreende o conjunto 
dos territórios dos E s t a d o s - m e m b r o s , aos quais se acrescenta os 
territórios submetidos à ordem jurídica do Estado federal, "quer 
se trate de distritos federais, colônias ou ainda de um país d_e
pendente, como no caso do "Reichsland" da Alsácia-Lorena no Irn
v . _ ~ .. 3 4p e n o  Alemão"
Na maioria das federações, no entanto, o distr_i 
to federal não está incluído na categoria de E s t a d o - m e m b r o , isto 
porque, como ali está localizada a capital federal, este fato po_ 
deria acarretar-lhe maior influência que os outros estados. A_s 
sim acontece em todas as federações, com exceção do Canadá.
Da mesma forma, nas federações, sob o ponto de 
vista do direito internacional privado, existe somente a naciona 
lidade do Estado soberano, ou seja, da União, ainda que se possa 
ser cidadão de um Estado membro particular, o que, em termos de 
federação brasileira, chamaríamos de naturalidade.
Quanto às relações internacionais, I sabido que, 
em geral, do ponto de vista do direito internacional público, o 
Estado federal apresenta-se como um Estado unitário. £ responsá 
vel externamente pelos atos realizados pelos Estados-membros que 
venham a ter repercussão internacional, e para tanto possui a 
necessária personalidade e capacidade.
Face a isto, o direito internacional pública pos_i 
tivo não toma conhecimento da existência de Estados-membros, da 
mesma forma que ignora os departamentos ou províncias dos Esta_ 
dos unitários.
No entanto, alguns Estados federais, como os Est£ 
dos Unidos e a Suíça, dentro dos seus sistemas, permitem que
‘'^PRÉLOT, Mareei. Op. cit. pg. 251.
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seus Estados-membros tenham o chamado direito de legação e a fa 
culdade de assinar tratados. A sua personalidade internacional 
não é, apesar disso, ampla ou absoluta, de vez que se há de sem 
pre exercer nos limites fixados pela constituição e também den 
tro das possibilidades ali previstas. Estão, inclusive, sujei. 
tos ao controle da Uniao, sendo que os tratados de aliança com 
Estados estrangeiros sao normalmente proibidos.
0 único Estado federal, na atualidade, cuja cons 
tituição permite que os Estados-membros possuam personalidade in. 
ternacional é a U.R.S.S.
Segundo L. GRIGORIAN e Y D0L G 0 P Ú L 0 V 3 5 :
"Toda república federada tem o direito de manter 
relações com outros Estados e de tomar parte nas 
relações internacionais. Este direito é prova re 
levante da soberania das repúblicas fed e r a d a s ,que 
nao só podem ceder seus direitos à União, como, 
em casos necessários, reavê-los na hipótese de mo 
dificação das circunstâncias de t e r m i n a n t e s ... Quan. 
do se formava a U.R.S.S., as repúblicas transferi, 
ram aos órgãos federais seus direitos à efetiva, 
çao de relações exteriores, tanto políticas como 
comerciais. Assim impunha a situação internacio. 
nal daquela época, quando, aliás, havia uma gran 
de escassez de diplomatas qualificados que pudes. 
sem defender os interesses do Estado soviético 
Conforme se desenvolvia e fortalecia a União e as 
repúblicas federadas e crescia o prestígio inter, 
nacional do Estado soviético, foram criadas as 
condiçoes para as relações diretas das repúblicas 
federadas com outros países".
Estas liberalidades sao, no entretanto, olhadas 
com desconfiança pelos observadores internacionais, que julgam 
ter a Uniao Soviética concedido personalidade internacional às 
suas repúblicas, inclusive fazendo com que a Bielo-Rússia e a 
Ucrânia entrassem para a Organização das Nações Unidas, com o ú. 
nico objetivo de aumentar o seu número de votos naqueles organis. 
mos internacionais.
X X X
vJ Ü rFundamentos dei Derecho Estatal Soviético, pg. 223.
A federação se caracteriza pelo fato de que as 
suas entidades membros possuem autonomia - em maior ou menor ex 
tensão, dependendo do sistema federativo adotado -- entre elas 
próprias e no que se refere às suas relações com a União. As
competências respectivas e a re.laçao destas com a da União é 
que se constituem num dos pontos principais para a caracteriza_ 
ção e o entendimento dos diversos regimes federativos.
Em princípio, quase todas as federações concedem 
aos seus membros uma autonomia baseada na igualdade de todos den_ 
tro do sistema.
Nas federações antigas, como das Províncias Uni 
das dos Países Baixos e no Império Alemão, tal princípio de _i 
gualdade não era obedecido, outorgando-se mais privilégios a al_ 
guns membros em detrimento de outros. Na índia atual, da mesma 
forma, não se obedece ao princípio de igualdade, pois, de acordo 
com a Constituição de 1947, os Estados-rnembros possuem as catego_ 
rias A, B e C, sendo que os territórios possuem a categoria D, 
sendo governados pela União.
Para que esta autonomia se realize em caráter efe_ 
tivo, é necessário que os estados federados possuam órgãos pr_ó 
prios, independentes dos da União, que não pode interferir nem 
na sua nomeaçao, nem na sua organizaçao. £ o que se entende p_e 
la capacidade de auto-governo, uma das características da auto 
nomia política, essencial ao estabelecimento de uma federação no 
sentido clássico do termo.
Compreendem, portanto, um órgão legislativo e mui 
tas vezes até um órgão constituinte, sendo que as Câmaras ou As_ 
sembléias são eleitas pelos cidadãos, podendo desempenhar um pa 
pel direto na votação das leis ou indireto, quando se, usa o pro 
cesso do "referendum", como no caso da Suíça - para determinadas 
leis - em alguns Cantões.
Existe também, normalmente, um órgão executivo que 
pode ser individual ou colegiado que, além de funções políticas, 
dirige a administraçao. 0 executivo é eleito pelos cidadaos at^ 
vos ou pelo Legislativo, na maior parte dos regimes federais.
Contudo, a independência dos órgãos dos Estados- 
rnembros face ao poder central nao é respeitada em todas as Cons
8 4
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tituições de Estados que adotam o sistema federativo. Tais sao 
as variedades entre os regimes, que na Venezuela o Presidente da 
República tem a competência de nomear os governadores, que repre 
sentam os órgãos executivos dos Estad o s - m e m b r o s . Também no Cana 
dá cabe ao Governo Geral nomear o Governador das províncias, mas 
a situação é diferente da existente nos regimes presidencialis_ 
tas, já que na estrutura do parlamentarismo lá existente, é o 
Conselho de Ministros ou o Gabinete que realmente exerce a fun_ 
ção executiva. Igualmente, ainda que com características peculi_ 
ares, é o que acontece na índia.
IMo Brasil, como veremos adiante, ainda que a Emer^ 
da Constitucional nS 2 (advinda do legislativo federal) deterrni 
ne que a eleição dos governadores e vice-governadores dos Esta_ 
dos se faça através de colegiado das Assembléias L e g i s l a t i v a s ,es 
tá se formando, parece-nos, uma espécie de direito consuetudinl 
rio, no sentido de que a eleição está intimamente ligada à ind_i 
cação do nome pelo Presidente da República.
Estas peculiaridades, que existem nos países cita_ 
dos são consideradas por muitos autores como comprometedoras da 
autonomia política dos Estados-membros. Ainda que exista em bem 
poucas federações, esta tendência pode ser indicativa dos novos 
rumos a serem tomados pelo federalismo atual. 0 que se observa 
é que cada vez mais aumenta a influência do governo central (e 
neste aspecto o fenômeno se estende a quase todas as federações) 
na eleição dos órgãos executivos dos Estados-membros e até dos 
órgãos legislativos.
Quanto à repartiçao de competências entre a União 
e os Estados-membros, pode-se dizer que existem três tipos ado 
tados, se bem que a enumeração não seja rígida, conforme as pecu_ 
liaridades:
1. Os poderes da União estao enumerados na Consti_ 
tuição, ficando os Estados com os chamados poderes "remanescen 
tes" ;
2. Os Estados é que têm suas competências enumera 
das, ficando as remanescentes com a União;
3. Tanto os poderes da União como os dos Estados 
são especificados na Constituição.
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A primeira das formas adotadas, pode-se dizer, é 
a rnais antiga, a mais difundida, justamente por ter sido a adota_ 
da pelos Estados Unidos, no seu federalismo considerado tradicio_ 
nal.
Principalmente depois da célebre Emenda X à Con_s_ 
tituição, a interpretaçao nesse sentido firmou-se naquele país.
Realmente, como diz 8ERNARD SCHUARTZ^0 :
"A Emenda X, como afirmou a Corte Suprema, "foi a_ 
presentada com a intenção de confirmar a interpre_ 
tação do povo na época em que a Constituição foi 
adótada, isto é, de que os poderes não concedidos 
aos Estados Unidos eram reservados aos estados".
E , adiante :
"0 princípio^que recebeu força legal da Emenda X 
à Constituição federal adveio naturalmente da ori_ 
gem do sistema americano numa união de estados a_u 
tonomos que cederam apenas certos aspectos de sua 
soberania ao Governo c e n t r a J , o qual, na verdade, 
poderia exercer os Doderes que lhe foram transf _e 
ridos pelos estados. Mas a autoridade que estes 
não quiseram renunciar, ficava sob a responsabil_i 
dade dos próprios estados"'7'^ .
0 Brasil, neste ponto, acompanhou a tradição ams 
ricana em todas as suas constituições, se bem que mais teórica 
mente do que na prática das relações intergovernamentais.
0 princípio em questão pode fazer crer que as com 
petencias enumeradas da Uniao fossem realmente a exceção, e que 
a competência remanescente fosse a regra. No entanto, nos P rií 
prios Estados Unidos, por via de interpretação da Corte Suprema 
nas questões constitucionais, e nos novos Estados federais por 
exigência das necessidades dos tempos atuais, a enumeração dos 
poderes da União cresceu de tal forma que ultrapassou, na real_i 
dade, os poderes remanescentes concedidos aos Estados.
Outro aspecto da enumeração de poderes deve ser 
examinado aqui. £ a que se refere aos chamados poderes implíci_ 
tos, assim denominados na linguagem constitucional americana. A
'7 r*
0p. cit. pg. 52. 
Ib i d . p g . 5 2.
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esse respeito predominava uma interpretação restritiva com rela. 
ção à União, o quer dizer que aqueles poderes eventualmente não 
concedidos à União, eram reservados aos Estados, ou melhor: aque
les poderes não concedidos eram proibidos. Conforme declara
3 3 ~SCHUARTZ , referindo-se a tais poderes, "aqueles nao expressa
mente concedidos, ou os que não podem ser racionamente deduzidos
dos que são realmente conferidos, .sao reservados aos estados ou
ao povo".
A evolução dos acontecimentos, contudo, levou a 
jurisprudência a interpretar em sentido contrário. Passou a j_u 
risprudência extensiva a beneficiar a União em detrimento da com 
petência dos estados. 0 trecho seguinte, apesar de referir-se 
às primeiras manifestações neste sentido, ainda não expressando 
completamente a tendência extensiva que iria aumentar progressi^ 
vãmente em todos os f e d e r a l i s m o s , já é exemplifica tiva :
"Contudo, não se deve concluir... que a autorida_ 
de federal na Constituição americana se limita ao 
que é expressamente concedido neste instrumento. 
Embora o Governo federal tenha os seus poderes _e 
numerados, a sua autoridade não é descrita minu_ 
ciosamente, admitindo-se que ele possua não somen 
te os poderes que lhe são específica ou expressa 
mente outorgados, mas também aqueles necessários 
e apropriados ao exercício efetivo de tais P°de_ 
res ex p r e s s o s " .
A segunda forma de repartiçao de c o m p e t ê n c i a ,aque 
la que adota o princípio de enumerar, ao contrário da primeira, 
os poderes concedidos aos Estados, sendo que à Unigo cabem os r_e 
m a n e s c e n t e s , é adotada pelo Canadá e pela Venezuela. Também nes 
te caso, acompanhando o fenômeno da centralização atual, os pode 
res da Uniao e a sua conseqüente ampliação são um fato que se 
percebe, haja vista:
"Como visão de conjunto, a perspectiva com que se 
defronta o federalismo na Venezuela nao pode ser 
mais d e s a l e n t a d o r a . Poderia aglicar-se a este 
país a implacável sistematizaçao de HAURIOU quan 
do afirma: "o processo no sentido da centraliza_ 
ção ê um processo natural, onde o poder central 
nao cessa de procurar as lacunas nas atribuições 
e competencias originárias dos poderes locais a
380p. cit. pg. 53.
39 UILLOUGHBY, citado por B. SCHUARTZ, op. cit. pg. 53 - 54.
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fim de apropriar-se delas exclusivamente". 0 Po_ 
der Nacional cresce desmesuradamente às expensas 
dos Estados, enquanto que estes se resignam a du_ 
ras penas, com o subsídio consignado anualmente 
no balanço geral de Rendas e Despesas Públicas"40.
A terceira forma de enumeração das competencias, 
que se traduz na enumeração tanto dos poderes da União, como dos 
Estados, é utilizada, atualmente, no sistema federativo vigente 
na índia, de acordo com a sua Constituição de 1947.
Inclusive, alguns autores indicam ainda uma vari, 
ante destes sistemas, sobretudo em questões puramente legislati_ 
vas. Assim, a competência que cabe à União a título facultati_ 
vo, uma vez nao usada, dá direito aos Estados de legislar sobre 
as mesmas m a t é r i a s ^ .
C o que acontece na citada índia e no Canadá,quan 
do a competência não é "expressamente atribuída nem à União nem 
aos E s t a d o s - m e m b r o s " ^ .
A maior parto dns f o d n m ç u e s  vem seguindo um cami 
nho orientado no sentido de limitar a competência dos Estados - 
membros, seja diretamente, através de novas constituições que 
consagram tal princípio, seja através da jurisprudência interpr_e 
tativa das altas cortes de justiça. Esta limitação se faz sen 
tir notadamente em assuntos relativos às questões constitucio 
nais, às instituições judiciárias ou mesmo administrativas, aos 
direitos e liberdades individuais e, principalmente, no momento, 
aos assuntos economicos e sociais. Quanto à matéria econômica e 
social, tal orientaçao visa a manter a unidade do país nestes 
c a m p o s , e - naqueles que estão em processo de desenvolvimento - as_ 
segurar os meios necessários para uma orientação global no senti^ 
do da obtenção de fins determinados.
0 comércio i n t erestata1, igualmente, é regulado 
pelo governo central. Geralmente são proibidos acordos particu 
lares entre os Estados-membros - comerciais, políticos e especi
*^LA ROCHE, Humberto 3. El federalismo de Venezuela. In Los si_s 
temas federales dei Continente Americano, 1972, pg. 648.
^ ^ D UR A N D , op. cit. pg. 44.
4 9"Ibid. pg. 44.
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a l m c n t e  militares - ou, pelo menos, a sua efetivação e a sua va 
lidadc dependem da aprovação de um dos órgãos centrais.
Outra matéria que atualmente vem recebendo cada 
vez maior atenção das autoridades federais é a relativa aos re 
cursos financeiros e à cobrança de impostos.
Normalmente, a União tem os seus recursos pró_
prios, o mesmo acontecendo com os Estados. A Constituição fed_e_ 
ral fixa os limites dos respectivos poderes, principalmente quan_ 
do à distribuição da capacidade de cobrar tributos.
Como se sabe, numa época em que o desenvolvimento 
econômico constitui uma. das maiores preocupações dos governos, a 
questão dos recursos apresenta uma importância considerável na 
economia dos E s t a d o s - m e m b r o s . Como estes não podem fixar seus 
impostos sem levar em conta a carga onerativa sobre os cidadãos 
proveniente dos impostos federais, chega um ponto em que os Esta_ 
dos de economia menos desenvolvida passam a ter sérias dificulda_ 
des, tendo que reduzir as suas despesas ou até os seus serviços 
públicos. São obrigados mesmo, se a Constituição o permite, a 
recorrer a subvenções provenientes do Governo federal. Neste pon 
to se faz sentir, muitas vezes, a influência política de alguns 
estados em detrimento de outros e do equilíbrio da federação, em 
termos jurídicos. Em virtude disso, também, em diversos Estados 
federais a influencia do Governo central vem crescendo, face ao 
interesse e à rivalidade entre os estados para obter subvenções 
e financiamentos. Ainda mais, algumas vezes a União oferece van 
tagens ou isenções fiscais a instituições ou firmas que obedecem 
à sua orientação em tal ou qual assunto. Esta maneira de proce 
der, adotada pelos Estados Unidos desde meados do século passado 
e acentuada após a depressão econômica de 1929, hoje está sendo 
francamente imitada por quase todas as nações, principalmente as 
que estão engajadas num planejamento destinado a desenvolver re 
giões anteriormente subdesenv.olvidas, como é o caso do Brasil.
Sobre o que foi dito acima, leia-se em B.SCHUARTZ:
"Desde 1862, a concessão de subvenções federais 
sob condição se tornou comum no sistema americano. 
Isso passou a ser especialmente verdade desde a 
crise econômica de 1929. Muitos estados não pos_ 
suiam os recursos necessários para adotarem as 
grandes medidas de amparo e reabilitação a fim de
ressuscitar a sua economia. Somente o Governo se 
diado em Washington, que era o únicó que podia lan_ 
çar tributo em todo o país, podia reunir os fu_n 
dos necessários"^^.
E , a s e g u i r :
"Hoje, para citar um estudo importanto, as subuen 
ções fazem parte da rotina do sistema governainen 
tal americano. I\!a verdade, calculou-se que cerca 
de 15/b de todos os fundos gastos pelos governos 
estaduais nos Estados Unidos se originam de sub 
venções federais; e essa tendencia para se usar 
essas subvenções a fim de se custearem os servi 
ços públicos está crescendo definitivamente"
Da mesma forma, também no sistema federativo ar 
gentino está prevista a concessão de subvenções aos estados, S£ 
bretudo quando sua economia está em déficit. 0 mesmo acontece 
na federação suíça, principalmente no que se r e pere à assistên_ 
cia social, programas sanitários, culturais, etc.
Quanto à organização das forças armadas, quase t_o 
das as federações consagram o princípio de que tal organização 
compete ao Governo central. Na União Soviética (Constituição de 
1936) ao mesmo tempo que s e d a v a  o direito às repúblicas federa­
das de possuir suas próprias "formações m i l itares"4 "1, era estabe 
lecida a competência da Uniao para "dirigir todas as Forças Ar_ 
mndas do país, e estabelecer as bases diretrizes para a organiza_ 
ção das formações militares das repúblicas f e d e r a d a s .
Os serviços públicos, que no estado moderno são 
muitíssimo mais numerosos do que no passado, são executados prijn 
cipalmente através de duas formas:
l) Os serviços administrativos federais são execjj 
tados por funcionários federais distribuídos por todo o territ_6 
rio nacional, sem utilizar serviços públicos ou funcionários e_s 
taduais. Assim foi durante muito tempo nos Estados Unidos, qua_n 
do os serviços públicos federais eram bastante reduzidos;
4 3 0P . cit. pg. 220.
^ I b i d ,  pg. 222. 
a c;H L. GRIGORlAN e Y. D0LG0PÚL0V, op. cit. pg. 224.
4 6 Ibid. pg. 219.
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2) 0 Governo federal possue apenas órgãos adminis_ 
trativos centrais, executando suas funções administrativas no 
plano local através dos serviços públicos e do funcionalismo per_ 
tencente ao E s t a d o - m e m b r o . Os funcionários estaduais se trans 
formam assim em funcionários federais ou "mixtos", para execução 
das tarefas determinadas.
Na maior parte das federações de hoje os dois si_s 
temas se aplicam simultaneamente, conforme os assuntos, mesmo 
nos Estados Unidos.
Finalmente, quanto à atividade judiciária, prati_ 
camente todas as federações não deixam de possuir, pelo menos,um 
tribunal federal ou uma alta corte de justiça. Assim, segundo 
alguns autores, pouco importa se os tribunais de justiça dos Es_ 
tados-membros são organizados, no que se refere à sua estrutura 
ou quanto às prerrogativas concedidas aos juizes, pelos próprios 
Estados ou pela União. Para caracterizar a autonomia jurisdici£ 
nal, o que realmente conta é a possibilidade de os tribunais dos 
Estados-membros decidirem em última instancia, sem que caiba r_e 
curso a nenhum tribunal federal de instância superior. No entain 
to, em todos os federalismos encontramos a existência da jurisd_i 
ção federal em maior ou menor grau, £ o que acontece na União 
Soviética, onde praticamente toda a função jurisdicional é fede_ 
r a l ^ .  Na índia, se bem que concedendo aos Estados praticamente 
a possibilidade de organizar os seus tribunais, o sistema vigen_ 
te admite que processos que envolvam matéria civil e penal, além 
de Constitucional, possam subir até a Corte Suprema federal. No 
Brasil ainda que os Estados tenham competência para organizar o 
seu sistema de justiça (art. 144 da Emenda Constitucional de 
1969) devem ser respeitados princípios estabelecidos na própria 
Constituição, além do.que a mesma regula o funcionamento da jus 
tiça federal, dos tribunais e Juizes do Trabalho, dos Tribunais 
Militares, dos Tribunais e Juizes Eleitorais, bem como, por cer 
to, do Supremo Tribunal Federal e dos Tribunais Federais de Re_ 
c u r s o s .
A questão á semelhante nos Estados Unidos:
^ I b i d .  pg. 220.
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"... a Corte Suprema dos Estados Unidos, exerceri 
do o seu poder de controle judicial em cumprimen 
to à cláusula da supremacia, é que constitui o ár_ 
bitro suprnmo do sistnma federativo. E poucas 
funções (se é que existe alguma) desse tribunal 
são de maior importância prática. £ o mais alto 
tribunal que assegura que a autoridade nacional 
não seja frustrada pela "colcha de retalhos" das 
leis locais em conflito. Ao mesmo tempo, ê essa 
entidade que garante que os Estados nao serao f_i 
nalmente tragados pelo Governo de U a s h i n g t o n . .. " 
0 que' é essencial paia o Governo federal é que 
uma entidade imparcial, independente dos Governos 
geral e regionais, deva decidir sobre a interpr_e 
tação da divisão de poderes"49.
X X X
Outra das características dos regimes federativos, 
em oposição aos regimes unitários, é a estrutura dos seus órgãos 
políticos.
Assim, tanto.os Estados-membros como a União d_e 
vem possuir o aparelho completo de execução da lei, sendo que o 
legislativo nacional, inclusive, deve ter uma Camara legislativa 
onde se representem os Estados.
Nos Estados Unidos, o poder legislativo dos esta_
dos é constituído por duas câmaras - c o m  exceção do Estado de Ne 
t  ^ 9brasca, que possue uma camara so - eleitas pelo voto popular. 
No Brasil adota-se para os Estados o sistema de uma câmara úni 
ca, também eleita pelos cidadãos ativos.
Quanto ao legislativo federal, a maior parte das 
federações adota o sistema bicameral, praticamente uma "axioma 
de direito constitucional" nos tempos modernos, desde a adoção 
das idéias de MONTESQUIEU. Em uma das camaras é representada a 
naçao na sua totalidade, através dos votos dos seus cidadãos a 
tivos. A forma de votação não é a mesma em todos os Estados f_e 
derais, mas naqueles que adotam o sistema de votação nos estados
A 8 B. SCHli/ARTZ, op. cit. pg. 62 - 63o
4P Ibid. pg. 57.
de acordo com a proporção do número de seus habitantes ou cida_ 
dãos ativos, os estados mais populosos enviam maior número de r_e 
presentantes à "Camara Nacional". Na outra Câmara sao represen 
tados os Estados. Nesta câmara alta (também chamada Senado nos 
Estados Unidos, na América Latina e na Austrália, Conselho dos 
Estados, na Suíça e na índia, e " Bund es ra t ", na Alemanha Ocide_n 
tal) os critérios de composição adotados podem se dividir em
dois :
1) Representação igual para todos os Estados- mem 
bros, independendo do número de habitantes, importância, etc.
2) Representação desigual, fixando a Constituição 
o número de representantes dos estados, de acordo com a sua popjj 
lação, importância, privilégios antigos, etc.
0 primeiro dos critérios é o adotado pelas Consti_ 
tuições dos Estados Unidos, Brasil e as demais federações sul-a_ 
mericanas, e, ainda, na Suíça (com a peculiaridade de que, neste 
país, o denominado " d e mi-canton", resultante da divisão de um ari 
terior cantão, conta somente com um voto, ao invés de dóis como 
os outros cantões).
Nos Estados Unidos cada estado conta com dois se 
nadores para representá-lo na Camara alta, ao passo que no Br_a 
sil o número de representantes 6 de três por estado.
Nesta Camara, onde os Estados-membros se fazem r_e 
presentar e que caracteriza um dos princípios essenciais para a 
existência da federaçao, é que as entidades associadas partici_ 
pam da elaboração das normas comuns e também da "substância" da 
vontade nacional. Aí se aplica, para a organização política do 
Estado, o princípio da liberdade nascido com ROUSSEAU, ou seja, 
aquele de o indivíduo ou, no caso, o estado-membro, obedecer em 
particular a decisões ou normas comuns de cuja elaboração parti 
cipou. Deste modo, em última análise, o estado obedece a si mes 
mo, pois tem "parte" da sua vontade na determinação que é obriga_ 
do a cumprir.
0 sistema de representação igualitária para todos 
os estados foi uma contingência da formaçao da federaçao norte- 
americana, pois muitos estados, menos populosos, exigiram que a_s 
sim fosse, sob pena de não ratificarem a Constituição de 1787.
9 3
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0 segundo critério (representação desigual) é ad_o 
tado, ou quando a Constituição fixa um determinado número de re_ 
presentantes para cada E s t a d o - m e m b r o , ou quando é estabelecido 
um processo geral de cálculo. I\la primeira situaçao temos o Cana_ 
dá e a índia, e na segunda a Alemanha Ocidental. No entanto,nes 
te último país, apesar da representação desigual, por ocasião da 
votação cada Estado-membro conta com um só voto, sendo que os r£ 
presentantes de Berlim (quatro) nao tem direito a voto.
sn£ o que ensina LUIS SANCHEZ AGESTA :
"Na hora de v/otar, os votos de cada gaís^tem que 
ter um caráter unitário e global. Nao são votos 
dos membros, mas sim votos do "land" que, através 
deles, se emitem. Qualquer que seja o número de 
votos de que disponha cada "Land", o seu sentido 
tem que ser o mesmo. Quando se vota no "Bundesrat" 
somente se levantam dez mãos, cada uma com o v_a 
lor correspondente em votos".
No Brasil, alguns autores, como M. G. FERREIRA F _I_ 
LHO, preconizam a repartiçr.o desigual da participação dos esta 
dos no Senado, entendendo melhor representar a desigualdade exi_s 
tente entre as diversas regiões
No passado, as primeiras constituições federais 
admitiram, em diversos países, que os senadores fossem eleitos 
pela legislatura do Estado-membro, mas esse sistema está hoje 
reduzido a alguns cantões da Suíça e à Venezuela. Em quase t£ 
dos os Estados federais modernos adota-se o escrutínio majoritá 
rio, onde cada Estado-membro forma uma circunscrição eleitoral.
No eanadá os senadores são nomeados à vida pelo 
Governo federal, da mesma forma como acontecia no Brasil-Império.
X X X
Derecho Constitucional Comparado. Editora Nacional.
Madrid, 1963, pg. 316.
51 ~A democracia possível. Saraiva. São Paulo, 1976, pg. 113.
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Quanto à forma de governo, não existe unidade de 
sistemss entre os diversos regimes federativos.
Em todas as federações americanas, com exceção do 
Canadá, adota-se o regime presidencial. Além do Canadá, a A us 
trália, a Alemanha Ocidental e a índia praticam o regime parla_ 
mentar. E na Suíça, União Soviética e Yugoslávia pratica-se um 
tipo de governo que em teoria pode-se denominar governo de Assern 
b l é i a .
Nas federações que adotam o regime presidencial, 
em algumas o presidente é eleito pelo voto popular, quer seja em 
dois escrutínios, como no caso cios Estados Unidos, ou diretamen_ 
te, como no léxico.
Na Venezuela, anteriormente à Constituição de
1953, o presidente era eleito pelo Congresso, enquanto no Brasil 
é eleito por um colégio eleitoral "composto dos membros do Coin 
gresso Nacional e de delegados das Assembléias Legislativas dos 
Estados" (arts. 74 a 76 da Emenda Constitucional nS 1, de 17/10/ 
69).
Quanto à reforma da Constituição nos regimes fede_ 
rativos, também não existem regras comuns a todos. 0 que se b x í 
ge, nos federalismos, é que as modificações à Constituição sejam 
feitas, ao menos, pela maioria absoluta dos votos dos Estados 
membros, no legislativo federal.
Alguns Estados, como a Suíça ou a Alemanha ao tempo 
da Constituição de 1919, estabelecem a necessidade da uiniciat_i 
va popular" para a efetivação de tais emendas ou reformas const_i 
tucionais.
No Brasil e na União Soviética exige-se a maioria 
de dois terços para qualquer modificação ao texto constitucional, 
sendo que, na Yugoslávia, esta maioria é de três quintos. Inclu 
sive, no Brasil, o proposta para a emenda já deverá ser assinada 
por um terço dos membros da Camara dos Deputados e do Senado F£ 
deral (art. 47, § 3 2 , da Constituição de 1969).
Finalmente, sobre o destino das formas de governo, 
diz A. HAURIOU, 3. GICQUEL & P. GÉLARD5 2 :
5 ''"0p. c i t . pg. 165.
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"Se devêssemos concluir brevemente, no que se r_e 
fere ao Estado, apresentaríamos as duas observ_a 
ções seguintes: enquanto que no Estado unitário 
se observa um movimento centrífugo, no Estado fe 
deral a tendencia é centrípeta; um se dilata, ejn 
quanto o outro se retrai, segundo um processo di_a 
lético, que nos faz sonhar com a visão antecipada 
de um mundo sem divisões, nem fronteiras".
4. AS CARACTERÍSTICAS DO NOVO FEDERALISMO 
NO BRASIL E A FEDERAÇÃO ATUAL
4.1 ORIGENS E EVOLUÇÃO
A federação brasileira, como se apresenta hoje, 
com seu caráter intervencionista - de acordo com a tendencia rno 
derna tem sua origem ligada a problemas de calamidade públ_i 
ca. Realmente, foram estas desoladoras catástrofes, simboliza_ 
das - e depois exploradas - no Brasil, pelas secas do Nordeste, 
que introduziram o germe do novo federalismo (também chamado
federalismo cooperativo, participativo, orgânico, etc.) entre
, 1nos .
Com efeito, previa o art. 55 da Constituição de
1891:
Cf. BRASILEIRO. Ana Maria. 0 federalismo cooperativo. In Rjs 
vista Brasileira de Estudos Políticos. U .F .M .G . - n s 39, p g . 
94 e B. SCHIJflRTZ: "0 velho adágio de que quem paga as desp_e 
sas dá as ordens contém um elemento de verdade em relação aos 
serviços de subvenções federais. Sobre o ponto de vista da 
manutençao do funcionamento rigoroso do federalismo, essa é 
a grande objeção à expansão do sistema de subvenções, o sist_e 
ma de "federalismo cooperativo", como é às vezes chamado, nos 
Estados Unidos (op. cit. pg. 223).
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"Incumbo a cada Estado prover, o expensas pr_ó 
prias, às necessidades de seu governo e admini_s 
tração; a União, porém, prestará socorros ao E_s 
tado que, em caso de calamidade pública, os sol_i 
citar".
Certo que os casos de intervenção federal nos es 
tados abrangiam outras possibilidades, mas estas aconteciam por 
outros motivos. Somente no auxilio às secas periódicas que as 
solavam às áreas atingidas, vai se efetivar de forma costumeira 
e regular, através da Inspetoria Federal de Obras Contra as Se_ 
cas do Nordeste.
Em outros países, as necessidades advindas do au_ 
mento das populações, da industrializaçao, e da conseqüente con 
centração nas cidades do proletariado que trabalha nas fábricas, 
aliadas ao desenvolvimento da tecnologia, do comércio interesta_ 
dual e internacional, já haviam desfigurado a fisionomia do fe_ 
deralismo tradicional ou "dualista".
Assim é que, nos Estados Unidos:
"... o federalismo dualista exigia uma dicotomia 
completa do poder estadual e federal. Tinha-se 
que traçar uma linha, em casos tais como aqueles 
que envolviam a regulamentação do comércio, divj^ 
dindo a área em que o Governo nacional podia oge_ 
rar daquela na qual os estados tinham jurisdição 
exclusiva. Nessa última área, o poder federal 
não podia ser exercido de forma alguma"^.
De f a t o ,
"Esse conceito clássico de federalismo, porém,em 
que se baseia o sistema americano não tem conse 
guido suportar eficientemente as pressões da evo 
lução política do século XX. 0 Governo dos Esta_ 
dos Unidos, não menos que o Governo em outras 
partes1 do mundo, tem seguido a tendência para 
uma sólida concentraçao de autoridade no centro 
da estrutura política. 0 desenvolvimento nessa 
direção tem, na verdade, progredido tanto que 
nao é impróprio chamar-se hoje em dia o sistema 
americano o novo federalismo, para distingui-lo 
do conceito de federalismo em que se baseava a 
distribuição original de autoridade entre a na_ 
ção e os estados nos Estados Unidos"'5.
"B. 5CHUARTZ, op. cit. pg. 206. 
3 Ibid. pg. 206.
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Em seguida, justifiesndn p negação do regime an 
terior, ligado ao sistema econômico dn " ia isser-faire" , pelo 
processo do "New Deal" do Governo do :i oossvn.lt, diz o autor ci_ 
tado :
"0 conceito de federalismo dualista, assim apli. 
cado pelo mais alto tribunal americano, era con 
siderado como inteiramente incoerente com uma e_ 
ra de crescente expansao da autoridade governa_ 
mental. Só podia ser mantido, na prática, quan 
do o exercício do poder estatal era dominado p_e 
la doutrina do "la isser- faire". Leviata tinha 
duas espadas: a "guerra e a justiça" afirmou 
Hobbes numa passagem famosa. 3á se tornou, p£ 
rém, quase um lugar comum que, durante o século 
atual, o arsenal do Estado passou a conter muito 
mais do que essas duas armas elementares"^.
Ainda, sobre a mudança de concepção que marca o 
.início do federalismo em bases modernas na nação líder do oc.í,
dente, da qual herdamos o nosso federalismo e continuamos, por
5enquanto, a sofrer as influencias, declara ROBSON :
"0 ambito e o caráter do Governo se modificaram 
enormemente nos últimos cinquenta anos. A n t i ga_ 
monte, o Governo era principalmente regulamenta 
dor e negativo: a sua tarefa principal (além da 
defesa) era manter o círculo e conservar a impa_r 
cialidade enquanto os interesses privados se £  
firmavam livremente. Hoje em dia, o Governo se 
interessa principalmente pela administração dos 
serviços sociais e sn tornou positivo num novo 
sentido. Há coisa de um século, o Estado atuava 
principalmente como polícia, soldado e juiz. Ho 
je, o Estado atua também como médico, enfermei 
ro, professor, organizador de seguro, construtor 
de casas, engenheiro sanitário, químico, inspe_ 
tor ferroviário, fornecedor de gás, água e ele 
tricidade, planejador de cidades, distribuidor 
de pensões, fornecedor de transporte, organiza 
dor de hospital, construtor de estradas de roda 
gem, exercendo ainda um grande número de outras 
atividades" .
No entanto, a intervenção da União nos Estados- 
membros, no Brasil, em virtude das referidas calamidades ou efe 
tivada por motivos políticos, característicos da época e da ebu 
liçao social, num país com pouca cultura e escasso entendimento
^ I b i d . pg. 207,q
“Citado por B. SCHUARTZ, op. cit. pg. 207.
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dos negócios públicos, em nada se assemelha à intervenção cen 
trai, naquela época, nos Estados Unidos. Isto porque, aí, es_ 
ta se faz paulatina e ordenadamente, embasada na autoridade da 
jurisprudência da Corte Suprema e por motivos que nada têm a 
ver com querelas políticas, como no nosso país. A modificação 
do federalismo pela maior amplitude do poder central é levada 
a efeito, nos Estados Unidos, pelos motivos sociais advindos da 
industrialização e do progresso material e cultural e, depois 
da depressão do 1929, pela necessidade de impedir a interrupção 
do desenvolvimento econômico. Aqui no Brasil, onde a industria_ 
lizaçao estava apenas em embrião e a economia é agrícola - daí 
porque a política é dominada por latifundiários rurais ou pelos 
bacharéis seus associados - a União somente intervém para aju_ 
dar, na desgraça da "calamidade pública", ou para sustentar fa_ 
voritos, na política de privilégios que infelizmente marcou a_ 
quela época, da rnesma forma que nas demais " r epub I iq u e t a s " sul- 
americanas, na expressão pejorativa dos observadores estrange_i 
t o s  .
Deste modo, parece-nos haver um certo exagero em 
expressões referentes ao federalismo de 1B91, como tais: "dom_i 
nado pela tendência centrífuga" e que os estados "exploraram ao 
máximo o filão dos poderes remanescentes", ou, ainda, "sofist_i 
cado modelo constitucional da autonomia dos Estados^ e que, f_i
7nalmente, "vingou o federalismo dualista", "segregador" .
Inclusive, identificar diretamente tal federali_s 
mo com a filosofia do Estado Liberal, também não nos parece co£ 
reto.
Não se deve esquecer que o federalismo então e_s 
tabelecido fora inspirado na Constituição americana de 1787. Lá 
é que havia a tendência centrífuga na acepçao da palavra e os 
estados haviam explorado ao máximo os poderes remanescentes, is_ 
to porque não pretendiam abdicar de uma autonomia que era muito 
menor do que a "soberania" que antes possuíam. Os "poderes re
^HOIITA, Raul Hnchado. Tendencias do Federalismo Brasileiro. In 
Revista de Direito Público. 0ul./set. de 1969, n? 9, pg. 7 e 8.
BUZAID, Alfredo. 0 Estado Federal Brasileiro. In Arquivos do 
Ministério da Justiça. Março de 1971, pg. 8.
7
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mancscentes" sempre lhes haviam pertencido, originariamente, 
uma vez que cederam à IJnião somente os enumerados; e, em mui 
tos canos, de muita má vontade, prcmioos pela ameaça de ficarem 
isolados.
Estas características da origem do nosso federa_ 
lismc, se bem que nao nos devam acarretar um eterno complexo de 
inferioridade, uma vez que justificadas pelo escasso desenvolvi 
mento político e cultural, à época, devem ser sempre relembra 
dos, a bem da verdade e para que possamos aperfeiçoar nossas 
instituições pelo exato conhecimento de suas origens.
0 Estado liberal europeu resultou das idéias pr£ 
venientes da Revolução Francesa; o americano, dos ideais de l_i 
berdade, livre-iniciativa e esforço próprio do "self-made man", 
idéias estas que foram a conseqüência lógica do ambiente polít_i 
co-social das treze colônias anteriores à federação. Indireta_ 
mente, através da importaçao destas formas estrangeiras, é que 
tais influências chegaram ao Brasil. 0 ambiente sócio-cultural, 
às vésperas da implantação da República e do federalismo, nada 
tinha de originariamente liberal. Basta lembrar que o sistema 
político era o de um Império unitário - em que pese a figura 
não autoritária de D. Pedro II - e inclusive havia pouco libera_ 
do do estigma da escravatura. Não se venha lembrar, como símb£ 
lo de liberalismo, os abolicionistas e cs partidários do federa_ 
lismo, como RUI BARBOSA, pois é sabido que configuravam uma eli_ 
to intelectual, influenciada (por intermédio de alguns membros) 
pelas idéias da franco-maçonaria e do positivismo francês. Uma 
minoria intelectualizada - dentro de uma maioria populacional 
de baixo nível cultural - como é sabido, não pode caracterizar 
um "Estado" liberal, a par dos já existentes na Europa e da R_e 
pública norte-americana.
Quando muito, pode-se dizer que se estabeleceu um 
liberalismo doutrinário, traduzido na elaboração da Constitu_i 
ção de 1891, cujo sistema foi o- que realmente mais autonomia 
concedeu aos E s t a d o s - m e m b r o s , em comparação com a tendência cen 
tralista que aparece nas constituições posteriores. Esta auto 
nomia, no entanto, revelou-se mais teórica do que prática.
Nao é necessário repetir que a nossa federação 
ncsceu da vontade de implantar um novo sistema, que na Repúbli_
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ca substituísse o E s t a d o - u n i t á r i o . Foi adotado o modelo da Arné 
rica, por ser considerado o mais moderno, eficiente e, o que 
era mais importante na ocasiao, por estar ligado à idéia de li. 
berdade - anseio dos republicanos - e presidencialismo, forma 
de governo que igualmente importamos.
0 idealista e maior teórico da federação, como 
se sabe, foi RUI BARBOSA, se bem que - posteriormente - viesse 
a comparecer à Assembléia Constituinte, como Ministra da Fazen 
da, para impedir que cometessem exageros os chamados "novos fe 
deralistas". A atuação de RUI nesse sentido foi, no entanto , 
principalmente, ligada a preocupações financeiras do novo regime 
e referentes à sua pasta.
Tanto assim é que SEABRA FAGUNDES nos mostra que:
"... a observação nos mostra que a autonomia pl_e 
na, tão reivindicada nos primeiros tempos da R_e 
pública... conduziu a muito poucas diversifica^ 
ções na organização política dos Estados-membros 
e na formulação do seu direito ordinário. As
Constituições Estaduais se identificam no que é 
essencial, e se repetem, por vezes, até nas min_ú 
cias da n o r m a t i v i d a d e ... A ênfase autonomista 
dos primeiros tempos resultou inexpressiva . - na 
p r á t i c a " 8 .
Isto porque, a bem da realidade, o Brasil não 
chegou a ter uma "forte consciência federativa"9 comparável â 
existente nos Estados Unidos quando da implantação da federação, 
ou mesmo a observada na Suíça e no. antigo Império alemão.
Exemplificando sobre o assunto, prossegue o su
tor c i t a d o ^ :
"As afirmações até de soberania (a Constituição 
de Santa Catarina dispunha que o Estado reconhe 
cia "para livre exercício de sua soberania somen 
te as restrições expressamente definidas na Cons 
tituição Federal" (art. ia), 0 Estado do Rio
Grande do Norte contou, ainda que muito efemera 
mente, com uma Secretaria de Relações Exterio
^FAGUNDES. M. Seabra. Novas Perspectivas do Federalismo Brasi_ 
leiro. Revista de Direito Público. O u t ./ d e z ./ 1 9 6 9 , nS 10.
^Ibid. pg. 13.
■^Ibid. pg. 14.
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res). . . não se traduziram no uso do poder de di_ 
versificação estrutural. A Constituição do Rio 
Grande do Sul, a que mais ousou, com participa^ 
ção do Governador, dos municípios e do povo no 
processo de elaboração legislativa, reflete an 
tes a influência positivista de Júlio de Cas_ 
tilhos e seus adeptos, do que a flama federalis. 
ta com raízes na Revolução d e P i r a t i n i .  E os en 
saios, lá um ou outro, de originalidade, nao 
prosperaram. A Constituição do Estado da Bahia, 
numa inovação excelente, que poderia ter tido, 
pelo exemplo, repercussão definitiva no sistema 
brasileiro de controle jurisdional dos atos admi_ 
nistrativos, fez da corte de contas mais que ijs 
so: um "Tribunal Administrativo e de Contas", ó_r 
gão do Poder Judiciário, para apreciaçao do con 
tencioso designado em lei (arts. 65, nB UI e 72")". 
Mas a nenhuma notoriedade de tão relevante inova 
ção, deixa perceber a sua pouca receptividade no 
meio".
Juntamente com a pouca diversidade de modelos na 
elaboração das constituições estaduais,da mesma forma como acori 
teceu com o direito adjetivo, cuja competência estadual nesse 
sentido quase não foi aproveitada, ficou demonstrada a inconsis 
tência das nossas aspirações f e d e r a l i s t a s , relegadas normalmen 
te à norma teórica expressa na Constituição, sem aplicação pr<£ 
tica. Isto ficou demonstrado, pois,
"A competência para legislar sobre processo cjL 
vil e comercial, das mais importantes conferidas 
aos Estados, que, antes, quando Províncias, r£ 
giam-se todos pelo Regulamento nS 737, de 1850, 
não ensejou diversidades apreciáveis, de uns pa_ 
ra outros, em razão de condições locais. Ao con 
trário. Os códigos nao diferiam sob esse p£Í£ 
ma. As suas peculiaridades nasceram de posições 
técnicas. Eram estas que separavam, por exemplo,
o Código do Estado de Minas, já com anos de apl_i 
cação, do Código paulista de 1930. E sobre o 
prineiro se decalcaram os de vários Estados do 
Norte, como o segundo inspiraria u'a nova codifi 
cação ao Estado do Espírito Santo. Também o Cc[ 
digo baiano, com marcas do grande Espínola na o 
riginalidade de algumas regras (tal como os de 
Ninas e de Sao Paulo haviam recebido influência 
dos autores insignes dos respectivos projetos: 
Arthur Ribeiro e Costa Manso), o que oferecia de 
próprio era antes técnico do que regional. E um 
Estado houve - Alagoas - que se bastou com a p ró 
pria lei processual da Monarquia, de resto nao 
contrariada, em substância, nem mesmo pelos Cód_i 
gos paradigmas, que vimos de referir. Enquanto 
isso, o Direito unitário, no mesmo setor, com a 
lei nB 221, de 20.11.1894, encontra imitadores 
em todos os Estados, cujos códigos a c o l h e m ,aliás
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em boa hora, a excelente inovação de uma vida 
destinada, especificamente, à proteção do indiv_í 
duo contra os atos administrativos ilegais. Nem 
com o correr dos anos se evoluiu para a constata_ 
ção da necessidade maciça de normas essencialmen 
te peculiares aos Estadas " H .
Pelo exame das peculiaridades citadas pode-se 
constatar a grande diferença entre a federação em nosso país e 
a americana, onde os Estados eram realmente cônscios de sua au 
tonomia e sempre lutaram por conservá-la. Lá a diversidade do 
direito, tanto substantivo quanto adjetivo, constituía a regra 
e não a exceção, quando mais não fosse, pela peculiaridade de 
sua formação federativa inteiramente diferente da b r a s i leira.Ej3 
ta situação se modificaria somente quando a evolução daquele rje 
gime, principalmente ligada aos problemas de depressão econômi_ 
ca e do "neu deal", provocou a ampliação do poder da União, _a 
través da sua atividade legislativa. No entanto, mesmo hoje, 
quando a influência e a intervenção federal se ampliaram consi_ 
d e r a v e l m e n t e , ainda predomina a diversidade do direito substari 
tivo e adjetivo, a evidenciar a pujança originária do regime f_e 
derativo naquele país. 1
X X X
As observações que fizemos não pretendem menos 
prezar o regime federativo brasileiro face ao americano. 0 que 
pretendemos evidenciar são as características que separam os 
dois modelos e que, na realidade, se assim podemos expressar- 
nos, os Estados Unidos, desde a origem e ainda hoje, sempre po_s 
suíram um federalismo em maior grau do que o nosso. 0 que não 
quer dizer qua não tenhamos estabelecido e permaneçamos num re 
gime federal, ainda que com características diferentes. Inclu 
s i v e , o federalismo pode assumir, e assim acontece na realidade, 
uma feição peculiar em cada país que o adota; alguns, como a 
União Soviética (embora diga-se que somente no texto constitij 
c i o n a l ) com princípios que superam até a federação, como a fa_
■^Ibid. pg. 14.
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cuIdade de secessão, própria da Confederaçao; e outros, feriji 
do regras tradicionais do regime, como a igual participação dos 
Estados na vontade da União, o que acontece, por exemplo, na _A 
lemanha e na fndia, que adotaram a participação desigual.A cons 
t a t a ç ã o  do m en or grau federativo, no Brasil, ob jetiva explicar 
como a posterior centralização de poderes, que ocorreu grada ti 
vãmente, nao deve surpreender aos estudiosos, já que a nossa 
tendência natural se evidencia nesse sentido. Também não cabe 
o argumento de que centralização seria sinônimo de totalitaris_ 
mo, pois este pode ocorrer, como a política mundial do momento 
evidencia, tanto em estados unitários - centralizados - como em 
federações. Mais tarde procuraremos explicar que,- independent_e 
mente dos rótulos, o que se deve procurar é um regime que satijs 
faça ao mesmo tempo as necessidades da nação e as aspirações 
dos indivíduos.
4.2 - RELAÇÜES ENTRE A UNIÃO E C3 E5TAD05- 
PIEPIBROS NA PR I HE IR A REPÚBLICA
Como acabamos de dizer, com origens próprias ou
nao, a verdade ó que o federalismo implantado em 18 91 foi o
mais descentralizado que tivemos. V/imos também que, no contex
to de então, a intromissão do Governo central na esfera da auto
nomia dos Estados se faz sentir na concessão de subsídios aos
Estados como socorro na ocorrência de calamidades públicas-quan
do solicitada e estando devidamente comprovado que os recursos
1 9estavam esgotados para fazer frente ao evento
Evidenciando o caráter eventual dos auxílios con 
c o d idos nessa época aos governos estaduais pelo governo federal, 
vemos que:
"A concepção restritiva da ajuda federal aos Es_ 
tados encontrou explícita consagração em documen 
to expedido pelo Ministro da Justiça, no ano de 
1897, para fixar os requisitos da cooperação fi 
nanceira da Uniao, nos termos em que a permitia
“'^BRASILEIRO, Ana Ha r i a . Obra cit. pg. 92.
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o art. 58 da Constituição Federal de 1891 e, den 
tro da letra do dispositivo constitucional, ca 
racterizar a anormalidade da assistência fina_n 
ceira federal... 0 intróito da circular do Mi 
nistro da 3ustiça revela qun, a partir da vigejn 
cia da Constituição de 24 de f e v ereiro,vários Go 
vernos estaduais, invocando o art. 58 _ passaram 
a dirigir ao Governo Federal pedidos de auxílio, 
para satisfazerem despesas locais que se diziam 
fundadas nas condições sanitárias dos respecti_ 
vos territórios, caracterizadoras de calamidade 
pública. A circular, com o evidente propósito de 
desencorajar os abrandamentos, enumera os casos 
de calamidade pública que, a juízo do Governo Fje 
deral, poderiam^justificar o socorro permitido 
pela Constituição. Percebe-se que a União adot£ 
va atitude de retraimento, à luz de interpretja 
ção da norma constitucional, enquanto os Estados, 
já premidos pelos impactos negativos da carência 
de recursos, preferiam atenuar o rigorismo da 
exegese. Para evitar que a habitualidade do ajj 
xílio acabasse transformando em prática normal 
o que a Constituição só previa para ocorrência 
excepcional, a circular aos presidentes e govejr 
nadores dos Estados ainda tornava o subsídio d£ 
pendente da exaustão dos recursos locais, devida^ 
mente comprovada, no cambate aos flagelados da 
calamidade pública. E mesmo assim, não estaria, 
desde logo, garantida a concessão do auxílio, 
pois a redaçao cautelosa do texto confiava ao Gc) 
verno federal a decisão final, para, se fosse o 
caso, proceder de acordo com as normas do Regula_ 
mento da Diretoria-Geral de Saúde pública"-^.
Pelo texto do ilustre professor da Universidade 
de Minas Gerais, depreende-se que a União procurava limitar, £  
través de interpretação restritiva da norma constitucional, a 
concessão da ajuda em tela. Daí se vê, corroborando o que es 
crevemos no subcapítulo anterior, que os Estados brasileiros 
nao colocam a sua autonomia em tao elevado grau que nao exitem 
em pedir. 0 que, em princípio, não conduz à conclusão de que 
se trate de uma atitude menos digna. Ao contrário, em caso de 
dificuldades de ordem pública, como seria a "calamidade*' cotnpro 
vada, o pedido de auxílio seria mesmo um dever das autoridades 
estaduais. No entanto, a atitude restritiva somente se explicja 
ria em tres hipóteses: desconfiança quanto à honestidade do pe 
dido e a gravidade da situaçao; desejo de poupar recursos para
■^HORTA, Raul Machado. Obra citada, pg. R - 9.
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concedê-los aos governos estaduais da mesma linha política da 
União, o que, se bem que realmente possa ter ocorrido, uai con 
tra todos os princípios justificáveis de tratamento de assun 
tos públicos; e, por último, a insuficiência de numerário nos 
cofres da União, o que, ainda que doloroso, seria plenamente 
justificável.
De qualquer forma, seja por má formação dos dja 
tentores do poder, na época, na União ou nos Estados, a análise 
da situaçao só nos faz deplorar a falta de esclarecimento e es_ 
pírito público reinantes ao tempo.
No entanto, nem sempre as atitudes se apresentam 
da forma negativa apresentada acima. Homens como EPITACIO PEJ5 
SOA e CAMPOS SALES mostraram-se sensíveis às necessidades do 
país e compreenderam a urgência de modernizar-se o nosso fedena 
lismo, através de uma maior cooperação entre os Estados e a
União. Mas os princípios que CAMPOS SALES advogou no seu "Mani_
N 14 - ”festo a Naçao", de 15.11.1898 nao encontraram a receptividade
necessária. Também ARTHUR 8ERNARDES encareceu o estabelecimeji
to de maiores e mais objetivos contatos entre os dois níveis de
governo, declarando que "em regra", o Governo federal ignora
oficialmente o que ocorre na vida administrativa e, principal_
15mente, na gestão financeira dos Estados"
Exemplos da cooperaçao eventual entre a União e 
os Estados são apontados por RAUL MACHADO HORTA'1'6 , consubstain 
ciados na lei nC 3.454, de 06.01.1918, que autorizou o Presideji 
te da República a "ceder aos Estados do Pará e Santa Catarina, 
por empréstimo, duas dragas de propriedade da União, para ser 
viços locais naquelas unidades federadas, mas "correndo todas 
as despesas, inclusive as de transporte, por conta do Governo 
de cada um dos Estados" e, ainda, a mesma lei "concedeu subven 
çao para construção de estradas". Inclusive as subvenções para 
construçees de estradas e outras obras públicas de vulto, nas 
quais a Uniao tenha interesse, tem aí o seu germe, e esta práti
14 Citado por Raul M. Horta, ibid. pg. 9.
15 Citado por Alfredo Buzaid, op. cit. pg. 9.
^ 6 0p. cit. pg. IO»
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ca depois vai se tornar costumeira.
Ainda segundo o mesmo autor :
"A cooperação entre a União e os Estados atingiu 
seu ponto alto, na primeira República, no perÍ£ 
do presidencial de Epitácio Pessoa. As mens_a 
gens de 1920, 1921 e 1922 rassaltam a atividade 
federal no campo das obras contra as secas, o s_e 
tor predileto da ajuda federal, absorvida pelo 
financiamento do plano de construção de grandes 
barragens. 0 decreto legislativo nS 3.965, que 
Egitácio Pessoa sancionou, já previa a destina_ 
çao de 2% da receita geral da Regública, para as 
despesas com as obras de irrigaçao de terras cu_l 
tiváveis no Nordeste brasileiro. A subvenção r£ 
doviária aos Estados, sem concorrer com o volume 
das obras contra as secas, mereceu tratamento 
mais amplo. Anteriormente^ ela se diluia no te_x 
to que regulava a "subvenção quilométrica" aos 
particulares, ocupando o Estado posição secunda 
ria. 0 decreto legislativo nB 4.460, de 11.01. 
1922, que autorizava a concessão de subvenção ao 
Distrito Federal e aos Estados que construirem e 
conservarem estradas de rodagem nos respectivos 
territórios, além de conferir disciplina auton_o 
ma ao benefício, elevou o índice da subvenção, 
que poderia alcançar até 50^ do custo total da 
construção da estrada".
Uma vez que a cocperaçao a níveis governamentais 
não se faz a contento e tendo em vista que a ajuda financeira é 
escasra e circunscrita às hipóteses mencionadas, a situação vai 
obrigar a que Estados e municípios busquem auxílios por via de 
empréstimos estrangeiros, principalmente ingles.as e americanos, 
alguns destes inclusive ainda não saldados até época recente 
(como o da construção da ponte Hercílio Luz, em Florianópolis).
Tal prática vai ocasionar o problema do endivida^ 
mento crônico do país, em suas primeiras m a n i f e s t a ç õ e s ,eis que:
"... 0s empréstimos externos ocuparam a área que 
o isolamento financeiro da União deixou livre...
A intensidade do empréstimo externo, que veio s_u 
prir a ausência de recursos federais nos Estados, 
pode ser aferida pelo volume do endividamento e_s 
tadual e municipal, que, embora iniciado em 1889, 
correspondia, em 1922, a mais de 50^ da dívida 
contraída pela nação brasileira, desde o seu c g 
meço, em 1824. A dívida externa dos Estados não 
provinha, exclusivamente, das dissipações. Resumi
17
■^Ibid. pg. 10.
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tava, como se vê, da política federal, que, se de 
um lado expunha a autonomia do Estado-membro aos 
onerosos compromissos assumidos no exterior, tam 
bem não a protegia contra golpes desferidos in1 0r_ 
namente"18.
4.2.1 A REFORMA CONSTITUCIONAL DE 1926
Justificada pela ocorrência de perturbações da o_r 
dem política do País, em virtude da luta civil no Rio Grande do 
Sul, ê estabelecida a Reforma Constitucional de 1926, que impôs 
aos Estados a adoção de medidas que assegurassem a temporariedja 
de das funções eletivas, a representação das minorias, a impos» 
sibilidade de reeleição dos governadores e a competência do Po_ 
der legislativo para decretar reformas constitucionais (art. 6B, 
n8 II, letras "e", "H", "K" e "1"). Ainda adotou medidas de or 
dem financeira, destinadas a coibir os abusos por parte de g£ 
vernos estaduais, "estabelecendo a regra de que as leis orçamen 
tárias não poderiam conter matéria estranha à previsão da rece_i 
ta e à despesa fixada para os serviços anteriormente criados"^-^, 
e, inclusive:
"admitia interviesse a União nos Estados, cuja in 
capacidade gara a vida autônoma se demonstrassã 
pela cessaçao do pagamento de sua dívida fundada, 
por mais de dois anos (art. 62, nS IV, última par. 
te). Ainda atribuia ao Congresso Nacional legis_ 
lar sbbre o comercio exterior e interior, autori 
zadas "as limitações impostas pelo público" (art.
34, inciso 50), competência que, embora não ut^i 
lizada relevantemente na prática, significava a" 
possibilidade de muitos condicionamentos na vida 
economica dos Estados. Também, numa antecipação 
do que mais tarde viriam a caracterizar-se, sob 
as constituiçoes de 1946 e 1967, como Municípios 
de importância "para a defesa externa do país" ou 
de "interesse da segurança nacional", permitia 
fossem submetidos à lei específica "os pontos do 
território da República necessários para a funda^ 
çao de arsenais, ou outros estabelecimentos e injs
^®Ibid. pg. 11.
1 9 Ibid. pg. 10.
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tituições de conveniência federal (art. 34, inc_i 
so 3 1 ) 1120.
~ 2 1 -  Conforme a opinião de PIACHADO HORTA ' , analisando
o mesmo dispositivo legal, "o rigor da regra atingiu, nos seus
efeitos, o terreno da incipiente cooperação financeira, e a ajij
da federal concentrou-se na área exclusiva da Inspetoria Fed£
ral de Obras contra as Secas".
4.2.2 A INTERVENÇÃO FEDERAL E 
A ESTRUTURA POLÍTICA
De acordo com o previsto na Constituição de 1891, 
os casos de intervenção federal nos Estados deveriam configurar 
normas de "exceção", face à necessidade de respeitar a homogje 
neidade institucional e territorial do regime federativo. Assim, 
as possiblidades de intervenção estavam reduzidas a quatro: "pja 
ra repelir invasão estrangeira, ou de um Estado em outro"; para 
manter a forma republicana federativa; para restabelecer a or 
dem e a tranquilidade nos Estados, à requisição dos respectivos 
governos e para assegurar a execução das leis e sentenças fedje 
rais" (art. 6S).
Todavia, na realidade da vida política, o institu 
to da intervenção vai ser desvirtuado e se prestar inúmeras ve_ 
zes à satisfação de interesses pessoais ou de grupos, favorecen 
do o fortalecimento do poder político burguês-rural em deterrni 
nados Estados privilegiados, como era o caso do eixo São Paulo - 
Hinas Gerais, na época. Daí a origem da chamada "Política dos 
G o v e r n a d o r e s " »
A s s i m ,
"0 mínimo de intervenção possível, que se achava 
previsto no texto constitucional, foi ultrapass£ 
do pelo máximo de intervenção real, tornando o ex 
cepcional instrumento não o corretor de anomalias^ 
institucionais, como queria a norma jurídica, mas
20 S. FAGUNDES, op. cit. pg. 9.
2 1 0p. cit. pg. 10.
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o poderoso agente da solidariedade eleitoral e_n 
tre grupos estaduais e a liderança federal, com 
representação no Congresso Nacional e na Presiden_ 
cia da República. A intervenção federal passou a 
solapar os fundamentos do sistema federativo e 
no exercício dessa tarefa de deterioração contou 
com a colaboração poderosa do governo presiden_ 
ciai. 0 Presidente da República converteu-se no 
deflagrador, no executor e no inspirador da inter_ 
vençãó, valendo-se dos poderes presidenciais para 
abalar a estrutura federal alicerçada na autono 
m.ia do E s t a d o - m e m b r o , peça tão cara ao constituir^ 
te federal de 1891"22.
Assim, a "política dos Estados", enunciada por 
CAMPOS SALES, defendendo e proclamando a necessidade de estreai 
tarem-se os laços entre a União e os Estados, no sentido de uma 
maior cooperação entre os dois níveis de governo, degenerou, p_e 
los favoritismos dispensados a alguns Estados em detrimento de 
outros, na denominada "política dos governadores".
4.3 A SEGUNDA REPÚBLICA
A reaçao à política dominante de grandes Estados 
como São Paulo e Minas Gerais, revezando-se, geralmente, a tra_ 
vés de seus chefes políticos, na Presidência da República; po_s 
suindo, ainda, polícias militares de considerável poderio mili_ 
tar, aliada ao desvirtuamento do sistema representativo pela
fraude generalizada no p r o c e s s o d e  votação e no reconhecimento 
dos poderes, dá origem à revolução de 1930, de GETÚLIO \1 ARGAS. 
Este, pressionado pelos movimentos de reconstitucionalização do 
país, principalmente pela Revolução paulista de 1932, convoca, 
uma Assembléia Constituinte que elabora a Constituição de 1934.
22
Ibid. pg. 12.
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4.3.1 0 FEDERALISMO DE 1934
Segundo a maioria dos autores que se ocupam do 
estudo do federalismo atual, é na Constituição de 1934 que são 
lançadas as raízes do federalismo cooperativo, reforçado depois 
em 1946, 1967 e 1969.
No Brasil, sente-se e aplica-se pela primeira 
vez as medidas que os Estados Unidos já vinha aplicando desds 
fins do século passado e início deste, e os países europeus a 
partir do final da primeira guerra mundial, tais como: regula_ 
mentação das relações do trabalho e da previdência social, bem 
como intervenção do Estado na economia e em outros setores da 
vida privada, justificada pelo ambiente político-social de uma 
época de industrialização e modernização.
23As novas medidas adotadas foram :
"No campo legislativo, a Carta Política de 1934 
transferiu para a União uma das competências mais 
importantes dos Estados - a de legislar sobre o 
Direito Processual (art. 56, nfi XIX, '’a*')» incum 
biu-lhe dispor sobre as normas fundamentais d cã 
Direito Rural, do regime penitenciário, da arbi 
tragem comercial (o que, aliás, já estava implT 
cito na competência para regular o processo judT 
ciário), das^estatísticas de interesse coletivo 
e das assistências social e judiciária (art. 5*3, 
nS XIX, "c"); cometeu-lhe legislar sobre organi_ 
zação, instrução, justiça e garantias das forças” 
públicas estaduais, bem como sobre a sua utilizsa 
ção em casos de mobilização e guerra (art. 50, n®" 
XIX, "1"); determinou-lhe dispor sobre matéria 
eleitoral, desde o alistamento até a expedição 
de diplomas (art. 56, nO XIX, "f"); atribuiu-lhe 
traçar as diretrizes da educação nacional (art. 
SQ, nfi XIV). Deferiram-se ao Congresso poderes 
explícitos gara legislar sobre riquezas do subso
lo, mineraçao, metalurgia, águas, energia hidr]| 
létrica, florestas, caça e pesca (art. 5Q,n8 XIX, 
"j"), bem assim para regular o comércio exterior 
e interestadual, as instituições de câmbio, as 
transferencias de valores para fora do país, e 
para editar normas gerais sobre o trabalho,a pro 
dução e o consumo, inclusive quanto a limitações’ 
exigidas pelo bem público (art. 50, nB XIX,"i").
2 3 S. FAGUNDES, op. cit. pg. 10.
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Na campo tributária, que depois vai se firmar co 
mo um dos pontos principais do federalismo moderno, surgem a 1^ 
gumas inovações. Na Constituição anterior cabia à União os im 
postos referentes à importação e trânsito de navios, e a taxa 
do selo (que se tornou a sua maior fonte de renda), e aos Esta_ 
dos os impostos sobre exportação de mercadorias de sua produção, 
sobre os imóveis rurais e urbanos, transmissão de propriedade e 
.indústria e profissões, inclusive as taxas de selos referentes 
aos atos estaduais. Em 1934, foi sistematizada a técnica de ar 
recadação e repartiçao dos novos tributos, instituindo-se o si_s 
tema da divisão tripartida da arrecadação, no qual, pela primei_ 
ra vez no país, foi concedido ao Município um campo privativo.
Nesta fase é inaugurado um novo capítulo nas re 
lações intergovernamentais. A intervenção federal não mais se 
restringe âs ocasiões de calamidade pública ou à intervenção 
com objetivos políticos, mas torna-se quase que uma constante, 
com uma tendência expansiva cada vez maior, notadamente nos do_ 
mínios da economia e das atividades consideradas pela União de 
interesse nacional.
Ainda no campo da cooperação i n tergovernamenta1 
a nova Constituição deu competência à União para organizar o 
serviço nacional de combate às endemias, cabendo-lhe arcar com 
as despesas decorrentes e ficando sob a sua responsabilidade 
também a direção técnica e administrativa nas zonas onde a exe 
cução do mesmo excedesse as possibilidades do governo estadual 
(art. 140). Deveria, ainda, incumbir-se permanentemente da de_ 
fesa contra os efeitos das secas nos Estados atingidos, devendo 
elaborar um plano de ação sistemática e proceder à execução das 
obras necessárias, para o que deveria destinar uma quantia nuni 
ca inferior a 4% de sua receita tributária (art. 177).
No âmbito incipiente dos serviços públicos, con_s 
titui um passo importante o estabelecido no art. 90, ao dispor 
sobre a possibilidade de celebração de acordos entre a União e 
os Estados para "melhor coordenação e desenvolvimento dos seus 
serviços".
Analisando a intervenção crescente da União,RAUL 
M.HORTA cita KARL LOEUNSTEIN sobre a "incompatibilidade irred_u 
tível entre a planificação economica e o federalismo" e ROBERT
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NEUNANN, a respeito da "incompatibi lidade entre o verdadeiro fje
deralismo e a economia integralmente planificada", acrescentar^
, 24.do :
"A conduta intervencionista do Estado acarretou, 
realmente, uma alteração na^fisionomia do Estado 
Federal, mas essa repercussão, histórica e P°lí. 
ticamente comprovada, não deve conduzir ao juizo 
final do federalismo. A formulação pessimista, 
além de pressupor planificação integral da econo 
mia, o que limitaria a área de validade da previ_ 
são aos Estados submetidos ao sistema de direção 
total da economia, parte, geralmente, da identi 
ficação entre federalismo e liberalismo econorni 
co. Se o federalismo e o liberalismo econômico 
caminharam juntos durante largo período, pois na 
época liberal floresceu o federalismo dualista, 
a coincidência de origem e a^solidariedade post_e 
rior não autorizam a geminação orgânica, como se 
o liberalismo fosse inerente ao federalismo, e o 
declínio ou a parada de uma das partes acarretas 
se o extermínio da outra, 0 federalismo prosse 
guiu, sem cometer apostasia, no terreno constitu^ 
cional que lhe é peculiar. A repartição de com 
petência e a divisão espacial do poder político 
serviram, no passado, aos fins do liberalismo e 
fixaram nos textos^constitucionais as preferêri 
cias dessa concepção... A Constituição de 1934, 
elaborada sob o signo do intervencionalismo no 
domínio econômico e social, preferiu técnica da 
repartiçao de competências favorável à União e à 
plenitude dos poderes federais, o que provocou 
correlativo amortecimento na competência do Estia 
do, afetada duplamente. Em primeiro lugar, pela 
transferência de matéria anteriormente colocada 
na sua área legislativa e, em segundo, pela lirni 
tação do campo normativo residual em virtude da 
extensão dos poderes enumerados. As inovações a_ 
balam os entendimentps tradicionais e passou a 
ser moda, desde então, aludir à crise, quando 
nao ao fim do federalismo. A crise, todavia,não 
era do federalismo, mas da concepção estática 
do federalismo, petrificada no tempo. A Const_i 
tuição de 1934 ultrapassou a concepção pétrea. 
Tornou-se o marco inaugural do novo federalismo 
b r a s i l e i r o " .
^4 0p. c i t . pg. 14 - 15.
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4.3.2 0 PERÍODO DE 1937 A 1946
Segundo a maioria dos autores que examinam a evo 
lução política do Brasil, durante o período citado, em que vigo_ 
rou a Constituição de 10.11.1937, o federalismo foi apenas Mno
✓ 2Ü3m i n a i”, constituindo-se num "estado unitário descentralizado" .
E entre os doutrinadores estrangeiros temos o grande mestre
BURDEAU, quando declara que "o Brasil, que retoma em 1946 a fojr
ma federal adotada por sua constituição de 1891 e que o golpe
2 6de Estado de VARGAS havia transformado em Estado Unitário"... 
Ainda citando UILER, acrescenta, demonstrando quão pouco a se 
riedade de nossas instituições políticas, à época, costumavam 
impressionar os juristas estrangeiros: "e verdade que no Br£ 
sil, como na maioria dos Estados federais da América do Sul, o 
estado de tensão política que acarreta suspensão, de fato e de 
direito, da constituição, torna o federalismo bastante inconsi_s 
t e n t e " „
Realmente, não se discute o autoritarismo vigern 
te à época, como não podia deixar de ser numa ditadura. Mas a 
presença dominante do presidente da República, a impor sua uon 
tade na forma de decretos-leis e a influência política absoluta 
na escolha das autoridades nos Estados, por si só não invalida^ 
ria a existência de um federalismo "peculiar". Quando mais não 
fosse, porque diversos regimes autoritários, entre os quais o 
Soviético, continuam a intitular-se federalismo. Como se viu £  
cima, a dissociação entre o liberalismo e o federalismo deu ori_ 
gem a uma outra forma deste regime. Não se deve esquecer, p_o 
rem, porque todos esses fenômenos fazem parte de um só contexto 
de evolução social, que o abandono do liberalismo - que não foi 
apenas do econômico - implicou também numa exaltação, em maior 
ou menor grau, do autoritarismo, expresso não só em constitui
25RAUL PI. HORTA, op. cit. pg. 16; SEABRA FAGUNDES, op. cit.pg. 
10; A. BUZAID, op. cit. pg. 11, A. n. BRASILEIRO, op. cit. 
pg. 97; UALDEMAR FERREIRA, op. cit. pg. 101 e seguintes.
2^0p. cit. pg. 475.
2^Ibid. pg. 475.
116
çoes como 
adiante :
de 1937, mas também em muitas outras, como veremos
Sobre as origens da Carta de 1937, vemos que:
"Não foram, nem são poucas, as cartas políticas 
outorgadas. E a história costuma repetir-se. A_ 
legando acharem-se a paz política e social pejr 
turbada por crescente dissídio partidário e por 
propaganda demagógica que procurava desnaturar- 
se em luta de classes, colocando a Nação sob a 
iminência da guerra civil; invocando o estado de 
apreensão criado no país pela infiltração comu 
nista, dia a dia mais extensa e profunda, exigi n_ 
do remédios de caráter radical e permanente; e 
atendendo-se a que,-sob as instituições anteri£ 
res, não dispunha o Estado de meios normais de 
preservação e de defesa da paz, da segurança e 
do bem estar do povo - o presidente da RepúblJ^ 
ca, com o apoio das forças armadas, em 10 de no_ 
vembro de 1937, demoliu a ordem política exister^ 
te e outorgou ao país carta constitucional, dan, 
do-lhe outras e novas instituições. Fez ele mas 
mo uma revolução, que se desenrolou tranquilamen^ 
te, como quase todas as revoluções brasileiras".
28
Quanto à organização política:
"0 regime destacava-se pelo que se qualificou de 
autoritarismo, ajuntando-se-lhe às vezes o quali^ 
ficativo democrático, como se pudessem afirmar- 
se os dois vocábulos. A Câmara dos Deputados, sjs 
gundo os textos, compor-se-ia de "representantes 
do povo" Bleitos mediante sufrágio indireto. Elje 
geriam os deputados, os vereadores municipais e, 
em cada município, mais dez cidadãos, por sufrá 
gio^direto, no mesmo ato em que aqueles. Teria 
a Camara dos Deputados por atribuição precípua a 
iniciativa da discussão e votaçao das leis de im 
postos e da fixaçao das forças de terra e mar, 
bem como das que importassem em aumento de despe 
sas. Nenhum Estado teria menos de tres,nem mais' 
de dez deputados federais. 0 Conselho Federal, 
qual dizia o texto que o criara, formar-se-ia de 
"representantes dos Estados". Cada Estado, por 
sua Assembléia Legislativa, elegeria um represe]! 
tante, cujo nome poderia ser impugnado, por vetiõ 
do governador do Estado. Dez conselheiros s_e 
riam nomeados pelo presidente da Re p ú b l i c a " 2 9 .
FERREIRA, op. cit. pg. 101.
2 9 Ibid. pg. 104.
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Após a queda de GETÚLIO VARGAS, em 1945, e a poj3 
se do presidente EURICO GASPAR DUTRA, uma Assembléia Constituirá 
te vota a Constituição de 1946, que amplia de uma maneira mais 
racionalizada a intervenção do Estado e da mais vigor ao federia 
lismo cooperativo inaugurado em 1934.
4.3.3 CARACTERÍSTICAS DA NOVA CONSTITUIÇÃO
As mais significantes inovações introduzidas f£ 
ram levadas a efeito nos campos legislativo, financeiro e econô 
mico. Foi atribuída à União competencia para legislar sobre 
normas gerais de direito financeiro, regime penitenciário e d^ i 
retrizes e bases da educação nacional, além de assegurar a pa_r 
ticipação dos Estados e Municípios no produto da arrecadação 
dos seguintes impostos federais: renda, sobre lubrificantes e 
combustíveis líquidos e gasosos de qualquer origem ou natureza, 
sobre minerais e energia elétrica. A União é cometida também 
a defesa permanente contra as inundações. Estabelece que a JJ 
nião aplicará, durante pelo menos vinte anos consecutivos, quajn 
tia nao inferior a três por cento da sua renda tributária na 
execução do plano de valorização econômica da Amazônia« Deve a 
Uniao cooperar com ajuda financeira para o desenvolvimento dos 
sistemas de ensino dos Estados e do Distrito Federal. Compete 
também ao Governo federal a elaboraçao e execução de um plano 
de apro veitamento total das possibilidades econômicas da bacia 
do rio São Francisco.
A nova ordem constitucional vem a beneficiar prin_ 
cipalmente os municípios, mormente a partir da emenda constitu 
cional nfi 5, de 21.11.1961, que ampliou o processo de reparti 
ção dos impostos federais. Foi incluído, conforme RAUL M.HORTAí
"na área da redistribuição o imposto federal s_o 
bre o consumo de mercadorias, atribuindo aos mu 
nicípios 10% do^total de sua arrecadação, efetua^ 
da a distribuição em partes iguais e o pagamen 
to, de modo integral, de uma só vez, a cada muni 
cípio, durante o quarto trimestre de cada anoT 
A emenda aumentou para 15% a porcentagem atribui 
da aos municípios no total da arrecadação fedjs 
ral do imposto de renda e proventos de qualquer-
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natureza, feita a distribuição em partes iguais, 
inclusive aos municípios das capitais, e inovou 
o texto primitivo para dispor sobre a forma e a 
época do pagamento, e fixar o entendimento a res 
peito de "benefícios de ordem r u r a l "30.
Outrossim, é previsto que "mediante acordo com a 
União, os Estadas poderão encarregar funcionários federais da 
execução de leis e serviços estaduais ou de atos e decisões de 
suas autoridades", e vice-versa, a União poderá fazer o mesmo, 
"provendo às necessárias despesas" (art. .18 § 3 2 ).
Ainda quanto ao fenômeno municipal, escreve ANA 
MARIA BRA S I L E I R O 3 1 :
"Embora, teoricamente, a base financeira do Muni. 
cípio tenha se expandido sob o regime da Consti. 
tuição de 1946 e da reforma de 1961, a realidade 
vai demonstrar que os Governos locais continuam 
extremamente pobres e, portanto, sem condições de 
desempenhar o papel de parceiros eficientes na 
obra governamental, com graves prejuizos para uma 
descentralização efetiva. A ênfase dada ao con 
ceito tradicional de autonomia, mantendo em ni 
veis mínimos a possibilidade de controle e orien. 
tação da atividade do Governo municipal, funciona 
também como entrave a uma maior integração, e g_e 
ram, não raro, atitudes paternalistas por parte 
das esferas superiores de governo e imobilismo da 
máquina local".
Também manifestando-se sobre o municipalismo na 
vigência da Constituição de 1946, diz OSVALDO FERREIRA DE MELO:
"... entendemos que a Constituição de 1946 ofere 
ceu ao município o máximo de autonomia político- 
administrativa que o bom senso permitiu. Se houve 
falha, esta residiu, principalmente, na distribu_i 
çao de rendas. Porém, como já temos acentuado 
neste trabalho, o mal é histórico. No Brasil, 
consideradas as respectivas obrigações, os Esta. 
dos e os Municípios sempre arrecadaram de menos. 
Além disso, muitas tarefas que poderiam ser reali 
zadas pelos municípios ou pelos Estados, talveT 
com maior proveito, rapidez e eficiência, tradi. 
cionalmente pertencem â competência da União, e 
esta, para exerce-las, se tem obrigado a montar 
uma máquina administrativa complexa, cara e forte 
mente centralizadora. Tal situação somente comjã
■*o0p. cit. pg. 17.
jl0p. cit. pg. 101.
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çaria a melhorar com a criaçáo dos organismos de 
desenvolvimento regional que, entrosando-se com 
os Estados e Municípios, tem ensejado um esforço 
de integração e de e q u i 1 íbrio"32.
Inclusive, alguns partidários do municipalismo 
chegam até a considerar o município como a terceira unidade poljí 
tica dentro da federaçao, como ROSAH RUSSOMANO, quando declara 
que "a Lei Suprema reparte as competências entre as três entida_ 
d es referidas, revelando a tridimensionalidade de nosso federia 
lismo, que se vem acentuando desde 1 9 3 4"33>
Contra o que se insurge ALCINO FALCÃO, nos termos
seguintes:
"A mim continua a parecer-me que essa opinião nao 
é de receber. Por definição e por necessidade ló_ 
gica, o governo Federal há de ser estruturado bi_ 
d i m e n s i o n a I m e n t e ; para que se pudesse falar em 
federalismo tridimensional brasileiro, seria ne 
cessário demonstrar que os municípios, como a JJ 
n i ã o e os Estados, fossem tidos como unidades po_ 
líticasj um ao lado dos demais, o que não ocorre 
quanto aqueles, já que os municípios não estão ao 
lado da IJnião, mas siin dos E s tados , . ma i s precisa 
mente, dentro dos Estados. Um federalismo tridi_ 
mensional seria um terceiro genero, uma nova mod;3 
lidade de governo e não mais a f e d e r a l " ^ .
Outra grande inovação da Constituição de 19 46 é a 
criação de organismos regionais, o primeiro dos quais é a Supe_ 
rintendência do Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE -instituída 
pela lei nS 3.692, de 15.12.59, visando a modificação no tratja 
mento de áreas insuficientemente desenvolvidas e procurando dimi 
nuir a disparidade de crescimento entre as diversas regiões den 
tro da federação brasileira.
Segundo RAUL M . HOR T A 3 5 :
3 2J In Aspectos Jurídicos e Institucionais do Planejamento Micro- 
rogional. Ministério do Interior - SUDESUL. P. A e g r e , 1972, 
pg. 50 - 51.
3 'J Cita da por ALCINO PINTO FALCftO. Aspectos da cooneração hori 
zontal do federalismo. In Revista de Direito Público. Jan.7 
Mar./1375 - nS 33, pg. .24.
~ 4 1 b i d . pg. 24.7 5 0p. cit. pg. 19.
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’Aspecto fundamental na fisionomia da SUDENE é o 
tratamento planejado do desenvolvimento regional, 
sem ater-se, exclusivamente, aos benefícios red£ 
zidos e fragmentários da despesa pública de trans 
ferência, anualmente votada, sob a pressão dos 
compromissos políticos do dia. A atividade do <5r 
gão se apóia em plano diretor plurienal, no qual 
se discriminam, setoria l m e n t e , os empreendimentos, 
trabalhos e medidas sistematizadas, para promover 
o desenvolvimento da região, obediente a uma ju£ 
tificativa econômico-social da política de inves_ 
timentos federais, dentro dos objetivos p 1u r i£ 
nais que deverão ser alcançados com a aplicação 
dos investimentos. Deve-se observar que o órgão 
federal não preconiza a exclusiva participação do 
setor público na tarefa nacional de desenvolvime£ 
to do Nordeste. Ao contrário, procurou atrair a 
iniciativa privada^ para estimular o desenvolvi^ 
mento da área econômica regional".
Foram criados, ainda na vigência da Constituição 
de 1946, mais três órgãos de desenvolvimento regional: SUDAM, 
SUDESUD e SUVALE. 3á sob a vigência da Constituição de 1967,sur 
giu a SUDECO.
3 6Conforme ainda o autor citado :
"A SUDENE tornou-se o modelo interno dos órgãos 
federais de desenvolvimento regional... Alarg£ 
ram-se consideravelmente os instrumentos da açao 
federal. A repartição de competência concentrou 
no domínio da União os grandes poderes nacionais 
de decisão e de disciplina legislativa. Atendeu- 
se a uma exigência do Estado moderno, intervenci£ 
nista ou dirigista, na área do constitucionalismo 
ocidental, quando se localizaram no centro do po 
der nacional, que é a União, as apreciáveis atrT 
buições que integram os poderes federais. As exT 
gencias do desenvolvimento nacional reclamam essã" 
concentração, pois, na verdade^ a União, através 
do Governo Federal, á que dispoe de recursos fi 
nanceiros, técnicos e humanos para orientar o 
crescimento programado de federação dotada de e_s 
trutura continental, como a brasileira, reduzindo" 
disparidades regionais, mediante adequada reparti_ 
ção do produto n a c i o n a l’. """
Outros, no entanto, como MANOEL GONÇALVES FERREI
37 ■ , ~ *”RA FILHO , apesar de apoiarem a idéia da criaçao das citadas S£
p e r i n t e n d e n c i a s , entendem que as mesmas, em virtude do vultoso
In A democracia possível. Saraiva. São Paulo, 1976, pg. 118.
^^Ibid. pg. 21.
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orçamento federal que recebem e por envolver a área de vários 
Estados, tendem a converter-se em verdadeiros super-estados, com 
o conseqüente enfraquecimento do federalismo.
**8Assim se expressa o citado autor'"’ :
"£ claro que não se há de pregar a sua extinção 
(das Superintendências). Como instrumento de pro_ 
gresso cumprem elas, mais bem que mal sua função, 
que é de extraordinária relevância para o futuro 
do Brasil. Cumpre, porém, na medida em que se 
quizer salvar o federalismo, reconhecendo-lhe as 
virtudes políticas e administrativas, alterar sua 
estrutura. Ou, se outro for o juízo a propósito 
do federalismo, que, ao menos, se tenha a coragem 
de declarar sua extinção e aproveitar o ensejo pa_ 
ra redividir o país, então transformado em Estado 
unitário descentralizado. A revisão da estrutura 
dessas Superintendências é necessária para que 
elas não sejam um instrumento federal para a rea 
lização de uma política estritamente federal, dein 
tro do ambito dos Estados, para que não sejam um 
"Ersatz" de Estado federado, mas um respaldo para 
os Estados federados. Para tanto, deveriam os Es_ 
tados partilhar bem mais efetivamente de sua orien_ 
tação^ restringindo-se a União a um papel de coojr 
denaçao e apoio, antes que de substituição".
4.3.4 INTERVENÇÃO FEDERAL DURANTE A 
CONSTITUIÇÃO DE 1946
A intervenção estatal nas atividades de planeja_ 
mento econômico e social, evidenciando a necessidade de centrali^ 
zação de decisões, planejamento global e descentralização apenas 
na parte operacional ou de execução, são as características do 
federalismo atual. Assim, a intervenção normativa substituiu a 
intervenção com objetivos políticos menos justificáveis vigente 
no período da Constituição de 1G91.
Deste modo, na vigência da Constituição de 1946, 
verificaram-se apenas três casos de intervenção federal com obj_e 
tivos nao-aconomicos ou de planejamento.
3 8 Ibid. pg. 118.
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A primeira deu-se no Estado de Alagoas, em 1958, 
uma vez que a Assembléia Legislativa daquele Estado alegou coa 
impedia de exercer livremente suas atribuições 8specí_
"0 Presidente da República acolheu a solicitação 
e decretou a intervenção federal no Estado pelo 
prazo de sessenta dias, para assegurar o livre 
exercício da Assembléia Legislativa. Preferiu-se 
a intervenção parcial, que não atingiria os 6_r 
gãos judiciários, nem o Governador do Estado, sem 
prejuízo da nomeação do interventor f e d e r a l " ™ .
A segunda intervenção aconteceu no Estado de
1964, sendo que:
"0 ato formal da intervenção foi longamento just_i 
ficado, buscando evidenciar a necessidade da medi_ 
da para preservar a integridade nacional. 0 prja 
zo da intervenção ficou em sessenta dias, com no 
meação de interventor, que assumiria, como efetT 
vãmente assumiu, as funções inerentes à Chefia do 
Poder Executivo do Estado, em virtude do afasta_ 
mento do Governador daquela unidade da Federação^.
Neste caso de intervenção, a discussão do ato, 
tendo em vista parecer contrário da Comissão de Constituição e 
Dustiça da Camara dos Deputados, cujo relator foi o então Deputa_ 
do Nelson Carneiro, foi tumultuada, acabando no entanto por ser 
aprovada através do decreto legislativo n® 112, publicado em
0 3.12.64.
0 último caso de intervenção deu-se novamente no 
E 3 tado de Alagoas, em 1965. Conforme relata o autor supra refe 
rido4 1 :
"Nas eleições realizadas a 03. 10. 1965, para Gove_r 
nador e^Uice-Governador daquele Estado, os candi 
datos não obtiveram a maioria absoluta do sufra 
gio popular, conforme determinava a emenda const_i 
tucional n2 13, de 08.04.1965. 0 mecanismo de 
substituição, que conferiu à Assembléia Legislati 
va competencia para se manifestar sobre o candida 
to mais votado, na forma paradigna da emenda cons
39RAUL M, HORTA, op. cit. pg. 22.
40 Ibid. pg. 22.
^ I b i d .  pg. 23.
ção que a 
f i c a s »
Goiás, em
12 7:
titucional n9 9, da 22.07.1964, também nao produ 
ziu resultado positivo. Por sua vez, a extinção 
dos partidos políticos, decretada no ato institij 
cional nfi 2, de 27.10.1965, com o cancelamento 
dos respectivcs registros, impossibilitava a im_e 
diata renovação do pronunciamento popular, no pra_ 
zo previsto pelo processo eleitoral, instituído na 
emenda constitucional n9 g, aplicável aos Estados. 
Para evitar acefalia governamental, uma vez que 
se aproximava o término dos mandatos dos titul_a 
res do Poder Executivo, em exercício, ao Presideri 
te da República, em circunstâncias s i n g u l a r e s ,não 
restou outra alternativa senao de decretar a i_n 
tervenção federal no Estado, com o fim específico 
de assegurar a continuidade do Poder Executivo n a_ 
quela unidade da Federação e a preservação da or 
dem pública".
4.3.5 A CONSTITUIÇÃO ATUAL
0 processo de ampliaçao dos poderes federais, ini_ 
ciados praticamente em 1926, atingem o seu maior apogeu na Cong 
tituiçao de 24.01.67, com a redaçao que lhe foi dada pela Emenda 
Constitucional n® 01, de 17.10.69. 0s E s tad o s - m e m b r o s , via de 
conseqüencia, tiveram os seus poderes residuais ainda mais dim_i_ 
nuidos. Com efeito, "a competência da União expande-sc nas triri 
ta e oito atribuições que fazem do art. 86 a mais desenvolvida
à 9norma da Constituição Federal de 1967"
Tal é o resultado da preocupação do Governo csn 
trai com razoes de ordem política, resultantes da nova ordem 
tabelecida em 1964, aliadas àquelas concernentes à economia e 
ao desenvolvimento nacional.
Como diz SEABRA FAGUNDES4 3 :
"Primeiro, a segurança nacional, erigida em condi^ 
ção de sobrevivencia do próprio Estado, numa con 
cepção de tal amplitude, que se entendeu declarar” 
responsáveis por ela todas as.pessoas, naturais 
ou jurídicas (art. 89 da Emenda Constitucional de 
1969). Segundo, a idéia de uma política financei
4 ^Ibid. pg. 24.
4 3 0p. cit. pg. 11.
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ra integrada, em que o comportamento dos Estados 
e dos Municípios se harmonize com as diretrizes 
da União, como pressuposto de resultados globais 
corretos" .
4.3.6 SEGURANÇA NACIONAL
A inspiração política do preceito constitucional 
em vigor decorre da necessidade de continuar a luta contra a 
subversão esquerdista, causa da Revolução de 1964, e que postje 
riormente prosseguiu sob a forma de atentados, seqüestros e d_e 
mais atos característicos da chamada "guerrilha urbana", com que 
os derrotados em 64 procuravam efetivar a queda do novo regime.
A situação pouco difere daquela existente em 1935, 
que deu origem à malsinada Constituição do "estado novo",de 1937, 
quando também se alegaram, como vimos anteriormente (vide pg.59) 
estar "a paz política e social perturbada por propaganda d ema g_ó 
gica que procurava desnaturar-se em luta de classes, colocando a 
Nação sob a iminência da guerra civil" e invocou-se "o estado de 
apreensão criado no país pela infiltração comunista, dia a dia 
mais extensa e profunda". Se bem que GETÜLIO VARGAS e seus ade£ 
tos talvez tenham se aproveitado das circunstâncias para procu 
rar a perpetuação do "status quo". Inclusive, é sabido que a p£ 
lítica de Vargas nem sempre combatia os extremismos, haja vista 
a simpatia demonstrada durante algum tempo pelos integralistas , 
até o posterior rompimento.
De fato, pelo menos no tratamento constitucional, 
a situaçao se repete, e ninguém nega o cunho autoritário do re 
girne atual, com diversas semelhanças com o vigorante em 1937. 
Por certo que se argumenta e entendemos válida a argumentação de 
que as medidas políticas em vigor na Constituição atual resultam 
de um período de exceção, em que não estão vigorando em sua ple_ 
nitude as instituições democráticas, justificando-se o fato pela 
necessidade de consolidação do regime. Realmente, a oposição ao 
comunismo, regime estranho às nossas instituições e cujo estabe 
lecimento configuraria uma revolução social violenta e com sacri^ 
fícios desnecessários, encontra o apoio de todas as classes. 0 
que se deve procurar é estabelecer a justiça social sem as aber
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rações e o desrespeito à pessoa humana que caracterizam quai£ 
quer r a d i c a l i s m o s , em especial o comunista. A redemocratizaçao 
será atingida numa etapa posterior, fatalmente, no estado modejr 
no, como procuraremos demonstrar adiante. A urgência na sua efe 
t iva ç ã o , no entanto, é que vem preocupando os dirigentes.
Com respeito à segurança nacional, escreve o mss 
mo SEABRA FAGUNDES:
"Em obediência a essas posições políticas do P£ 
der Constituinte - o Presidente da República sla, 
borando o projeto, e o Congresso Nacional votari 
do-o - conferiu-se à União larga competência de 
polícia, deu-se-lhe participação na escolha^de ti 
tulares de poder local e se vinculou a gestão das 
finanças estaduais e municipais, sob vários aspec 
tos, a critérios emanados do Congresso. A polícia 
de segurança da União, que no direito anterior 
náo ia além dos serviços marítimos, aéreos e de 
fronteiras e, ainda assim, sob a forma de superin 
tendência (Constituição de 1946, art. 58, n9 V I ij”, 
pressuposto da existencia de órgãos estaduais bá_ 
sicos, agenas sujeitos a critérios federais de 
orientaçao e fiscalização de suas atividades, dis_ 
tende-se^alcançando um vasto campo. Ao lado da 
"repressão ao tráfico de entorpecentes" (art. 88, 
nS UII, "b"), e da apuração de infrações penais 
"em detrimento de bens, serviços e interesses da 
União"(art. 82, VII, "c", segunda parte), se lhe 
comete as infrações penais contra a segurança na 
cional e as ordens política e social (a rt.80 , UlT, 
" c %  primeira parte). Mas a jurisdição da PoljL 
cia federal poderá assumir amplitude muito maior 
ainda, pois se permite à lei transferir para o 
seu ambito a apuraçao das "infrações cuja prática 
tenha repercussão interestadual e exija repressão 
uniforme" (art. 88, nS UII, "c", terceira parte).
A elasticidade das expressões, com que assim se 
condiciona o desdobramento, pelo legislador, do 
campo de sua atividade, arma a União de atribui_ 
ções amplíssimas no setor da segurança pública, e 
representa, mesmo, um dos traços mais significa t_i 
vos da expansão dos seus poderes no quadro insti 
tucional brasileiro. 0 Presidente da República 
é chamado a intervir na nomeação dos Prefeitos 
dos "municípios declarados de interesse da seg_u 
rança nacional", que se condiciona à sua aprova 
çao (art. 16z § 19, "b", primeira parte). E como 
a qualificaçao de tais Municípios depende de lei 
do Congresso, de iniciativa do próprio titular do 
Poder Executivo (art. 16, § 19, "b",' "in fine" ), 
fica à Uniao, mani.pulando o conceito de .segurança 
nacional, estender discricionariamente a área de 
sua participação na investidura de órgãos execjj
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£ estabelecida, além disso, a competência da Esta_ 
do, a bem da segurança nacional, para intervir no município, 
quando "forem praticados, na administração municipal, atos sub 
versivos ou de corrupção" (art. 15, § 30, "e", da Emenda nS l).
4.3 .7 0 IM P ER A T I V O  DO D E S E N V O L V I M E N T O
Outra das metas do governo atual, e para tanto a 
constituição prevê o aparato lsgal necessário, é o desenvolvi^ 
mento nacional. Em termos práticos, este seria talvez o mais 
justificável objetivo de um país em vias de desenvolvimento, c£ 
mo o nosso, que procura igualar-se às nações desenvolvidas, dirrú 
nuindo o "hiato" existente entre as economias dos países indus 
trializados e as daqueles que estao procurando atingir tal 0stj£ 
gio. Não é possível, realmente, com os métodos adotados durante
o período da democracia clássica e do estado liberal, mobilizar 
os meios e fixar os objetivos para atingir o desenvolvimento a 
curto prazo. Vimos que nao foi utilizando métodos liberal- demo 
cráticos que a União Soviética realizou em menos de quarenta 
anos o seu desenvolvimento industrial e a Alemanha, derrotada na 
primeira grande guerra, ressurgiu como potência industrial. Por 
certo que não deverão ser adotadas as medidas drásticas usadas 
nestes países, mas pressupõe-se uma autoridade forte - principa_l 
mente o Executivo - para realizar e consolidar o desenvolvimento. 
Interessa, no momento, se assim podemos nos expressar, educar, 
alimentar e desenvolver as condições sociais do povo e da nação 
b r a s i l e i r a .
Neste sentido se expressa MANOEL G» FERREIRA F I_
L H O 4 5 :
"Toda forma de governo, não importa qual o sist£ 
ma que o inspire, depende, em sua realização, de 
uma base econômica e social e sofre as vicissitu
t i v o s locais
44 Ibid. p g „ 12.
45 Op. cit. pg. 35 - 36.
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des dos problemas do momento. A democracia nao é 
exces3ao à regra. Ao inv.es, sendo talvez a mais 
complexa e sensível das formas de governo, acen 
tuadamante reflete a fase por que passa a infra- 
estrutura econômica e social. A democracia é e_x 
tremamente dependente do desenvolvimento político 
do govo. Este desenvolvimento importa na partici_ 
paçao ativa, espontânea, intensa e multiforme da 
maioria na vida cívica; importa, igualmente, na 
consciência que tem cada um de seu papel e de sua 
contribuição para com o todo e de sua responsabi 
lidade social. Observa, pois, duas linhas: a da 
extensão da participação e a da intensidade da 
participação. Ora, essa participaçao, essencial
i democracia, pressupõe um certo desenvolvimento 
social e um certo nível de desenvolvimento econo 
mico. Na verdade, desenvolvimento político, eco 
nômico e social estão interligados, nao podendo, 
a longo termo pelo menos, vingar um sem os outros!?
Ainda prossegue o autor referido, citando DUVER_ 
G E R , que "a Democracia é o regime dos povos maiores" e que "com 
isso quis ale dizer que os povos, como os indivíduos, não nascem 
maduros, a ponto de merecer desde logo a maioridade, o poder l_e 
gal de determinar o próprio destino"; ainda mais, "no ,caso dos 
povos, a maioridade resulta de um nível cultural, fruto de expjs 
riência e de saber adquiridos"^®.
Referindo-se ao desenvolvimento como principal rne 
ta dos governos dos países subdesenvolvidos ou em vias de deser^ 
volvimento, justamente com o louvável objetivo - característico 
de um verdadeiro espírito público - de livrar os seus povos do 
estigma da miséria física e cultural, prossegue o mesmo autor:
"A busca do desenvolvimento, porém, reveste-se, 
hoje, de um caráter competitivo e até passional. 
Nao se resume na procura tranquila da vida humana 
digna, num ritmo poupado, dividindo os sacrifí 
cios e distribuindo os benefícios do progresso de 
modo equitativo, pelas gerações em sucessão. Ga^  
nhou o caráter de uma corrida, onde cada estado- 
procura alcançar, e ultrapassar, os que lhe estão 
na frente, a qualquer preço e risco, o mais de 
pressa possível. A toda velocidade persegue-se 
o desenvolvimento economico na ilusão que a rique 
za que ele encerra estabelecerá a idade de ouro 
em que todos os problemas se dissolverão. 0 exa 
gero desenvolvimentista espelha uma concepção ma 
terialista da vida. Nao é materialismo, evidentêT
46 ,Ibid. pg, 35.
128
mente, querer para todos os homens condições de 
vida compatível com sua dignidade, aptas a psrmi_ 
tir ampla expansão de todas as suas potência lid<a 
des. £ materialismo, contudo, pretender que a f_e 
licidade do homem é assegurada apenas parque o 
maior número de bens materiais, que a tecnologia 
e os recursos da época sao capazes de produzir, 
lhe é acessível... A experiência dos Estados d_e 
senvolvidos e até superdesenvolvidos mostra a fa_ 
lácia dessa receita de felicidade... Todavia, p_a 
ra a imensa maioria dos povos, o problema é a 
escassez, não o excesso. £ preciso eliminar a nú 
séria, atenuar a pobreza, alimentar, vestir, dar 
abrigo a populações desvalidas, e muito longínquo 
está o momento em que os problemas da riqueza se 
hao de manifestar. Nao causa estranheza, por __is 
so, que para a maioria dos povos todas as opções 
se façam em função do desenvolvimento economico. 
Isso não exclui as opções políticas. Ao contra 
rio, salienta VEDEL que a opção entre a democra 
cia à ocidental e a democracia â marxista é intejr 
pretada pelos povos^subdesenvolvidos segundo seu 
reflexo na aceleração do desenvolvimento econônú 
co. Isto porque o desenvolvimento econômico ace 
lerado depende, hoje ao menos, do estímulo, da 
orientação e da persistência do Estado"^?.
Portanto, segundo os estudos econômicos, a distan 
cia que separa os países ricos dos países pobres aumentará em 
ritmo cada vez maior, caso não sejam modificados os elementos da 
equação. E para conseguir esta modificação os Estados pobres 
são obrigados a apelar para o desenvolvimento econômico acelera 
do e a concentração de poderes. Segundo se diz: melhores tem 
pos hao de vir, e na época da prosperidade, certamente as inst^ 
tuições democráticas terão o seu lugar» Talvez com característJL 
cas modificadas pela evolução dos povos e até superiores àquelas 
que uit) dia conhecemos. C que deve ser evitado a qualquer custo 
é que para alcançar tal desenvolvimento se recorra a métodos que 
desrespeitam o mínimo de direitos humanos a que têm direito t£ 
dos os povos. Se o preço da prosperidade for o total desrespe^i 
to a estes direitos, então o esforço não terá valido a pena e 
tampouco se justificará.
Infelizmente, o nosso desenvolvimento não se fez 
da forma como diversos países industrializados da América do
47
Ibid. pg„ 39 - 40.
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Norte e Europa, isto porque possuíam a formação cultural e te£ 
nológica que nas faltava e ainda porqus nós mesmo os ajudamos, 
como "parceiros pobres do comércio internacional" a obter as ri_ 
quezas que ora possuem.
Com efeito,
"Nos Estados Unidos» como na Gra-Bretanha e noiu 
tros países, o desenvolvimento econômico se acele 
rou e avançou independentemente da açao estatal. 
Esse desenvolvimento espontâneo, porém, já se deu 
onde deveria ocorrer. Na maioria dos Estados, em 
virtude de causas inúmeras, não ocorreu esse pro_ 
cesso espontâneo, nem, onde apareceu, ganhou rap_i 
dez e sustentação. Por isso, é lugar-comum a o_b 
servação de que aumenta dia a dia a distância en_ 
tre os países desenvolvidos, cada vez mais desen 
volvidos, e os países subdesenvolvidos que perrna 
necem estagnados, ou progridem lentamente. £ por 
isso plenamente compreensível que o desenvol vimen_ 
to seja encarado, na maior parte do mundo, como 
missão de Estado e até como a principal e a ma is 
urgente de todas as missões do Estado, contempor^a 
neamente. O n d e x por falta de condições, o desen 
volvimento econornico mal deu alguns passos, ou 
nao deu algum, tem o Estado de procurar induzí-lo, 
estimulá-lo, acelerá-lo e s u s t e n t a - l o " 4 8 .
4.3.8 DESENVOLVIMENTO E AUTORITARISMO
Finalmente, como o desenvolvimento dirigido pres^ 
supoe que os planos traçados sejam efetivamente realizados, com 
uma direção, orientaçao e supervisão central com autoridade su 
ficiente para realizar a missão, a fisionomia do governo assume 
caráter peculiar, que muitos identificam com os chamados gover 
nos "fortes", "autoritários" ou, em alguns casos, "totalité
rios". Assim é que,
"Na verdade, a exceção na História é o desenvolvi 
mento^sem a contrapartida de autoritarismo. Essa1 
exceção, como a__norte-americana, é antes de tudo 
fruto de condições especialíssimas que não se re 
produziram nem se r eproduz em ^ a lhur es . De fato,laí 
o desenvolvimento foi espontâneo, acelerado por 
causas naturais e conjunturais, num quadro de ple
^ 8 1 b i d . pg. 40 - 41.
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no "laisser-faire" e, portanto, sem o intervenci£ 
nismo estatal nem defesa do trabalhador, sem a 
ação combativa dos sindicatos, etc. Ao contrário, 
o desenvolvimento induzido, como o bismarckiano e 
o japonês, correram sempre paralelos a institui_ 
ções políticas autoritárias..* £ realismo, emb£ 
ra antipático, reconhecer que o desenvolvimento 
induzido,- em ritmo acelerado, tem uma contraparti_ 
da política. Essa contrapartida nao há de ser o 
sacrifício da democracia, pois entio o preço 5£ 
ria demasiado. É contudo, um certo grau de auto 
ritarismo na estruturação política, ainda que se 
conservem, como devem conservar-se, as bases demo 
cráticas. Esse autoritarismo importa, de um lado, 
no fortalecimento das instituições governamentais, 
a fim de armá-las para, dentro da lei e do respe_i 
to aos direitos e à dignidade do homem, poderem 
vencer as crises e tensões geradas fatalmente P£  
la modernização. Sem dúvida, esse fortalecimento 
tem outra face, que é uma dolorosa restrição da 
liberdade individual. Há de se achar, então, o 
justo equolíbrio entre as necessidades do desen 
volvimento e as necessidades da dignidade humana. 
Por outro lado, importa na prevalência do princ_í 
pio autocrático nas fases de transi ç ã o " ^ ^ .
Realmente, a atualidade política revela que mesmo 
em países como os Estados Unidos, com uma propalada tradição d_e 
m o e r á ti ca, muitas vezes se imprime um sentido autoritário ao 
governo, sem a justificativa de realizar o desenvolvimento nacio 
nal, como no nosso caso. Nos Estados Unidos, talvez em virtude 
das características do presidencialismo, cujo exame refoge ao 
âmbito do presente trabalho, muito se fala na ampliação dos podje 
res do presidente da República, fenômeno correlato com a exteri 
são dos poderes federais. Como demonstração de uma das manifes^ 
tações de autoritarismo presidencial, a demonstrar que não esta 
mas sozinhos neste campo, temos:
"A 0 de abril de 1952, o Secretário do Comércio 
recebeu ordem do Presidente Truman para se apodej 
rar e fazer funcionar as usinas e fornos da indús 
tria de aço do país. 0 Presidente agiu assim a 
fim de evitar a greve do aço que deveria defla 
grnr-se no dia seguinte, isto á, a 9 de abril. Ã- 
indispensabili da d 8 do aço como um componente de 
substancialmente todas as armas e outros materi 
ais de guerra levou o Presidente a acreditar que 
a iminente paralização do trabalha poria em peri_ 
go a defesa nacional dos Estados Unidos e que a
4 ^ I b i d . pg. 4 6 - 47.
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intervenção governamental nas usinas siderúrgicas 
era necessária a fim de garantir o fornecimento 
contínuo ds aço. Mas, embora a ação do preside_n 
te ao ordenar a intervenção na indústria do aço 
fosse motivada pela sua concepção do que era n_e 
cessário ao interesse público, ele agira sem qual_ 
quer autorização legal, E, segundo o sistema 
constitucional americano, a questao^de saber se a 
ação do Presidente em tais circunstâncias era v£ 
lida constituia uma questão judiciai, a ser final^ 
mente resolvida pela Corte Suprema Federal. Para 
o estudioso de Direito Comparado, a resolução ju 
dicial de um caso como o da intervenção na indú_s 
tria do aço ilustra, de maneira admirável, a irn 
portante posição ocupada pelo Dudiciário no esque 
ma governamental americano, Foi a Corte Suprema 
que determinou a legalidade da ação do Presidente 
ao intervir na indústria do aço, e essa sua deci«s>sao do caso foi aceita sem discussão pelos outros 
ramos do Governo"50.
X X X
No sistema de governo atual, está consagrada a
política de ampliação, além dos poderes políticos, também dos
denominados político-administrativos. Os estados continuam de
posse dos poderes remanescentes, porém a extensão dos conferidos
à União faz com que aqueles percam a significação e até a utili_
dade. Como diz ANA MARIA BRASILEIRO: "A Uniao comanda a polít_i
ca econômico-financeira de modo global: regula o comércio inte_£
no e externo, controla o câmbio, emite moeda, fiscaliza as opera
çoes de crédito, estabelece normas para arrecadação e aplicação
51de determinadas receitas estaduais e municipais" . E ainda,
"Acompanhando o processo de concentração do po_ 
der, o Executivo tem a sua proeminência assegura 
da, ao mésmo tempo que o Legislativo perde subjs 
tância. Acelera-se o processo legislativo pela 
fixaçao de prazos, atribui-se ao Presidente da Re 
pública a competência exclusiva na iniciativa dê" 
leis que disgonham sobre matéria f i n a n c e i r a ,criem 
cargos, fúnçoes ou empregos públicos, ou aumentem
cr i
B. SCHUARTZ, op. cit. pg. 233 - 234.
Op. cit. pg. 104.
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a despesa, disponham sobre organização admínistra_ 
tiva ou judiciária, matéria tributária ou orçamen 
tária. Veda-se ao Legislativo a possibilidade de 
apresentar emendas que impliquem em aumento de 
despesas em certos tipos de projetos... Estabele_ 
cem-se normas de conduta para o Poder Legislativo 
e seus membros individuais".
Em seguida, a autora citada acertadamente critica, 
no âmbito institucional a "excessiva simetria legal" e a "deper^ 
dência financeira" em que se encontram os Estados e Municípios 
face ao sistema de discriminação de rendas estabelecido pela
constituição, e os "preteridos, na divisão, têm sido sempre os 
Municípios, que, sem meios para realizar 03 serviços inerentemer^
te locais, vêem-se relegados à categoria de governo de segunda
52 *ou terceira classe" . Quanto à simetria legal, afirma procederi 
temente que, "embora o País apresente 3ituações as mais variadas, 
principalmente no que diz respeito às comunidades locais, sua or 
ganização política tem se caracterizado pela ênfase dada à sirne 
t r i a " 5 3 .
4.3.9 0 FEDERALISMO ATUAL FACE AO 
FEDERALISMO CLÁSSICO
Vimos que o novo federalismo atende ou procura 
atender às necessidades do Estado Moderno. Sabe-se que nas paí 
ses ditos avançados ou desenvolvidos a concentração do poder des 
t m a - s e  a manter o "status quo" e a assegurar que a sua posição 
de liderança não sofra solução de continuidade. Nos países p£ 
bres ou em vias de desenvolvimento, a concentração da autoridade, 
além de atender às peculiaridades políticas habituais nestas so 
ciedades, está envolvida num processo de desenvolvimento inadijá 
vel e no qual todos têm interesse. Neste ponto, resta-nos ind£ 
gar o que resta do federalismo tradicional e se o novo ainda e 
digno de conservar, pelo menos, a denominação tradicional ou de 
verá substituí-la por outra, mais adequada à situação vigente.
b 2 Ibid. pg. 110.
Ibid. pg. 109.
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Assim, passamos a examinar os consagrados "pilares" do federally 
mo, como até agora se tom entendido, ou sejam: a autonomia pol í_ 
tica, traduzida na faculdade de auto-organizaçao e auto- governo 
dos Estados; e a participação, quer dizer: a possibilidade de 
os Estados-membros participarem da formação da vontade da União.
Quanto à existência de autonomia dos Estados, no 
que se refere à possibilidade de elaborarem suas próprias cons 
tituições, a situação de hoje, com a plenitude dos poderes da 
União, nao difere praticamente da situação pós-1891. Com B^e .^ 
to, mesmo naquela época, dita do "auge" do federalismo dualista, 
os Estados não aproveitaram, como vimos atrás, a faculdade de 
elaborar suas cartas políticas. 0 que se viu foi que as Const_i 
tuições dos Estados sm geral, desprezando algumas novidades in_ 
troduzidas por alguns poucos, na maioria das vezes copiaram nas 
partes fundamentais as Constituições de outros estados e da jJ 
nião. 0 mesmo aconteceu com a competência para legislar sobre 
processo civil e comercial, também não aproveitada, limitando-se 
os estados a introduzir modificações meramente técnicas, a c£ 
piar os códigos de Hinas Gerais e de São Paulo, ou, simplesmeri 
te, a continuar com a mesma legislação das antigas Províncias do 
Império, regidas pelo Regulamento n§ 737, de 1850.
Isto demonstra que assiste razão a SEABRA FAGUN_
DES quando diz:
"As nossas aspitações federalistas nascem antes 
da vastidao do território nacional, do que do em 
penho de conduzir situações e problemas em confor^ 
midade com peculiaridades locais. Tanto que os 
Estados nao souberem o que fazer com a plena auto 
nomia outorgada na Carta de 1891. Aliás, tudo i][ 
so é positivo, porquanto a um só tempo revela "ã 
unidade espiritual da Nação e a fo r ta 1 ece"54.
Da mesma forma, quanto ao a u t o - g o v e r n o , dir-se-ia 
que anteriormente os governadores eram eleitos diretamente pelo 
voto popular e hoje sao eleitos por um "colégio eleitoral consti 
tuído pelas respectivas Assembléias Legislativas" (Emenda Constai 
tucional n£ 02, de 09.05.72). Ainda mais, torna-se uma espécie 
de norma consuetudinária , fora da Constituição, a influência do
R4 0p. cit. pg. 14.
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Governo central na escolha do nome do candidato à governança e_s
tadual. Nao é sem razão a afirmativa de que "os governadores e
prefeitos dos principais municípios já provêm de indicações do
Presidente da República, indiretamente através do Partido majori_
55tário ou diretamente no caso seguinte" . E que os partidários 
do federalismo "não podem compreender a rígida centralização do 
Estado Novo, nem a dos nossos dias, mesmo descontando-se a fase 
atual de excepcionalidade política, quando os governadores dos 
Estados são mais nomeados pelo Presidente da República do que 
eleitos
No Canadá também o Governador-Geral de cada pro_
víncia (equivalente ao nosso E s t a d o - m e m b r o ) é nomeado pelo Gouer
5 7no central , o mesmo acontecendo na índia no caso dos Estados
5 8de categorias A e B . Nem por isso se vai dizer que no caso 
das duas federações citadas, que acolhem estas peculiaridades, 
deixou d8 existir o regime federativo. Tratam-se simplesmente 
de países que estabeleceram regimes federais concordes com as 
suas realidades nacionais.
Quanto à participação dos Estados-membros na for_ 
maçao da vontade nacional, esta subsiste através da presença dos 
três representantes de cada estado no Senado Federal. Se esta 
representação nao se faz da maneira como deveria acontecer, o ví 
cio é antes de tudo conseqüencia da posição secundária a que es 
tá relegado o Poder Legislativo, na sua totalidade, face ao Exjg 
cutivo. 0 fenômeno, no entanto, se repete praticamente em todos 
os países que adotam o regime presidencial, não se achando tão 
evidenciado no regime parlamentar, haja vista a dependência mais 
estrita entre o Executivo e o Legislativo, existente neste últi_ 
mo regime. Citando novamente o Canadá como exemplo, por tratar-
55 VAMIREH CHACON. Federalismo Aparente e Unitarismo Permanente 
no Brasil. In Revista Brasileira de Estudos Políticos U.F.n.G. 
nS 42. Belo Horizonte, 1976, pg. 122.
5 6 NELSON DE SOUZA SAMPAIO. Perfil Histórico do B r a s i l ,1822-1972. 
In Revista Brasileira de Estudos Políticos. U.F.M.G.- n® 42 . 
Belo Horizonte, 1976, pg. 33-34.
57 CHARLES DURAND, op. cit. pg. 34.
^ 8 Ibid. pg. 34.
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se de naçao desenvolvida e com larga tradição democrática - em 
que pesem os problemas existentes entre as comunidades de origem 
inglesa e francesa - é sabido que os representantes dos Estados 
não são eleitos, mas nomeados à vida, da mesma forma como acon 
tecia no Brasi 1 - Impé r i o . E, igualmente, em virtude disto nao se 
vai dizer que o princípio da "participação" dos Estados esteja 
prejudicado.
Desta forma, vemos que a autonomia dos Estados, 
mesmo que os poderes residuais estejam desaparecendo perante os 
enumerados, ainda existe, e por enquanto não está caracterizada 
dependência igual à existente nas províncias ou departamentos 
dos Estados Unitários, ainda que descentralizados e com descori 
centração de poderes, que dependem de autorização central para 
realização até de ações sem importância, como concessões e efet_i 
vação de serviços públicos.
4.3.10 OPÇ0ES PARA 0 FEDERALISMO BRASILEIRO
Alguns autores defendem a adoção pelo Brasil de 
um federalismo com uma participação desigual dos Estados-membros, 
como o adotado na índia, em que os Estados dividem-se em três 
categorias, "cada uma com instituições, competências e tributos
,  5gcompatível com o seu desenvolvimento" . Conforme o mesmo autor: 
"não I exagero dizer que o princípio da paridade dos Estados-mem 
bros sufoca a virtude do federalismo - a unidade na diversidade- 
estabelecendo uma absurda e injusta identidade na d i versidade"60.
Data venia, nao concordamos com o pensamento do 
ilustre autor, masmo em se tratando de um dos mais atualizados 
e capazes entre os constitucionalistas e cientistas políticas a 
tuais. Ainda que, de fato, a organizaçao territorial dos Esta 
dos seja, na maioria dos casos, ainda a mesma das capitanias he 
reditárias, e se tenha estabelecido a igualdade entre Estados
59 GONÇALVES FERREIRA FILHO, op. cit. pg. 112.
6 0 Ibid. pg„ 112.
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cujo progresso atual é enorme, com outros em que o subdesenvolvi^ 
mento S flagrante, o regime atual, neste aspecto, ainda nos paria 
cê o melhor. Isto porque o tratamento desigual tende a aumen 
tar as disparidades e, pelo curso normal dos fatos, resultaria 
num incremento ao maior desenvolvimento dos já desenvolvidos e 
aumento da pobreza naqueles mais atrasados. 0 descontentamento 
político e social decorrente de tal medida, na nossa opinião, vi_ 
ria aumentar ainda mais a instabilidade político-social da nação. 
Neste ponto, o federalismo cooperativo, ainda que apresente mui^ 
tas falhas, tem tomado muitas medidas para diminuir estas desi^ 
gualdades. Daí um dos méritos das Superintendências para o de_ 
senvolvimanto das regiões necessitadas. E. normal que nas federa^ 
ções - que são ou pretendem ser uma União comum - alguns Estados, 
mais fortes e desenvolvidos, compreendam a necessidade de ajudar 
os membros desfavorecidos, em proveito do bem-estar comum. Os 
que se julgam superiores econômica e socialmente, devem lembrar- 
se que na hipótese de uma convulsão interna ou guerra irão neces 
sitar do concurso daqueles que, embora carentes de recursos, são 
a maioria, com um contingente populacional respeitável.
Ainda é o mesmo a u t o r ^  que admite outra alterna 
tiva, quando sugere a hipótese de adoção do sistema unitário de 
governo.
Outro autor partidário da implantação do unitaris 
mo é UAMIREH CHACON, nestes termos:
"Após nos mirarmos, durante tanto tempo, sob a Rje 
pública, no modelo estadunidense, seria oportuno 
devolvermos a vista para o modelo francês, que es 
tá se avizinhando das nossas conclusões, por cami 
nhos diversos e com o qual valeria a pena buscar 
c o n v e r g ê n c i a s "6-.
E encerra o seu trabalho, declarando: "0 Federa_ 
lismo nominal continuará tendendo à substituição pelo Unitarismo 
real e sempre subjacente entre nos, podemos assim repetir a con 
c l u i r " ^ .
6 I b i d . pg. 118.
6 *~0p. cit. pg. 117.
6 3 Ibid. pg. 126.
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No entanto, também a substituição do federalismo 
pelo Estado unitário, nesta altura da evolução social e política 
do Brasil, parece-nos já desnecessária, além do que traria des_ 
contentamentos e inquietações inúteis, com a conseqüente perda 
de tempo na consecução dos objetivos que pretendemos atingir. 
Somos de opinião que a transformação, com a proclamação da Repú_ 
blica, do Estado unitário em federação, é que foi um erro, de 
vez que abandonamos uma forma de estado que já nos era tradici£ 
nal por uma novidade importada do estrangeiro e sem justificaçao 
nacional e nem base popular. Tivéssemos continuado com a forma 
unitária e talvez não tivéssemos passado por tantas crises Polí_ 
ticas e atrazado o nosso desenvolvimento. Hoje, no entanto, a 
situação é semelhante. 0 Federalismo, após tanto sofrimento, ss 
tá implantado e ss renova dentro da conjuntura nacional, acorapa 
nhando inclusive as tendências mundiais que não deixam de nos 
atingir. Retornar ao unitarismo, agora, seria erro idêntico ao 
de 1891, um retrocesso que não se justifica pela simples vontade 
da mudança.
Em termos de estado moderno, sabe-se que, enquan 
to o E s ta do-unitário sofre um processo de descentralização, o 
contrário aconiece com as federações. Afirma mesmo HANS KELSEN 
q u s ^  "entre o Estado-unitário descentralizado e o Estado fede 
ral, a diferença é de grau e não de natureza". Assim, como o 
objetivo estatal nos dias atuais se resume na eficiência, a for 
ma unitária e a federal, substancialmente, apresentam poucas di 
ferenças e as variações se resumem principalmente na designação 
ou "rótulo" dado à sociedade política.
X X X
Como havíamos dito no primeiro capítulo (1.3), em 
todos os Estados, no momento, nota-se a preocupação com os pro 
blemas e as soluções administrativas, as únicas capazes de do 
tar o Estado dos elementos de funcionalidade que precisa para
64 Citado por MARCEL PREL ü T, op. cit. pg. 243.
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enfrentar os desafios e as necessidades da sociedade moderna. 
Deste modo, os princípios da Ciência Política e dc Direito Cans 
titucional, que por tanto tempo inspiraram e regularam a vida 
das organizações políticas, estão cedendo .lugar aos princípios 
da alta Administração e do Direito Administrativo, este último 
regulamentando as questões surgidas pela aplicação dos princí 
pios daquela* ,3a vimos, outrossim, que Estado Federal e Unit£ 
rio na atualidade apresentam diferenças tão-somente formais, nao 
diferindo substancialmente. Ainda mais, conforme as opiniões <a
balizadas de ANDRf HAURIOU, D. QICQUEL & P. GE'LARD6 5 , e PI. PR£
56 ~ ' •LOT , o estudo aprofundado das instituições do Estado - unitário
concerne ao Direita Administrativo. No caminho por que vai o fe
deralismo, parece-nos que não tardará muito a que se chegue à
mesma conclusão.
Em algumas passagens do seu .livro, considerado um 
dos mais importantes no estudo do Estado atual, afirma 3 0 H N
KENNETH G A L 8 R A T H 6 7 :
"De fato, o sistema -industrial acha-se inextric£ 
velmente associado com o Estado. Em muitos res 
peitas, a companhia amadurecida ê uma ramificação 
do Estado e este, em importantes matérias, um ins 
trumento do sistema industrial... Hornens da espT 
rito sutil concordavam com M AR X em que o Estado 
viria a ser a comissão executiva da empresa cap_i 
talista. _Com a passagem do tempo, porém, o temor 
à dominação pelos negócios diminuiu, enquanto au 
mentava o medo da dominação pelo Estado. A gran 
de companhia fora outrora um polvo e esta tornou- 
se a imagem do governo... Nenhuma linha distinta 
separa o governo da firma particular e a linha se 
torna indistinta, até mesmo imaginária. Cada uma 
das organizações é importante para a outra, seus 
membros estão intermesclados no trabalho quotidi£ 
no, cada organização aceita os objetivos da outrã” 
e cada uma delas adpta os objetivos da^outra aos 
s e u s P o r  conseguinte, cada organização á uma e_x 
tenção da outra".
Diríamos, mais ainda, que principalmente os mét^o 
dos de trabalho e os meios para alcançar os fins, peculiares às
GALBRAITH, 3. K. 0 Novo Estado Industrial. Civilizaçao Bras_i 
leira. Rio de 3aneiro, 1968, pg. 324, 325 e 341.
65 Op. cit. pg. 156.
®^0p. cit. pg. 240.
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firmas privadas, estão sendo incorporados pela administração pó, 
blica. Os exemplos mais significativos são dados pelo planej£ 
mento global, com objetivos econômicos e sociais, e pela orientja 
ção e supervisão centralizadas, havendo descentralizaçao somente 
na execução - exatamente o que caracteriza o procedimento de uma 
grande empresa comercial.
Transformados, tanto Estado unitário como Estado 
federal, em E s t a d o - e m p r e s a , preocupados principalmente com a rea 
lização dos fins especificados no seu sistema de planejamento, 
perdem a razão de ser as discussões sobre se subsistem as federa^ 
ções, em termos políticos (uma vez que estes termos foram substjl 
tuídos por normas administrativas), da mesma forma que a indaga_ 
ção sobre a subsistência do Estado unitário face à descentraliza^ 
ção crescente. Inclusive porque neste pon+o a d e s c e n t r a l i z a ç ã o  
no unitarismo está mais próxima do ideal administrativo no que 
se refere à execução dos objetivos - contanto que a decisão fi 
nal quanto ao mérito destes caiba sempre aos órgãos centrais.
A continuar a tendência constatada, os Estados s_e 
rão equiparados a gigantescas empresas, onde os E s t a d o s - m e m b r o s , 
municípios, províncias ou departamentos serão as empresas subsi 
diárias da União, convertida em matriz, tudo com o objetivo de 
obter, internamente, a satisfaçao das necessidades sociais e reja 
lizar o desenvolvimento e, externamente, suplantar os concorren 
tes, representados pelos demais Estados-Empresa da ordem interna^ 
c i. o n a 1.
X X X
Soluções objetivas, para o momento presente, são, 
por exemplo, advogadas por ALCINO P. FALCÃO6 8 , quando fala da C£ 
operação horizontal no federalismo, caracterizada por associa 
ções ou convênios estabelecidos entre os estados para realização
^  ' C. Dde determinados serviços ou consecução de certos objetivos ,
^ A L C I N O  P. FALCÃO, op. cit. pg. 25 e seguintes.
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que nos parece uma boa solução para atingir as metas do governo. 
Mas parece-nos que o trabalha desenvolvido pelas Superintender^ 
cias está a realizar estes objetivos, se bem que um não exclua o 
outro.
0 mesmo a u t o r ^  não concorda com a denominação 
"tridimensiona 1ida de" do nosso federalismo, face à' autonomia do 
município. Realmente, nao é o munic'pio incluído na hierarquia 
do Estado federal, no momento, por possuir apenas autonomia admi_ 
nistrativa e não política. Mas, no passo em que vão as coisas, 
não vemos porque .nao conceder certa autonomia política ao muni^ 
cípio. Como os estados estão quase perdendo a sua - a não ser 
que a situação seja transitória - não vemos porque os municípios 
não possam receber alguma. Talvez até concorresse para o aumein 
to da sua funcionalidade, como parceiros no desenvolvimento na
cional e na execução dos serviços que lhes dizem respeito. A ar
~ 70gumentaçao do autor citado de que a "tridimensionalidade" con
figuraria um novo tipo de federalismo, não nos parece impeditiva.
0 federalismo está em processo de atualização e transformação e
este novo tipo poderia ser estudado. Pelo menos, não importará
em uma mudança tao drástica - e sem justificação plausível - co
mo a transformação do Estado em unitário. Dizemos drástica no
sentido político, que ainda deve preocupar-nos, uma vez que na
prática da administração as mudanças não seriam tão acentuadas.
4.3.11 PERSPECTIl/AS FUTURAS DO 
FEDERALISMO BRASILEIRO
Considerando que o desaparecimento das institui_ 
çÕes políticas tradicionais pelas normas administrativas com
objetivos i m e d i a t i s t a s , pertence a um futuro por assim dizer ain 
da "imprevisível", analisemos as perspectivas do futuro previsí 
vel. Estas, de algum modo, serão semelhantes às dos Estados Uni 
dos e outros peíses que adotam o sistema federal.
®9 Ibid. pg. 24. 
?0ibid. pg» 24.
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Cumpre levar em conta que, ao dizer que o nosso 
federalismo está em crise e minado nas suas bases, nao nos deve_ 
mos esquecer que todos os federalismos passaram por crises, como 
o dos Estados Unidos - na época da guerra entre nortistas e su 
listas - quando, por tratar-se de época de exceção, os estados 
do sul praticamente deixaram de fazer parte da Federaçao, não p£ 
dendo concorrer às eleições para Presidente e sendo governados 
durante vários anos por Generais da União. Também a federação 
alemã, hajs um dos exemplos mais exaltados, quando sob a Consti_ 
tuição de 1919 sofreu as seguintes criticas por parte de MIRKINE- 
GUETZÉl/ITCH7 1 :
"Com referência à Alemanha, é certo que a nova 
constituição marcou um passo em direção ao unita_ 
rismo. Na própria elaboração dessa constituição, 
a tendencia unitarista foi muito acentuada. A
constituição de UEIMAR é obra do povo alemão e 
não dos diversos Estados alemães que não tomaram 
parte alguma nos trabalhos do poder constituinte.
0 povo é que exerceu a função constituinte e os 
Estados alemães não lhes deram sançao alguma, mes 
mo "a posteriori". No própria texto da constitui_ 
çao, encontramos uma séris de disposições que rno 
dificam sensivelmente a estrutura do federalismo 
alemão".
Sobre o futuro do federalismo americano, manife_s 
ta-se B. S C H UARTZ7 2 :
"Será que a tendência para a expansão do Governo 
federal continuará até ocorrer a substituição e 
ventual do sistema federativo por uma forma unit][ 
ria de governo como a sua provável última fase? 
Nao é fácil responder a essa pergunta. Heras co_n 
sideraçoes lógicas aparentemente exigiriam uma 
resposta afirmativa. A existência dos estados a 
mericanos implica geralmente a duplicação necessja 
ria e dispersiva das 8struturas e serviços gover 
namentais. E, mesmo que os órgãos do Governo lo 
cal sejam considerados necessários, eles ficariam 
mais bem organizados se os Estados Unidos fossem 
divididos em linhas regionais, e nao de acordo 
com as atuais fronteiras estaduais, gue normalmen 
te foram escolhidas gor razões que nao levaram em 
consideraçao a eficiência governamental".
PI IR KI NE-G UE TZf. V I TC H . As novas tendências do Direito Consti 
tucional. Companhia Editora Nacional. S.Paulo, 1933, pg. 56.“"
7 °^ 0 p . cit. pg. 231.
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Como vimos acima, M. C. FERREIRA FILHO  ^ faz a 
mesma queixa, reclamando a redivisão territorial do País, que 
ainda conserva praticamente a mesma divisão territorial do tempo 
das Capitanias Esta redivisão, porém, segundo nos parece, tr^ a 
ria mai3 problemas do que soluções, já que a reorganização da es^  
trutura do governo e a adequação da máquina administrativa atra, 
vés de maior funcionalidade atingiria os mesmos objetivos sem 
desrespeitar os brios regionais.
E prossegue S C H U A R T Z ^ :
"Embora os estados americanos pareçam estar decli^ 
nando cada vez mais de sua posição de soberanias 
independentes qus possuiam na fundação da Repúbl^i 
ca, a continuação deles como entidades gouernamen 
tais parece assegurada. Certamente não se pode 
esperar que a sua situaçao se torne semelhante à 
de um condado ingles ou, ainda menos, de um depar_ 
tamento francês. Mesmo que o poder estadual con 
tinue a declinar e o controle federal a aumentar, 
os estados americanos continuarão a possuir auto 
ridade a que nenhum órgão de governo local na I _n 
glaterra pode aspirar... Os estados americanos 
podem estar sob o controle federal cada vez maior; 
contudo ó improvável que recorram ao Governo de 
Washington para determinar o seu c o m p o r t a m e n t o , c£ 
mo qualquer Governo local da Inglaterra e do País 
de Gales deve recorrer a Uhitehall e Uestminster 
se pretender adotar qualquer inovação".
Na nossa opinião, o caso brasileiro tem muito a 
ver com o americano, pelo menos no aspecto supracitado. E por 
mais que a federação no.Brasil se fortaleça em favor da Uniao, 
é difícil que percamos a autonomia a ponto de os Estados ficarem 
em dependência comparável a um Estado Unitário atual. A não ser 
que o processo de descentralizaçao, liderado pelo unitarismo
francês, caminhe a passos tão rápidos que venha a se igualar ao 
federalismo. Em todo caso, como vimos atrás, se o encontro en_ 
tre as duas formas se der, não será necessário modificar-se gra_n 
de coisa, pelo menos no que se refere à administração. 0 que 
surgira sera uma nova forma de Estado, ainda nao denominada.
Op. cit. p g . 112.
I b i d . pg. 232.
73
143
C O N C L U S Ã O
1. O Brasil nunca possuiu, por si próprio, como reconhecem di_ 
versos autores, uma mentalidade federativa, tendo sido a Federa, 
ção implantada principalmente pela vontade de experimentar uma 
nova forma de Governo, importada do estrangeiro, que substituís, 
se o unitarismo do Império.
2. Este sim, era na época o nosso governo tradicional e que d_e 
veria, corn a proclamação da República, ser aperfeiçoado e não 
substituído.
3. No entanto, implantado o novo sistema, e depois de conviver, 
mos por quase noventa anos com o federalismo - em que pesem as 
fases tidas corno de interrupção - e, ainda, padecermos sob o sis, 
tema graves crises, que entretanto serviram para plasmar-nos, 
não cabe agora substituí-lo pelo unitarismo.
4. A solução unitarista traria graves crises políticas e so 
ciais inúteis, principalmente quanto ao critério de objetividade 
e eficiência do Estado moderno.
5. Na concepção atual, para atingir o desenvolvimento inadiável
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e a segurança para apoiá-lo, o Estado adota procedimentos da a_l 
ta Administração, sendo desprezados os critérios políticos pelos 
administrativos.
6. No que podemos chamar, praticamente, Estado-E m p r e s a■ do mundo 
atual, o Estado federal difere somente quanto à forma do Estado 
Unitário descentralizado, estando a e e identificar quanto à na t u_ 
reza.
7. A justificativa quanto ao autoritarismo do nosso regime fed_e 
ral está na necessidade inadiável de atingir dois objetivos: o 
desenvolvimento econômico e social, sem o que jamais será possí_ 
vel chegar ao Estado plenamente democrático, e a segurança nacicr 
na 1, que deve servir de suporte para que se atinja o almejado 
desenvolvimento.
8. A autonomia do município deve ser assegurada, mesmo que con 
duza, se ampliada, a um federalismo "tridimensional" ou a uma 
nova forma de Federação, o que talvez seja até aconselhável.
9. Os organismos regionais (Superintendências) devem continuar 
seu trabalho, que se tem revelado proveitoso, devendo, porém, 
ser reorganizados dentro de uma reestruturação administra tiva gl£ 
bal, a fim de que nao se choquem com as administrações dos Esta 
dos e Municípios, ocasionando a paralisação ou o emperramento rnú 
t u o .
10. A eleição indireta do Presidente da República e dos Governa 
dores dos Estadas, se bem que enfraqueça o nosso federalismo, no 
sentido tradicional, não o invalida, sendo praticada em outras 
Federações igualmente, constituindo-se apenas em peculiaridades 
do sistema. Aconselhável, no entanto, procurar a fórmula para 
uma maior democratização.
11. No período que estamos atravessando - esperamos que de tran 
sição - sempre se deverá ter o cuidado de assegurar o mínimo de 
liberdade a que tem direito a pessoa humana e impedir o desapare 
cimento completo dos direitos individuais, sem o que o resultado 
certamente será catastrófico.
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